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 Os indicadores ecológicos são amplamente empregados, 
principalmente em avaliação de perturbação natural e/ou antrópica, 
apesar de seu conceito não ser bem estabelecido e variar 
consideravelmente. Eles podem ser espécies ou grupo de espécies que 
prontamente refletem o estado abiótico ou biótico de um ambiente. Essa 
definição inclui somente espécies e/ou grupos delas, mas outros níveis 
taxonômicos, tais como famílias, gêneros, ou ainda atributos ecológicos, 
como riqueza e diversidade, poderiam ser adotados. Os indicadores 
ecológicos são utilizados com frequência principalmente por serem 
substitutos facilmente mensuráveis para valores ecológicos não 
medidos, ou condições de interesse, ou ainda quando se tem restrições 
de orçamento e de tempo. As pteridófitas por serem um grupo 
relativamente rico poderiam ser muito mais empregadas como 
indicadoras. Assim, os objetivos desse trabalho foram: (1) revisar 
trabalhos que tratam das pteridófitas como indicadoras; (2) avaliar 
táxons desse grupo como potenciais indicadores das formações 
vegetacionais de SC; (3) analisar espécies já usadas no licenciamento 
ambiental (citadas nas resoluções do Conama 04/1994, 261/1999 e 
423/2010); e (4) avaliar pteridófitas arborescentes (Cyatheaceae e 
Dicksoniaceae) como indicadoras de estágios sucessionais avançados, 
de habitats em bom estado de conservação ou ainda de ambientes 
íntegros de SC. Para o primeiro objetivo, realizou-se uma revisão 
bibliográfica, que encontrou 42 trabalhos apresentando grande variedade 
de emprego das pteridófitas como indicadoras, aqui classificados em 21 
tipos de indicação (desde usos na classificação de vegetação e ambientes 
florestais, até indicadores de contaminação). Grande parte desses 
estudos foi realizada na América do Sul, mas apenas 7 no Brasil, e 
nenhum em SC, o que evidencia o amplo leque de usos delas como 
indicadoras que poderiam ser estabelecidos em nosso estado. Para os 
outros 3 objetivos, 2 conjuntos de critérios foram utilizados, um de 
critérios gerais, o qual define um bom indicador, e outro com 
características autoecológicas, empregado para a análise dos estágios 
sucessionais. Esses critérios foram os norteadores da análise de táxons 
potencialmente indicadores. No segundo objetivo, considerou-se como 
critério principal a exclusividade, e secundariamente os registros de 
coleta desses táxons em cada formação vegetacional de SC. Nessa 
análise pode-se verificar uma reduzida quantidade de táxons exclusivos, 
somente para a Floresta Pluvial Tropical Atlântica obteve-se um número 
grande de táxons que parecem de fato exclusivos, e frequentes e/ou 
 abundantes. Para as outras formações, poucos se mostraram de fato 
exclusivos, e os que parecem seguir tal condição podem ser 
considerados raros. Assim, os táxons analisados para a Floresta Pluvial 
Tropical Atlântica foram os que apresentaram maior potencial de 
indicação. Para o terceiro objetivo, foram analisadas as pteridófitas 
indicadoras das vegetações primárias e dos estágios sucessionais nas 
resoluções do Conama 04/1994 (para Floresta Pluvial Tropical 
Atlântica, Floresta com Araucária e Floresta Subtropical da bacia do rio 
Uruguai), 261/1999 (para Restinga) e 423/2010 (para Campos de 
Altitude), em número respectivamente de 1, 6 (mais 6 grupos de 
espécies) e 9 espécies, as quais em sua maioria foram aqui consideradas 
como bons indicadores, apesar da falta de muitas informações para 
algumas, principalmente para as da resolução de Campos. Para o quarto 
objetivo, as samambaias arborescentes (Cyatheaceae e Dicksoniaceae) 
foram analisadas como indicadoras, dada a possibilidade de emprego de 
suas taxas relativamente lentas de crescimento de cáudice para estimar 
alguns parâmetros temporais do ambiente em que ocorrem. Das 16 
espécies dessas famílias que ocorrem em SC, 6 foram consideradas 
como boas indicadoras. 
Palavras-chave: pteridófitas; indicadores ecológicos; formações 
vegetacionais; SC; resoluções do Conama; Cyatheaceae; Dicksoniaceae.
 ABSTRACT 
Ecological indicators are widely used, especially in the 
evaluation of natural and/or anthropic disturbance. They can be species 
or group of species that readily reflect the abiotic or biotic state of an 
environment. This definition only includes species and/or groups of 
them, but other taxonomic levels, such as families, genera, or ecological 
attributes, such as richness and diversity, could be adopted. Ecological 
indicators are frequently used mainly for being measurable surrogate for 
unmeasured ecological values, or conditions of interest, or when you 
have budget and time restrictions. Pteridophytes are a relatively rich 
group that could be much used as indicators. The objectives of this study 
were: (1) to review papers that treat pteridophytes as indicators; (2) to 
evaluate taxa of this group as indicators of the plant formations of SC; 
(3) to analyze species already used in environmental licensing (cited in 
the resolutions of Conama 04/1999, 261/1999 and 423/2010); and (4) to 
evaluate tree ferns (Cyatheaceae and Dicksoniaceae) as indicators of 
advanced successional stages, of habitats in good conservation status or 
of environmental integrity of habitats in SC. For the first objective, we 
carried out a literature review, which found 42 studies featuring wide 
variety of employment of pteridophytes as indicators, being classified 
here into 21 types of indication (since uses in vegetation and forest 
environments classification, until contamination indicators). Many of 
these studies were conducted in South America, but only 7 in Brazil, 
and none in SC, which shows the wide range of using them as indicators 
that could be established in our state. For the other 3 goals, 2 set of 
criteria were used, one of general criteria, which defines a good 
indicator, and the other with autoecological features, used for analysis of 
the successional stages. These criteria were the guides for analysis of the 
taxa potentially indicators. For the second goal, exclusivity was 
considered as main criterion, and secondarily the records of collections 
of these taxa in each plant formation of SC. In this analysis a reduced 
amount of exclusive taxa is observed. For the Floresta Pluvial Tropical 
Atlântica a large number of taxa was obtained. They seem to be 
exclusive, as well as frequent and/or abundant. For the other formations, 
a few of them showed to be exclusive, and those which seem to follow 
such condition can be considered rare. Thus, the taxa analyzed for the 
Floresta Pluvial Tropical Atlântica showed the greatest potentional of 
indication. For the third goal, we considered the pteridophytes indicator 
of primary vegetations and successional stages in the resolutions of 
Conama 04/1994 (to Floresta Pluvial Tropical Atlântica, Floresta com 
 Araucária and Floresta Subtropical da bacia do rio Uruguai), 261/1999 
(to Restinga) and 423/2010 (to Campos de Altitude), in number 
respectively of 1, 6 (more 6 groups of species) and 9 species, which are 
mostly considered here good indicators, despite of the absence of 
information for some, especially for the Campos resolution. For the 
fourth goal, the tree ferns (Cyatheaceae and Dicksoniaceae) were 
analyzed as indicators, given the possibility of employment of its 
relatively slow rates of caudex growth to estimate some temporal 
parameters of the environment in which they occur. Out of 16 species of 
these families that occur in SC, 6 were considered good indicators. 
Keywords: pteridophytes; ecological indicators; plant formations; SC; 
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As pteridófitas são espécies vasculares sem sementes, 
produtoras de esporos e com marcada alternância de gerações, 
apresentando dois tipos de plantas distintas e independentes, uma 
gametofítica e outra esporofítica, sendo a última a mais visível, 
vascularizada e dita dominante. As pteridófitas são popularmente 
conhecidas como: samambaias, xaxins, avencas e cavalinhas. Esse 
grupo é considerado muito antigo em termos evolutivos, tendo se 
formado bem antes das angiospermas e gimnospermas (RAVEN; 
EVERT; EICHHORN, 2007). 
As pteridófitas compreendem dois grandes grupos: as licófitas e 
as monilófitas. As licófitas divergiram cedo na árvore evolutiva das 
plantas vasculares e englobam três famílias, Lycopodiaceae, 
Selaginellaceae e Isoetaceae, as quais fazem parte da classe 
Lycopodiopsida, que compreende menos de 1% das traqueófitas atuais. 
A principal diferença delas com relação às monilófitas é a presença de 
microfilos nas primeiras e megafilos nas segundas. As monilófitas, por 
sua vez, fazem parte de um táxon maior, o das eufilófitas, o qual abarca 
também as espermatófitas. As monilófitas compreendem quatro classes 
(Psilotopsida, Equisetopsida, Marattiopsida e Polypodiopsida), 11 
ordens e 37 famílias (SMITH et al., 2006). Como pode ser observado a 
partir do exposto, as pteridófitas correspondem a um grupo 
filogeneticamente parafilético, contudo, o termo pteridófita ainda é de 
uso corrente na literatura científica e coloquial. 
Estima-se que haja mundialmente cerca de 11.835 espécies de 
pteridófitas, sendo que dessas, 10.535 são monilófitas e 1.300 são 
licófitas (CHRISTENHUSZ; CHASE, 2014). No Brasil ocorrem em 
torno de 1.253 espécies de pteridófitas, destas 1.111 são monilófitas e 
142 são licófitas (PRADO; SYLVESTRE, 2015). O nosso país é 
considerado um dos principais centros de endemismo da América 
(GASPER, 2012; TRYON, 1972). Em Santa Catarina (SC), as 
expedições de Roberto Miguel Klein, Raulino Reitz, Lyman Smith e 
Aloysio Sehnem, para a realização da Flora Ilustrada Catarinense (FIC), 
catalogaram 420 espécies de pteridófitas (GASPER, 2012), na 
publicação da Flora do Cone Sul 400 espécies foram citadas para SC 
(ZULOAGA; MORRONE; BELTRANO, 2008), e mais recentemente, 
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Gasper & Salino (2015) citaram a ocorrência de 442. As famílias com 
maior riqueza em nosso estado são Pteridaceae com 67 espécies, 
Polypodiaceae com 57 e Dryopteridaceae com 50, e os gêneros mais 
ricos são Asplenium e Thelypteris com 36 espécies cada, seguidos por 
Elaphoglossum e Blechnum com 20 (GASPER; SALINO, 2015). 
 Estudos ecológicos que tratam especificamente das pteridófitas 
no sul do Brasil são ainda relativamente incipientes, contudo podem-se 
citar os trabalhos: Bittencourt, Corte & Sanquetta (2004), Schmitt, 
Budke & Windisch (2005), Athayde Filho & Windisch (2006), Schmitt 
& Windisch (2007), Fraga, Silva & Schmitt (2008), Paciencia (2008), 
Blume, Fleck & Schmitt (2010), Blum, Roderjan & Galvão (2011), 
Canestraro & Kersten (2011), Goetz, Fraga & Schmitt (2012), Bertoletto 
& Souza (2012) e Carmes (2014). Outros trabalhos ecológicos 
realizados com plantas vasculares também incluem as pteridófitas, 
dentre estes: Kersten & Silva (2002), Silva & Petean (2002), Gonçalves 
& Waechter (2003), Giongo & Waechter (2004), Hefler & Faustioni 
(2004), Cervi & Borgo (2007), Dettke, Orfrini & Milaneze-Gutierre 
(2008), Bonnet, Lavoranti & Curcio (2009), Kersten, Kuniyoshi & 
Roderjan (2009), Bernardi & Budke (2010), Geraldino, Caxambú & 
Souza (2010), Bonnet (2011) e Oliveira (2012).  
1.1. Indicadores 
O termo “indicador” tem origem no latim “indicare”, verbo que 
significa apontar. Os indicadores para fins biológicos são considerados 
substitutos facilmente mensuráveis para valores ecológicos não 
medidos, ou condições ambientais de interesse (OSTER et al., 2008). Os 
indicadores são empregados principalmente quando pesquisas 
abrangentes que tratam de grandes escalas acabam sendo inviáveis 
devido às restrições de orçamento e de tempo (OSTER et al., 2008). 
Todavia, quando se utilizam os indicadores deve-se ter em mente que 
existe uma porcentagem de erro, uma vez que fazer uma única 
investigação pode não ter o mesmo resultado que análises múltiplas. 
Os primeiros seres humanos já utilizavam os indicadores, pois 
adotavam os movimentos migratórios sazonais de animais e a floração 





ambientais (NIEMI; MCDONALD, 2004). Na antiguidade, espécies 
muito exigentes em condições de solo eram consideradas indicadores. 
Nessa mesma época, Theophrastus reconheceu diferenças nas formas de 
crescimento e no caráter da madeira de diversas árvores localizadas em 
ambientes mais frios (SAMPSON, 1939). Apesar disso, a primeira 
referência teórica que se tem dos indicadores é de Platão, que citou os 
impactos das atividades humanas na colheita de frutos. Posteriormente, 
Morrison em 1986, analisando trabalhos de alguns autores, concluiu que 
a definição do conceito de indicadores teria surgido em torno de 1600 
(NIEMI; MCDONALD, 2004). 
Na década de 1920, os indicadores começaram a ser utilizados 
na determinação da qualidade da água e do ar (RAPPORT; HILDÉN, 
2013; NIEMI; MCDONALD, 2004), bem como em classificações do 
ambiente. Para esse último item, destaca-se o sistema saprobiótico que 
utiliza bentos e algas planctônicas como espécies indicadoras nas 
diferentes zonas de fluxo de decomposição (NIEMI; MCDONALD, 
2004). 
Nos últimos 40 anos houve uma rápida aceleração de interesse 
científico no desenvolvimento e na aplicação de indicadores. Essa 
relevância decorre da necessidade de se avaliar, regulamentar e 
supervisionar a situação ecológica na tomada de decisões, 
principalmente políticas (NIEMI; MCDONALD, 2004). Como 
consequência desse interesse, surgiram muitos novos livros, artigos e 
comentários sobre os indicadores, até uma nova revista, Ecological 
Indicators, criada em 2001. 
1.2. Indicadores ecológicos 
Os indicadores ecológicos são amplamente empregados, 
principalmente em avaliações de perturbação natural e/ou antrópica, 
apesar de seu conceito não ser bem estabelecido e variar 
consideravelmente, o que de certa forma contribui para a ambiguidade 
do termo. Niemi & McDonald (2004) definem indicadores ecológicos 
como características mensuráveis da estrutura (por exemplo, genética de 
populações), da composição (por exemplo, genes, espécies, populações, 
comunidades e tipos de paisagem) ou da função (por exemplo, genética 
demográfica, ecossistêmica e processos de perturbação da paisagem) de 
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sistemas ecológicos. Esses autores tentaram combinar a definição de 
indicadores ecológicos da Agência de Proteção Ambiental dos Estados 
Unidos e a hierarquia de Noss (1990). A hierarquia aqui se refere aos 
quatro níveis de organização biológica em que a biodiversidade pode ser 
analisada, paisagem regional, comunidade-ecossistema, população-
espécie e genética (NOSS, 1990).  
 McGeoch (1998) define indicadores ecológicos como uma 
espécie ou grupo de espécies que prontamente refletem o estado abiótico 
ou biótico de um ambiente. Um indicador ecológico deve também 
representar a mudança de um habitat, uma comunidade ou um 
ecossistema em função de um impacto ambiental, ou indicar a 
diversidade de táxons dentro de uma área. Além dos indicadores 
ecológicos, McGeoch (1998) considera outras duas classes principais de 
indicadores: os indicadores ambientais e os indicadores de 
biodiversidade. Indicador ambiental é definido como uma espécie ou um 
conjunto de espécies que respondem previsivelmente a uma perturbação 
do ambiente ou a uma mudança de estado ambiental. E indicador de 
biodiversidade é caracterizado por um táxon (por exemplo, gênero, 
tribo, família, ordem), ou um grupo funcional, cuja diversidade reflete 
alguma medida de diversidade (por exemplo, riqueza de espécies, nível 
de endemismo) de outros táxons mais elevados em um habitat ou 
conjunto de habitats. Para os indicadores de biodiversidade, a riqueza de 
espécies (ou outras medidas de diversidade) de um táxon ou grupo 
funcional é utilizada para avaliar a riqueza de espécies de outros táxons. 
Heink & Kowarik (2010b) caracterizam indicador ecológico 
como um componente ou uma medida de fenômenos ambientalmente 
relevantes usados para descrever ou avaliar as condições ambientais ou 
mudanças, ou para definir metas ambientais. Para os autores, fenômenos 
ambientalmente relevantes são as pressões, os estados e as respostas 
definidas pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico. 
Para Turnhout, Hisschemöller & Eijsackers (2007), os 
indicadores ecológicos podem ser usados em vários níveis, tornando o 
conceito complexo e potencialmente confuso. Os autores salientam que 
o conceito de indicador ecológico é relativo e aninhado. Isso significa 
que um critério como diversidade, que pode ser avaliado por um 





indicador ecológico para a qualidade ecológica. Assim, o uso dos 
indicadores ecológicos depende do ponto de partida que se quer avaliar. 
A partir das definições de indicadores ecológicos apresentadas, 
pode-se destacar a inexistência de um indicador global ideal 
(TURNHOUT; HISSCHEMÖLLER; EIJSACKERS, 2007) ou de um 
conceito único mais geral de indicador, uma vez que os indicadores 
podem representar qualquer nível de complexidade, além de poderem 
ser aplicados em qualquer ponto ao longo de uma série de ações 
humanas impactantes (HEINK; KOWARIK, 2010b). Além disso, em 
geral política e ciência têm diferentes e frequentemente contraditórios 
critérios para os indicadores ecológicos (TURNHOUT; 
HISSCHEMÖLLER; EIJSACKERS, 2007). 
Os indicadores ecológicos podem ser classificados de vários 
modos, o que se altera de uma categorização para outra é o enfoque 
atribuído. Nesse sentido, os indicadores ecológicos podem ser 
agrupados em duas classes de acordo com seu emprego (utilidade): os 
indicadores de prescrição e os indicadores de avaliação (REMPEL; 
ANDISON; HANNON, 2004). Os indicadores de prescrição são 
utilizados para estipular a futura condição de um habitat. Esta classe 
enfoca nos atributos que são diretamente afetados por alguma ação 
(como regime de fogo e fragmentação). Já os indicadores de avaliação 
são utilizados para testar se uma condição ambiental desejada foi 
alcançada; servem, portanto, para avaliar a eficiência de uma ação na 
manutenção de um estado ou na conservação de uma zona. Assim, a 
presença ou o tamanho da população de uma espécie sensível a 
mudanças nas condições ambientais é frequentemente utilizada como 
um indicador de avaliação, enquanto as mudanças nestas condições 
ambientais são empregadas como indicadores prescritivos (REMPEL; 
ANDISON; HANNON, 2004). 
Os indicadores ecológicos são também classificados quanto a 
sua função. Desse modo, três funções são apresentadas: conceitual, de 
legitimação e instrumental (BEYER, 1997; AMARA; OUIMET; 
LANDRY, 2004). A função conceitual refere-se à informação que 
fortalece a base cognitiva para as tomadas de decisões. A função de 
legitimação refere-se à informação que é utilizada em argumentações 
sem, contudo, influenciar decisões relevantes. E por último a função 
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instrumental, esta se refere à informação que pode afetar diretamente as 
decisões. A partir dessas concepções, pode-se assegurar que o 
desenvolvimento de indicadores ecológicos foi amplamente focado nas 
funções conceitual e de legitimação em detrimento dos aspectos 
instrumentais. Isso pode ser explicado devido ao fato de que 
economicamente os indicadores conceituais e de legitimação são mais 
viáveis que os indicadores instrumentais (ROSENSTRÖM, 2009). Essa 
circunstância não sugere que se possa ou se deva acabar com 
indicadores, os quais aumentam nossa compreensão de processos 
ecológicos importantes. Ao contrário, isso deveria motivar a 
complementação dos indicadores por um conjunto de outras medidas 
que os tornariam politicamente relevantes (RAPPORT; HILDÉN, 2013). 
Em resumo, os indicadores ecológicos para expressarem valores 
instrumentais devem satisfazer alguns critérios, tais como: fornecer uma 
descrição do problema, fornecer uma base para a definição de objetivos 
concretos, garantir a responsabilização dos processos de governança 
relevantes, apoiar a avaliação e informar os interessados da eficácia das 
ações tomadas (RAPPORT; HILDÉN, 2013). 
Outra categorização foi feita com base no uso de indicadores 
nos artigos da revista Ecological Indicators, reconhecendo nove classes 
de indicadores, A1, A2, B, C, D, E, F, G e S (JØRGENSEN; 
BURKHARD; MÜLLER, 2013). A classe A1 é caracterizada por 
abranger a presença ou a ausência de uma ou, no máximo, poucas 
espécies características, as quais são consideradas como espécies-chave 
para o ecossistema analisado, e a A2 por concentrações de compostos 
químicos específicos. A classe B é definida pela concentração e 
abundância de alguns ou vários organismos pertencentes a um nível 
trófico ou a um grupo bem definido de organismos. A classe C é 
delimitada pelo detalhamento da composição dos organismos 
pertencentes a um nível trófico ou outro grupo bem definido de 
organismos. A classe D abrange indicadores compostos, como por 
exemplo, pelos atributos de Odum (respiração/biomassa, 
respiração/produção, produção/biomassa e produtor 
primário/consumidor). A classe E é caracterizada por indicadores 
baseados em taxas de alguns processos (taxa de produtividade primária, 
taxa de crescimento, taxa de mortalidade). A classe F engloba 
indicadores considerados holísticos, os quais por sua vez revelam uma 
propriedade emergente do ecossistema (resistência, resiliência, 





de renovação do carbono, nitrogênio e energia). A classe G compreende 
variáveis termodinâmicas, que podem ser denominadas de indicadores 
super-holísticos, uma vez que tentam capturar a imagem total do 
ecossistema sem inclusão de detalhes (exergia, emergia, produção de 
entropia, energia, massa e/ou tempo de retenção de energia). E por 
último a classe S, usada para mostrar e analisar as distribuições 
espaciais de indicadores aplicados. Examinando cada uma dessas classes 
pode-se verificar um aumento de complexidade, bem como usos 
diferentes, em ecossistemas diferentes. Normalmente, as classes B, A1, 
D, A2 e C são mais aplicadas e as classes E a G são em geral menos 
utilizadas, enquanto F e S ficam intermediárias (JØRGENSEN; 
BURKHARD; MÜLLER, 2013). 
Os indicadores ecológicos podem ter o objetivo de conectar a 
qualidade ambiental com medidas políticas, sobretudo, aplicando estes 
indicadores como instrumentos de avaliação das normas de conservação 
da natureza (TURNHOUT; HISSCHEMÖLLER; EIJSACKERS, 2007). 
No entanto, pode-se atualmente verificar que dificilmente os indicadores 
são empregados dessa forma. Nesse sentido duas justificativas podem 
ser apresentadas à resistência do uso deste tipo de indicador na política 
(TURNHOUT; HISSCHEMÖLLER; EIJSACKERS, 2007). A primeira 
explicação demonstra que esse tipo de instrumento acaba simplificando 
a natureza, o que determina em última instância alguma incerteza 
perante a compreensão da complexidade dos ecossistemas. A segunda 
explicação destaca que a utilização desses instrumentos compreende o 
desenvolvimento de indicadores próprios para essa finalidade, isso é 
uma dificuldade considerável, uma vez que a construção de indicadores 
implica um processo de seleção, interação e agregação de parâmetros 
que não são fáceis de serem estabelecidos. De forma geral, os 
indicadores ecológicos devem ser posicionados na interface ciência-
política, e para que sejam eficazes deveriam ser capazes de conectar 
esses dois domínios (TURNHOUT; HISSCHEMÖLLER; 
EIJSACKERS, 2007). 
Muito associado com os objetivos de um indicador ecológico 
está o estabelecimento de critérios para a seleção deste, uma vez que, 
dependendo da finalidade do indicador, diferentes critérios e 
metodologias podem ser empregados para a escolha final. A Tabela 1 
apresenta um conjunto de critérios extraídos de alguns artigos 
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analisados. Nela pode-se verificar desde critérios mais gerais a outros 
mais específicos.  
Um indicador nunca apresentará todos esses critérios, visto que 
existem contradições entre eles, como: ser raro e ameaçado (HEINK; 
KOWARIK, 2010a) e abundante (McGEOCH, 1998); ser distrubuído ao 
longo de ampla gama de regiões e ambientes (McGEOCH, 1998) e ter 
especialização de habitat (HEINK; KOWARIK, 2010a). Dependendo do 
trabalho e do autor, diferentes critérios podem ser selecionados, e 
mesmo o grau de importância dado a esses em geral vai variar. 
Alguns critérios apresentaram quantidade razoável de citação 
nos trabalhos analisados, sendo os 4 mais citados: 1) ser relativamente 
bem conhecido taxonomicamente para que a identificação não seja 
muito difícil, e ter conhecimento taxonômico disponível; 2) ter potencial 
econômico; 3) ter biologia e história natural bem conhecidas, assim 
como inimigos, tolerâncias físicas e todos os estágios do ciclo de vida 
conhecidos; 4) e ser representante de táxons relacionados e não 
relacionados. 
 O primeiro critério é de fato muito importante, visto que o 
objetivo de um indicador é “indicar/sinalizar” algo, necessitando dessa 
forma ser facilmente identificado. Um indicador com uma taxonomia 
complicada (com poucos e/ou “pequenos” caracteres que o determinam) 
tem maior probabilidade de ser confundido com indivíduos semelhantes 
pertencentes a outros grupos. Check lists e revisões taxonômicas podem 
servir como um teste inicial para saber o quão bem conhecido tal grupo 
é (PEARSON, 1994).  
O segundo critério também é importante, dado que para a 
alocação de pessoal e recursos, critérios econômicos são cruciais 
(PEARSON, 1994; HEINK; KOWARIK, 2010a). Assim, alguns autores 
propõem a seleção de indicadores que refletem questões de importância 
atual ou mesmo potencial (HEINK; KOWARIK, 2010a). 
Quanto ao terceiro critério, embora seja difícil quantificar que 
táxon tem biologia e história natural bem conhecidas, a amplitude de 
estudos do táxon ao redor do mundo poderia servir como uma 
demonstração do nível de conhecimento dele. Artigos de revisão, 
jornais, etc, dedicados à biologia de um táxon são geralmente presentes 





Tabela 1. Critérios sugeridos para a seleção de indicadores ecológicos. 
Critérios Referência 
Haver relação entre indicador e indicandum Heink & Kowarik (2010a) 
Ter precisa correlação entre indicador e 
indicandum 
Heink & Kowarik (2010a) 
Ter viabilidade para análise e interpretação Heink & Kowarik (2010a) 
Ser compreensível e simplificar a informação Heink & Kowarik (2010a) 
Ser tão autoexplicativo quanto possível (a 
interpretação dos indicadores não deve requerer 
conhecimento avançado de disciplinas, tais como: 
biologia, ciências da terra e economia) 
Alfsen & Sæbø  (1993) 
Poder ser analisado estatisticamente Heink & Kowarik (2010a) 
Ser raro e ameaçado Heink & Kowarik (2010a) 
Ser representante de componentes críticos, funções 
e processos 
McGeoch (1998) 
Ter potencial econômico 
Pearson (1994); Rodríguez, 
Pearson & Barrera (1998); 
Kessler, Göttingen & Bach 
(1999); Heink & Kowarik 
(2010a) 
Ser relevante politicamente Rapport & Hildén (2013) 
Ser relevante do ponto de vista dos usuários 
Heink & Kowarik (2010a); 
Rapport & Hildén (2013); 
Ser universal Heink & Kowarik (2010a) 
Ter custo eficiente e efetivo (tempo, recurso, 
pessoal) 
McGeoch (1998) 
Ser facilmente mensurável Dale & Beyeler (2001) 
Ter baixa variabilidade na resposta Dale & Beyeler (2001) 
Ter um tamanho conveniente que permita sua fácil 
observação e coleta 
Tuomisto & Ruokolainen 
(1998) 
Ser facilmente reconhecido no campo, evitando 
assim a perda de tempo coletando plantas que não 
pertencem ao grupo indicador 
Tuomisto & Ruokolainen 
(1998); Kessler, Göttingen & 
Bach (1999) 
Não deve haver muitas espécies para que uma 
pessoa possa aprender a reconhecê-las no campo 
Tuomisto & Ruokolainen 
(1998) 
Ter populações facilmente pesquisadas e 
manipuladas de modo que os testes sejam 
logisticamente simples e estudantes inexperientes e 
não profissionais possam ser treinados facilmente 
para ajudar a realizar os estudos 
Pearson (1994); Rodríguez, 
Pearson & Barrera (1998); 






Ser relativamente bem conhecido 
taxonomicamente para que a identificação não seja 
muito difícil, e ter conhecimento taxonômico 
disponível 
Pearson (1994); McGeoch 
(1998); Rodríguez, Pearson 
& Barrera (1998); Tuomisto 
& Ruokolainen (1998); 
Kessler, Göttingen & Bach 
(1999)  
Ter dados autoecológicos abundantes 
(disponibilidade de informações ecológicas) 
McGeoch (1998); Heink & 
Kowarik (2010a) 
Ter dados fundamentais (sobre os indicadores 
ambientais) facilmente acessíveis e disponíveis a 
um custo razoável 
Alfsen & Sæbø (1993) 
Haver relação entre indicador e indicandum Heink & Kowarik (2010a) 
Ter precisa correlação entre indicador e 
indicandum 
Heink & Kowarik (2010a) 
Ter biologia e história natural bem conhecidas, 
assim como inimigos, tolerância física, e todos os 
estágios do ciclo de vida conhecidos 
Pearson (1994); McGeoch 
(1998); Rodríguez, Pearson 
& Barrera (1998); Kessler, 
Göttingen & Bach (1999) 
Ser abundante McGeoch (1998) 
Ter elevada riqueza de espécies Dufrêne & Legendre (1997) 
Ser facilmente amostrado e classificado 
McGeoch (1998); Heink & 
Kowarik (2010a) 
Ter representação adequada nas amostras McGeoch (1998) 
Indivíduos amostrados são sacrificáveis McGeoch (1998) 
Facilidade e confiabilidade de armazenamento McGeoch (1998) 
Ter espécies suficientes para apresentar uma 
grande variação de adaptações ecológicas 
Tuomisto & Ruokolainen 
(1998) 
Ampla gama de tamanhos e formas de crescimento 
McGeoch (1998); Kessler, 
Göttingen & Bach (1999)  
Ser representante de grupos de baixa, média e alta 
diversidade 
McGeoch (1998) 
Ser representante de táxons relacionados e não 
relacionados 
Pearson (1994); McGeoch 
(1998); Rodríguez, Pearson 
& Barrera (1998); Kessler, 
Göttingen & Bach (1999)  
Mostrar uma resposta bem definida, isto é, 
substituir ou pode ser substituída por outras 
espécies 
McGeoch (1998) 
Ser distribuído ao longo de ampla gama de regiões 
e ambientes 
McGeoch (1998); Kessler, 







Ser uma planta comum em diferentes tipos de 
floresta para que sempre seja encontrada 
Tuomisto & Ruokolainen 
(1998) 
Ter espécies disjuntas, e ambientalmente dispersas 
em sua distribuição 
McGeoch (1998) 
Em níveis mais elevados taxonomicamente (ordem, 
família, tribo, gênero), ter ocorrência em uma faixa 
geográfica ampla com vários de tipos de habitats 
Pearson (1994); Rodríguez, 
Pearson & Barrera (1998) 
Em níveis mais baixos taxonomicamente (espécie, 
subespécie), a especialização de cada população 
dentro de um habitat determina a sensibilidade à 
mudança de habitat 
Pearson (1994); Rodríguez, 
Pearson & Barrera (1998)  
Ter especialização de hábitat 
Kessler, Göttingen & Bach 
(1999); Heink & Kowarik 
(2010a) 
Distribuição espacial e temporal previsíveis para 
assegurar a continuidade em longo prazo 
McGeoch (1998) 
Acumular poluentes facilmente McGeoch (1998) 
Ser capaz de fornecer uma avaliação contínua ao 
longo de um amplo leque de estresse 
McGeoch (1998) 
Ter respostas conhecidas à perturbação natural, ao 
estresse antrópico e as mudanças ao longo do 
tempo 
Dale & Beyeler (2001) 
Fazer distinção entre mudanças naturais e as 
provocadas pelo homem 
Alfsen & Sæbø (1993); 
McGeoch (1998); Heink & 
Kowarik (2010a) 
Não ser utilizada pelo ser humano 
Tuomisto & Ruokolainen 
(1998) 
Ser sensível a mudanças (estresse) no sistema 
Dale & Beyeler (2001); 
Heink & Kowarik (2010a) 
Responder ao estresse de forma previsível Dale & Beyeler (2001) 
Ser antecipatório (significar uma mudança 
iminente no sistema ecológico) 
Dale & Beyeler (2001) 
Prevê mudanças que podem ser evitadas por ações 
de manejo 
Dale & Beyeler (2001) 
Ter espécies suficientes que diferem em 
requerimentos de hábitat em relação à mudança 
quando uma floresta é perturbada 
Beukema & Noordwijk 
(2004) 
Ser integrativo: o conjunto completo de 
indicadores fornece uma medida da cobertura dos 
gradientes chave nos sistemas ecológicos (por 
exemplo: solos, tipos de vegetação, temperatura, 
etc). 






Ser integrativo: o conjunto completo de 
indicadores fornece uma medida da cobertura dos 
gradientes chave nos sistemas ecológicos (por 
exemplo: solos, tipos de vegetação, temperatura, 
etc). 
Dale & Beyeler (2001) 
Dar a impressão dos aspectos mais importantes do 
estado de um ambiente, mas sem ser tão amplo 
(muitos indicadores individuais tendem 
desorganizar a visão geral) 
Alfsen & Sæbø  (1993) 
Ter pontos de referência (informações sobre o 
ambiente devem ser difíceis de interpretar por si só 
e de forma isolada. Para fornecer pontos de 
referência no tempo e no espaço, o conjunto de 
indicadores deve preferencialmente ser compatível 
com indicadores em outros países e deve conter 
longa progressão) 
Alfsen & Sæbø  (1993); 
Heink & Kowarik (2010a) 
Os três critérios destacados acima são mais gerais, de forma que 
independente do tipo de indicador proposto estes devem na maior parte 
dos casos serem sempre considerados. O quarto, no entanto, adquire 
maior importância quando o objetivo do indicador é revelar padrões de 
outros táxons, principalmente, em estudos de monitoramento 
(PEARSON, 1994). Os outros critérios serão mais ou menos 
empregados na seleção de indicadores ecológicos dependendo do tipo de 
uso previsto para eles.  
Quanto à metodologia, McGeoch (1998) propõe uma sequência 
de 7 passos para o estabelecimento de um indicador ecológico (Tabela 
2). Não necessariamente a ordem e a totalidade de passos devem ser as 
mesmas que a proposta pela autora, uma vez que isso vai depender 
muito do trabalho que está sendo realizado. 
Atualmente, os indicadores são usados principalmente para 
avaliar a condição do meio ambiente, como sinais de alerta precoce de 
problemas ecológicos, sejam estes naturais ou por ação antrópica, para 
identificar ações de remediação, e como barômetros de tendências em 
recursos ecológicos (NIEMI; MCDONALD, 2004). Um exemplo disso 
foi à utilização do declínio da população de falcão-peregrino (Falco 
peregrinus) como sinal de alerta precoce de problemas ambientais. As 
pesquisas sobre a causa do declínio levaram ao diagnóstico de 






(RATCLIFFE, 1984). O declínio generalizado de anfíbios também já foi 
visto como um sinal de alerta precoce de problemas no ambiente 
(NIEMI; MCDONALD, 2004). 
Tabela 2. Etapas para o estabelecimento de um indicador ecológico 
(adaptada de McGeoch, 1998). 
 Passos Descrição 
1 Determinação do objetivo geral Indicador ecológico 
2 
Refinar os objetivos e 
esclarecer os pontos principais 
Determinar e ser capaz de prever impactos 
de perturbação (alteração de habitat, 
poluição, mudança climática) na biota 
(comunidade, habitats, ecossistemas) 
utilizando um indicador 
3 
Seleção de indicadores 
potenciais com base em um 
critério determinado a priori 
Selecionar uma espécie, ou qualquer outro 
nível taxonômico, assembleia ou 
comunidade (escolha da escala) 
4 
Acumular dados sobre o 
indicador 
Buscar dados de presença ou ausência de 
espécies, abundância, riqueza de espécies, 
interações com outras espécies, mudanças 
temporais do indicador 
5 
Coleta de dados quantitativos 
relacionados 
Avaliar os níveis de perturbação: alteração 
de parâmetros do habitat, variáveis 
climáticas 
6 
Estabelecer relação estatística 
entre o indicador e o 
indicandum 
Estabelecimento da relação entre o 
distúrbio (estado ambiental) e o nível de 
contaminação, composição, estrutura ou 
função do indicador 
7 
Com base na natureza da 
relação, ou se aceitam 
(preliminarmente) ou se 
rejeitam as espécies, táxons 
maiores ou assembleias como 
indicadores 
São significativas as correlações entre o 
distúrbio e as qualidades medidas pelo 
indicador? 
Nos Estados Unidos e no Canadá os indicadores ecológicos 
(peixes, aves, população de anfíbios, concentração de fósforo e 
compostos químicos tóxicos) são utilizados para avaliação dos Grandes 
Lagos da América do Norte. Alguns acordos internacionais já exigem a 
utilização de indicadores ecológicos para determinar o estado do meio 
ambiente. Entre esses acordos encontra-se Processo de Montreal de 
1994, o qual é formado por 12 países, cujo objetivo principal é a 
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conservação e a gestão sustentável das florestas temperadas e boreais 
(NIEMI; MCDONALD, 2004). 
No Brasil, os indicadores ecológicos (espécies de plantas, 
acidez e compactação do solo, fauna, etc.) têm sido empregados no 
monitoramento do processo de restauração ecológica (LIMA et al., 
2015), no manejo de ecossistemas (invertebrados) (CORREIA, 2002), 
assim como indicadores de contaminação de ambientes aquáticos 
(ictiofauna) (ROCHA, 2009). 
1.3. Espécies como indicadores 
Os indicadores ecológicos podem ser caracterizados por 
distintos níveis taxonômicos, tais como família, gênero e espécie, ou 
atributos ecológicos, como riqueza e diversidade. Em geral, empregam-
se com frequência espécies indicadoras, que, dependendo do objetivo da 
análise e do autor, podem apresentar conceitos diferentes (Tabela 3). 
Mas, de forma ampla uma espécie indicadora é definida como um 
organismo que reflete uma condição ambiental específica, através de 
mudanças em sua presença, abundância e frequência em um dado local. 
Além disso, pode-se assumir que uma espécie indicadora represente 
muitas outras espécies com exigências ecológicas semelhantes 
(LANDRES; VERNER; THOMAS, 1988). Isso fez (e faz) com que a 
maioria dos indicadores ecológicos desenvolvidos acabe por centrar-se 
no nível de espécie, dado que muito se discute a respeito da extinção e 
da conservação de espécies, e que este tipo de enfoque de análise 
poderia contribuir consideravelmente nessa discussão (NIEMI; 
MCDONALD, 2004). 
As espécies como indicadores ecológicos podem ser usadas de 
três maneiras distintas: para refletir um estado biótico ou abiótico do 
ambiente, para revelar as evidências de impactos ou mudanças 
ambientais, ou para indicar a diversidade de outras espécies, táxons ou 
comunidades dentro de uma área (LAWTON; GASTON, 2001). Os dois 
primeiros modos refletem os usos comuns de indicadores como medidas 
de condição e do diagnóstico de causa(s) potencial(is) das alterações 
ambientais. Já o terceiro modo acaba expandindo o conceito de 
indicadores para incorporar a ideia de uma única espécie servindo como 






Tabela 3. Conceitos de espécie indicadora. 
Conceito Referência 
Organismo cujas características (por exemplo, presença ou 
ausência, densidade populacional, dispersão, sucesso 
reprodutivo) são usadas como um índice de atributos muito 
difíceis, inconvenientes ou caros de se medir para outras 






São as espécies mais características de cada grupo, 
encontradas principalmente num grupo de tipologia simples e 





Possui amplitude estreita com respeito a um ou mais fatores 
ambientais e, quando presente, indica uma determinada 




O conceito pode significar muitas coisas diferentes, incluindo 
(1) espécie cuja presença indica a presença de um conjunto 
de outras espécies e cuja ausência indica a perda de um 
conjunto inteiro de espécies; (2) espécie chave, que é uma 
cuja adição ou perda em um ecossistema conduz a mudanças 
consideráveis na abundância ou ocorrência de pelo menos 
outra espécie; (3) espécie cuja presença indica a criação 
humana de condições abióticas, tais como a poluição da água 
ou do ar; (4) espécie dominante que fornece grande parte da 
biomassa ou do número de indivíduos de uma área; (5) 
espécie que indica uma condição ambiental particular, tal 
como certos tipos de solos ou rochas; (6) espécie pensada 
para ser sensível e, portanto, servir como um indicador de 
alerta precoce de alterações ambientais, como aquecimento 
global ou regimes de fogo modificados; (7) espécie 
indicadora de manejo, que reflete os efeitos de um regime de 







É aquela cujo status é indicativo do status de um grupo 
funcional de espécies maior, refletindo o status de espécies 
chaves, ou atuando como um alerta precoce para a ação 








Definida pelo uso de reações específicas dela ao ambiente 
em que vive. 
Diekmann 
(2003) 
Termo geral para se referir a abordagens que usam uma ou 
algumas espécies como indicadoras de uma condição ou 
uma esposta ao estresse que podem ser aplicadas a outras 




A ideia por trás do conceito é que diferenças em 
propriedades físicas e químicas do solo refletem os 





Organismos vivos que são facilmente monitorados e cujo 
status reflete ou prediz as condições do ambiente onde são 
encontrados. 
Siddig et al. 
(2006) 
Tipo de organismo cuja presença, ausência ou abundância 
reflete uma condição ambiental específica. E comumente, 
por exprimir uma determinada condição ambiental, a 
espécie pode sinalizar possíveis alterações, bem como 




Devido às suas preferências de nicho, pode ser usada 
como indicador ecológico de tipos de comunidades, 





Espécies indicadoras são ferramentas úteis de gestão, pois 
podem auxiliar a delinear uma região, a indicar o estado de uma 
condição ambiental, a controlar a poluição ou as alterações climáticas. 
De certo modo, as espécies indicadoras podem ser usadas como um 
"sistema de alerta" por biólogos e gestores de conservação. No entanto, 
para que se empreguem as espécies como indicadores ecológicos da 
forma mais precisa possível, deve-se realizar um estudo aprofundado do 
que está sendo indicado, o que realmente está correlacionado, e como 
esta espécie se encaixa no restante do ecossistema (JAFFE; 
MCDONOUGH, 2009). 
Usualmente, as espécies indicadoras ecológicas tendem a ser da 
macroflora e da macrofauna, principalmente os macroinvertebrados 
aquáticos, peixes, pássaros e plantas vasculares. De certa forma existe 
um conjunto de características que justificam o uso de algumas espécies 
como indicadoras, entre essas estão: a relativa facilidade de 





medição, o número relativamente grande de espécies com respostas 
conhecidas à perturbação e o custo relativamente baixo (NIEMI; 
MCDONALD, 2004). 
As aves são um dos principais grupos empregados como 
espécies indicadoras em ambientes terrestres (NASCIMENTO et al., 
2005). Outras espécies de vertebrados já foram usadas como indicadores 
ecológicos, como os lagartos arborícolas das florestas do México, já 
usados como indicadores de saúde e de biodiversidade das comunidades 
naturais (JAFFE; MCDONOUGH, 2009). 
Os insetos hoje são uma grande promessa nesse sentido, visto 
que apresentam elevada riqueza, biomassa, além de desempenharem um 
papel importante no funcionamento dos ecossistemas (NIEMI; 
MCDONALD, 2004). Além disso, os insetos apresentam grande 
potencialidade como indicadores ambientais e de biodiversidade 
(MCGEOCH, 1998). Dentre os principais grupos de insetos utilizados 
como indicadores destacam-se: libélulas, borboletas, formigas, abelhas e 
besouros (FREITAS et al., 2006). 
Espécies de plantas e/ou liquens podem ser empregadas como 
indicadoras da qualidade do ar por serem sensíveis a metais pesados ou 
ácidos na precipitação pluviométrica (JAFFE; MCDONOUGH, 2009). 
Certas espécies de plantas (como Nicotiana tabacum, Tillandsia sp., 
Tradescantia sp., Tibouchina pulchra, Psidium guajava) podem também 
apresentar função complementar no monitoramento de contaminantes 
atmosféricos (CARNEIRO, 2004). As briófitas, por auxiliarem no 
armazenamento de água, na captação dos nutrientes da chuva e nas 
interações ecológicas ao servir de habitat para animais, são consideradas 
excelentes indicadoras de mudanças climáticas (SCOTTI et al., 2013). 
Muitas espécies de plantas são usadas como indicadoras na classificação 
da vegetação, por exemplo, de campos calcários e campos secos e rasos 
(CÁCERES; LEGENDRE; MORETTI, 2010). Outras podem atuar 
como indicadoras de diferentes condições edáficas, de ambientes 
alterados e estágios distintos de regeneração florestal (CÁRDENAS; 
HALME; TUOMISTO, 2007). 
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Embora haja um aumento das iniciativas internacionais para o 
emprego de espécies indicadoras, a situação não é tão fácil assim na 
prática, visto que identificar espécies potencialmente indicadoras é um 
trabalho árduo, e muitas vezes pode requerer uma metodologia mais 
quantitativa (DUFRÊNE; LEGENDRE, 1997). A presença, ausência ou 
abundância de um organismo deve estar vinculada a uma condição 
ambiental de uma maneira cientificamente sólida para justificar a sua 
utilização como indicador ecológico (JAFFE; MCDONOUGH, 2009). 
No Brasil, muitas espécies vegetais são empregadas como 
indicadoras de status de conservação de remanescentes da Mata 
Atlântica (CASTELLO; COELHO; CARDOSO-LEITE, no prelo) e na 
caracterização dos estágios sucessionais de algumas formações 
vegetacionais, de acordo com as resoluções do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama). Estas resoluções para o estado de Santa 
Catarina serão retomadas na seção 4. 
Enfim, as espécies podem ser usadas para fins tão variados, 
como indicadoras de conservação, de contaminação, de perturbação, de 
biodiversidade, de mudanças climáticas, de qualidade de ar, água e solo, 
de monitoramento, de identificação de estágios sucessionais, de 
fertilidade e/ou umidade do solo, de integridade ambiental, bem como 






 Revisar trabalhos que tratam as pteridófitas explicitamente 
como indicadoras; 
 Analisar táxons de pteridófitas, principalmente espécies e 
gêneros, possivelmente exclusivos das formações vegetacionais 
catarinenses, que poderiam ser indicadores dessas formações; 
 Avaliar as espécies de pteridófitas já usadas como indicadoras 
no licenciamento ambiental em SC, citadas nas resoluções do 
Conama 04/1994 (para Matas), 261/1999 (para Restinga) e 
423/2010 (para Campos de Altitude), adotadas como 
indicadoras de vegetações primárias e/ou estágios sucessionais; 
 Revisar trabalhos com taxas de crescimento de Cyatheales, para 
entender sua velocidade de crescimento/regeneração e tentar 
aplicá-las a estimativas de idades de recuperação de ambientes 
florestais nativos e seus estágios sucessionais. 
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3. REVISÃO DE TRABALHOS COM PTERIDÓFITAS COMO 
INDICADORAS 
Para a revisão bibliográfica, realizou-se uma busca (março de 
2016) utilizando as seguintes palavras chaves: pteridófitas; indicadores 
(em português, ou ferns; indicators em inglês, ou helechos; indicadores 
em espanhol), nos sites de busca de algumas revistas (tais como: 
Ecological Indicators, Journal of Vegetation Science, Plant Ecology, 
Ecography, entre outras) e no Google (acadêmico ou não). Pelos títulos 
e pelos resumos, foram selecionados os trabalhos que tratavam 
explicitamente das pteridófitas como indicadores ecológicos. As 
referências desses artigos também foram analisadas, sendo 
posteriormente buscadas. 
Foram encontrados 42 trabalhos, dentre artigos, livros e sites 
(Tabela 4), publicados no período de 1989 a 2016. Esses trabalhos 
apresentam grande variedade de formas de emprego das pteridófitas 
como indicadoras, que aqui foram englobadas em 21 tipos de indicação, 
os quais, às vezes, podem não ter uma distinção muito clara.  
Elas foram empregadas como indicadoras: na classificação de 
vegetações e ambientes florestais, de integridade florestal, de floresta 
madura, de qualidade do habitat de floresta, de áreas florestais 
perturbadas, de bordas florestais, de densidade e riqueza de espécies 
arbóreas florestais, do padrão de distribuição de outras plantas 
vasculares florestais, da riqueza de espécies e composição de espécies 
dominantes nas comunidades, da performance de outra espécie, da 
riqueza de espécies de outras plantas vasculares, da restauração da 
biodiversidade natural, na classificação de solo, do pH do solo, do 
material de superfície do solo, da umidade de solo, do nitrogênio do 
solo, do clima, de monitoramento de alterações climáticas, de ilhas 
urbanas de calor e de contaminação.  
Os 3 tipos de indicação que apresentaram mais trabalhos foram: 
classificação de vegetação e ambientes florestais (TUOMISTO et al., 
1995; RUOKOLAINEN; LINNA; TUOMISTO, 1997; KESSLER; 
GÖTTINGEN; BACH, 1999; GAMARRA et al., 2003; SALOVAARA; 
CÁRDENAS; TUOMISTO, 2004; BANATICLA; BUOT JR, 2005; 
NÓBREGA et al., 2011; GEHRIG-DOWNIE et al., 2012), integridade 
florestal (ANDAMA; MICHIRA; LUILO, 2003; LOPES, 2003; 





HURTADO, 2008; GASSNER; MOSTACERO; WEISS, 2012; 
GEHRIG-DOWNIE et al., 2012; BERGERON; PELLERIN, 2013; 
TRAVASSOS; JARDIM; MACIEL, 2014) e classificação de solo 
(YOUNG; LEÓN, 1989; TUOMISTO; RUOKOLAINEN, 1993; 
TUOMISTO; POULSEN, 1996; TUOMISTO; POULSEN; MORAN, 
1998; TUOMISTO et al., 2002; CÁRDENAS; HALME; TUOMISTO, 
2007; SNYDER, 2009; RICHARDSON; WALKER, 2010), perfazendo 
mais da metade dos trabalhos que as citam como indicadoras. 
Poucos estudos apresentaram mais de um tipo de indicação, tais 
como: Klinka et al. (1989; material de superfície do solo, umidade do 
solo, nitrogênio do solo e do clima), Bergeron & Pellerin (2013; 
integridade florestal, bordas florestais e ilhas urbanas de calor), 
Paciencia & Prado (2005; integridade florestal, floresta madura e bordas 
florestais), Gassner, Mostacero & Weiss (2012; integridade florestal e 
áreas florestais perturbadas), Gehrig-Downie et al. (2012; classificação 
de vegetações e ambientes florestais, e integridade florestal), Romero, 
Pacheco & Zavala Hurtado (2008; integridade florestal e áreas florestais 
perturbadas) e Travassos, Jardim & Maciel (2014; integridade florestal e 
bordas florestais). 
Dos 42 trabalhos analisados, 7 foram realizados no Brasil 
(LOPES, 2003; PACIENCIA; PRADO, 2005; NÓBREGA et al., 2011; 
MALLMANN; SCHMITT, 2014; MALLMANN; SILVA; SCHMITT, 
2016; TRAVASSOS; JARDIM; MACIEL, 2014; ZUQUIM et al., 
2014), e outros 2 (TUOMISTO; POULSEN, 1996; KESSLER; 
GÖTTINGEN; BACH, 1999) incluíram amostragem em nosso país. Em 
praticamente todos os continentes foram encontrados trabalhos de 
pteridófitas indicadoras, com exceção da Antártida. A maioria desses 
estudos foi realizada no continente americano (28 trabalhos), mais 
especificamente na América Latina, onde há um grupo de pesquisa que 
vem trabalhando com pteridófitas como indicadoras de solos e de 
formações vegetacionais da Amazônia. 
As metodologias empregadas foram muito similares, sendo que 
na grande maioria dos trabalhos realizam-se amostragens padronizadas, 
apesar do n amostral e da localidade serem diferentes. Avaliou-se a 
presença ou a ausência de uma determinada espécie, a abundância e/ou a 
frequência de indivíduos, a riqueza e/ou a diversidade nas áreas 
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estudadas. Além disso, em praticamente todos os trabalhos realizaram-
se análises quantitativas, mediante estimativas de riqueza, cálculos de 
índices de indicação e de diversidade, e correlações entre espécies e 
variáveis abióticas. Os poucos trabalhos que não apresentaram análises 
numéricas foram aqueles em sites, alguns com função de divulgação 
científica (GOFORTH, 2006/2007; SNYDER, 2009; GASSNER; 
MOSTACERO; WEISS, 2012). A maioria dos estudos também não 
apresentou critérios de seleção de indicadores, como os apresentados na 
seção 1.2. 
Em revisão de 142 artigos, que apresentam bioindicadores 
(animais, fungos, plantas, estrutura temporal de florestas, etc.) de 
ecossistemas florestais da Europa (GAO; NIELSEN; HEDBLOM, 
2015), constatou-se a falta de correlação entre indicador e indicandum, a 
falta de clareza do indicandum, e o não emprego de análises estatísticas 
(ou o emprego, mas estas não foram estatisticamente significativas) para 
a seleção de indicadores em muitos trabalhos. Alguns dos avaliados aqui 
também apresentaram esses problemas, mas de forma geral houve 
significativas correlações entre o indicador e o indicandum. 
Muitos níveis taxonômicos foram empregados como 
indicadores (principalmente família, gênero e espécie), mas no geral os 
trabalhos buscaram determinar espécies indicadoras. A maioria dos 
estudos apresentou mais de uma espécie indicadora, somente 3 trabalhos 
empregaram só uma espécie (ANDAMA; MICHIRA; LUILO, 2003; 
BÄSSLER et al., 2010; SAMECKA-CYMERMAN et al., 2011), essa é 
uma tendência também verificada em grande parte dos trabalhos com 
bioindicadores de ecossitemas florestais da Europa (GAO; NIELSEN; 
HEDBLOM, 2015). Poucos foram realizados no nível mais amplo do 
grupo sem diferenciar espécies (TUOMISTO et al., 1995; 
RUOKOLAINEN; LINNA; TUOMISTO, 1997; KESSLER; 
GÖTTINGEN; BACH, 1999; TUOMISTO et al., 2002; GAMARRA et 
al., 2003; WILLIAMS-LINERA; PALACIOS-RIOS; HERNÁNDEZ-
GOMEZ, 2005; RICHARDSON; WALKER, 2010), e apenas dois 
empregaram a riqueza (BEUKEMA; NOORDWIJK, 2004; 
MALLMANN; SCHMITT, 2014). Poucas espécies citadas como 
indicadores ocorrem no Brasil e em SC, isso está associado com a 
quantidade reduzida de trabalhos realizados aqui. 
A maioria dos táxons citados como indicadores são monilófitas; 





apresentou citações. As famílias mais citadas desse grupo foram: 
Aspleniaceae (Asplenium), Blechnaceae (Blechnum), Cyatheaceae 
(Cyathea), Dryopteridaceae (Elaphoglossum), Hymenophyllaceae 
(Hymenophyllum e Trichomanes), Pteridaceae (Adiantum), 
Polypodiaceae (Campyloneurum e Polypodium) e Thelypteridaceae 
(Thelypteris). Poucas foram as licófitas consideradas como indicadoras, 
dentre elas, espécies dos gêneros Huperzia, Lycopodiella, Lycopodium e 
Selaginella. 
 Pôde-se constatar com essa revisão bibliográfica o enorme 
potencial de indicação que as pteridófitas possuem. O Brasil e o estado 
de SC, por apresentarem grande riqueza desse grupo, dispõem de ampla 
gama de empregos delas como indicadoras. Esse potencial para SC será 










Tabela 4. Informações das referências analisadas citando explicitamente pteridófitas como indicadoras. 
Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 




Pteridófitas Amazônia peruana 
Presença ou ausência da 












Argentina, Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Costa Rica, 
Equador, Guianas, Ilhas 
Caribenhas, México, 
Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Trindade e 
Tobago, Uruguai 
Venezuela  
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
cada família; riqueza; 
análise estatística 
Kessler, 
Göttingen & Bach 
(1999) 
Pteridófitas terrestres Amazônia peruana 
Presença ou ausência da 
espécie; riqueza; análise 
estatística 
Gamarra et al. 
(2003) 
Cyathea pungens, Lindsaea 




japurensis, Adiantum humile, 
Lindsaea phassa,  
Amazônia peruana 
Presença ou ausência da 












Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 




Thelypteris biformata, Thelypteris 
macrophylla, Cyclodium trianae, 
Thelypteris opulenta, Adiatum 
terminatum, Danaea acuminata, 
Cyathea lasiosora, Adiantum 
obliquum, Bolbitis nicotianifolia, 
Trichomanes diversifrons, Adiantum 
tomentosum, Trichomanes ankersii, 
Cyclodium meniscioides, Trichomaes 
elegans, Lindsaea falcata, 
Triplophyllum dicksonioides, 
Asplenium hallii, Polybotrya pubens, 
Polybotrya caudata, Campyloneurum 
fuscoquamatum, Lomagramma 
guianensis, Salpichlaena hookeriana, 
Thelypteris glandulosa, 
Didymochlaena truncatula, Bolbitis 
lindigii, Tectaria, Danaea nodosa, 
Diplazium striatum 
   
Hymenophyllaceae, Dicranopteris, 
Diplazium, Nephrolepis, Asplenium 
cymbifolium, Cephalomanes apiifolia, 
Cyathea callosa, Cyathea 
contaminans, Cyathea loheri, Cyathea 
philippinensis, Selaginella 
cumingiana, Selaginella delicatula, 
Selaginella spp., Sphaerostephanos 
hirsutus 
Mt. Banahaw de Lucban, 
Luzon Island, Filipinas 


















Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 






Lindsaea lancea, Lindsaea 
quadrangulares, Trichomanes 
cristatum, Asplenium mucronatum, 
Bolbitis serratifolium, 
Campyloneurum repens, Ctenitis 
deflexa, Lomagramma guianensis, 
Olfersia cervina, Polybotrya 
cylindrica, Vandenboschia radicans 
 
Floresta de Restinga e 
Floresta Ombrófila Densa 
de Terras Baixas – núcleo 
Picinguaba, Ubatuba, São 
Paulo 
Presença ou ausência da 










Francesa (Floresta Nebular 
de terras baixas) 
Abundância do grupo; 
riqueza; análise 
estatística; correlação 







Reserva Natural Amani, 
Tanzânia 
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; análise 
estatística (correlação 
com DAP, ramificação 
do tronco e tipo de 
dossel) 
Andama, Michira 
& Luilo (2003) 
 
Grammitidaceae, Hymenophyllaceae, 
Hypolepis, Lomariopsis, Diplazium, 
Rumohra, Asplenium 
 
Zona da Mata Sul, Jaqueira 




















Lindsaea lancea, Lomagramma 
guianensis, Lomariopsis marginata, 
Triplophyllum funestum 
 
Reserva Biológica de Una, 
Una, Bahia (Floresta 
Ombrófila de Terras 
baixas) 
Presença ou ausência da 




Paciencia & Prado 
(2005) 
Adiantum andicola, Adiantum poiretii, 
Argyrochosma incana, Asplenium 
blepharophorum, Dryopteris 
pseudofilix-mas, Equisetum hyemale, 
Pteris cretica 
San Jerónimo Amanalco, 
Texcoco, México (Floresta 
temperada) 
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; análise 
estatística; correlação 
com variável abiótica 
Romero, Pacheco 








Cordillera de la Costa, 









Francesa (Floresta Nebular 
de terras baixas) 
Abundância do grupo; 
riqueza; análise 
estatística; correlação 




Athyrium filix-femina, Dryopteris 
carthusiana 
Arquipélago Hochelaga – 
Montréal área, Québec, 
Canadá 
Presença ou ausência da 














Parque Ecológico Gunnar 
Vingren, Belém, Pará (Floresta 
Amazônica urbana) 
Presença ou ausência da 
espécie; riqueza 
Travassos, Jardim 
& Maciel (2014) 
3. Floresta madura 
 
Cyathea corcovadensis, 






Reserva Biológica de Una, 
Una, Bahia (Floresta Ombrófila 
de Terras Baixas) 
Presença ou ausência da 






4. Qualidade do 
habitat de floresta 
Riqueza 
Área tropical de terras baixas 
em Sumatra 
Presença ou ausência da 




entre os dois ambientes) 
Beukema & 
Noordwijk (2004) 
5. Áreas florestais 
perturbadas 
 
Cheilanthes bonariensis, Pallaea 
ternifolia 
San Jerónimo Amanalco, 
Texcoco, México (Floresta 
temperada) 
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; análise 
estatística; correlação 
com variável abiótica 
Romero, Pacheco 
& Zavala Hurtado 
(2008) 




Presença ou ausência da 
















Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 




Cordillera de la Costa, Norte da 
Venezuela 





Riqueza de espécies de 
samambaias 
Mata ciliar do Rio Cadeia, Rio 
Grande do Sul, Brasil 
Presença ou ausência da 





Megalastrum inaequale, Ctenitis 
submarginalis, Dicksonia 






Blechnum acutum, Thelypteris 




Asplenium gastonis, Thelypteris 
opposita, Eupodium kaulfussii 
Mata ciliar do Rio Cadeia, Rio 
Grande do Sul, Brasil 





dominância relativa, valor 
de importância da 





6. Bordas florestais Equisetum arvense, Pteridium 
aquilinum 
Arquipélago Hochelaga – 





Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; riqueza; 
diversidade; análise 









Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
6. Bordas florestais Lygodium volubile 
2005-Reserva Biológica de 
Una, Una, Bahia (Floresta 
Ombrófila de Terras Baixas) 
– 2014 - Parque Ecológico 
Gunnar Vingren, Belém, Pará 
(Floresta Amazônica urbana) 
 
2005- Presença ou 
ausência da espécie; 
abundância de indivíduos; 
riqueza; diversidade; 
análise estatística – 2014 - 
Presença ou ausência da 
espécie; riqueza;  
 
Paciencia & Prado 
(2005); Travassos, 
Jardim & Maciel 
(2014) 
7. Densidade e 
riqueza de espécies 
arbóreas florestais 
 
Pteridófitas Veracruz, México 
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; riqueza; 
diversidade; frequência; 















Cyathea macrosora, Danaea 
elliptica, Polybotrya caudata, 




Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 





plantas vasculares, inclui 
também correlação com 
(solo, paisagem e 
amostragem espacial) 








Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 






Blechnum discolor, Ctenopteris 
heterophylla, Grammitis billardierei, 
Hymenophyllum revolutum, Asplenium 
flaccidum, Hymenophyllum dilatatum, 
Blechnum novae-zelandiae, Lindsaea 
trichomanoides, Cyathea smithii, 
Cyathea colensoi, Phymatosorus 
pustulatus, Blechnum filiforme, 
Dicksonia squarrosa, Blechnum 
penna-marina, Blechnum  
fluviatile,  Hymenophyllum, 
Polystichum vestitum, 
Hymenophyllum, Asplenium 
bulbiferum, Cyathea medullaris, 
Hymenophyllum demissum, Asplenium 
oblongifolium, Hymenophyllum 
multifidum, Sticherus cunninghamii, 
Trichomanes reniforme, 
Phymatosorus scandens,, articulatum,  
Histiopterisincisa, Trichomanes 
venosum, Blechnum procerum, 
Blechnum nigrum, Rumohra 
adiantiformis, Pyrrosia elaegnifolium, 
Leptopteris uperba, Hypolepis 
millefolium, Asplenium polyodon, 
Blechnum colensoi, Blechnum 
chambersii, Hymenophyllum scabrum, 
Lastreopsis hispida, Hymenophyllum 
rarum, Leptopteris, Pneumatopteris  
Nova Zelândia 
 
Presença ou ausência da 
espécie; Frequência das 
espécies nas amostras (70% 
das observações); riqueza; 
posteriormente a seleção 
com base em critérios 
taxonômicos (exclusão das 
espécies com possíveis 
erros de identificação); 
análise estatística; 
correlação com variáveis 
ambientais (solo, radiação 
































Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
 
pennigera, Hymenophyllum 
flabellatum, Dicksonia lanata, 
Paesia scaberula, Blechnum 
fraseri, Anarthropteris lanceolata, 
Hymenophyllum lyallii, Pteridium 
esculentum, Polystichum richardii, 
Hymenophyllum flexuosum, 
Blechnum vulcanicum, Cyathea 
cunninghamii, Trichomanes 
strictum, Hymenophyllum, Pteris 
macilenta, 
Gleichenia dicarpa, Dicksonia 
fibrosa, Hypolepis rufobarbata, 
Lastreopsis glabella, Cyathea 
dealbata, Lygodium 
  




América do Norte 
Presença ou ausência da 
espécie; taxa de 
crescimento da espécie que 
está sendo analisada; 
análise estatística 
 
Turner & McGraw 
(2015) 
 
11. Riqueza de 
espécies de outras 
plantas vasculares 
Blechnum spicant, Athyrium filix-
femina, Dryopteris carthusiana, 
Dryopteris dilatata, Pteridium 
aquilinum, Dryopteris filix-mas 
Bélgica 
Presença ou ausência da 
espécie ; riqueza; análise 
estatística; correlação com 
variável ambiental (solo) 
Dumortier et al. 
(2002) 
12. Restauração da 
biodiversidade natural 
Pteridófitas Escócia 
Riqueza de espécies; 









Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
13. Classificação 
de solo 
Cyclodium trianae, Danaea 
moritziana, Lomagramma guianensis, 
Thelypteris, Asplenium serratum, 
Lindsae lancea, Nephrolepis 
pectinata, Elaphoglossum, 
Lycopodiella cernua, Pityrogramma 
calomelanos, Pteridium quilinum, 
Thelypteris opulenta 
Amazônia peruana 
Presença ou ausência da 
espécie; riqueza; análise 
estatística; correlação 
com variável ambiental 
(solo) 
Young & León (1989) 
Asplenium serratum, Campyloneurum 




Microgramma thurnii, Schizaea 
fluminensis 
Amazônia peruana 
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; riqueza; 
análise estatística; 
correlação com variáveis 
ambientais (textura e 






Bolbitis, Diplazium, Pteris, Tectaria, 
Thelypteris, Adiantum, Trichomanes, 





Guiana Francesa e 
Peru) 
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; riqueza; 
análise estatística; 
correlação com variável 
ambiental (solo) 
Tuomisto & Poulsen 
(1996) 
Adiantum tomentosum, Adiantum 
humile Adiantum terminatum, 
Adiantum pulverulentum 
Amazônia peruana e 
equatoriana 
Presença ou ausência da 
espécie; abundância de 
indivíduos; riqueza; 
análise estatística; 
correlação com variável 
ambiental (solo) 
Tuomisto, Poulsen & 
Moran (1998);  






Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
13. Classificação de 
solo 
Pteridófitas Amazônia equatoriana 
Presença ou ausência da 




correlação com variável 
ambiental (solo) 




Asplenium pearcei, Lastreopsis 
effusa, Thelypteris juruensis, 
Asplenium hallii, Lomariopsis 
latipinna, Microgramma percussa, 
Trichomanes ankersii, Asplenium 
serratum, Campyloneurum 
fuscosquamatum, Danaea 
acuminata, Nephrolepis rivularis, 
Thelypteris opulent 
Zona do rio Yavarí-Mirín, 
Amazônia peruana 
Presença ou ausência da 


















Presença ou ausência da 




com variável ambiental 
(solo) 







Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
14. pH do solo 
Osmundastrum cinnamomeum, 
Adiantum pedatum, Osmunda 
cinnamomea, Osmunda regalis, 




areolata, Lygodium palmatum, 
Dryopteris intermedia, Dryopteris 
campyloptera, Woodwardia 
virginica, Thelypteris kunthii, 
Dryopteris marginalis, Asplenium 
montanum, Asplenium 
pinnatifidum, Adiantum pedatum, 
Phegopteris hexagonoptera, 
Deparia acrostichoides, Onoclea 
sensibilis, Cystopteris protrusa, 
Dryopteris marginalis, Dryopteris 
goldiana, Dryopteris celsa, 




atropurpurea, Asplenium resiliens, 
Polystichum acrostichoides, 
Cheilanthes tomentosa, 
Cheilanthes lanosa, Asplenium 
platyneuron 
Metade oriental da 
América do Norte (a 
partir das Carolinas) ao 
sul do Canadá 






















Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
14. pH do solo Equisetum, Pteridium aquilinum ? 




15. Material de 
superfície do solo 
Blechnum spicant, Equisetum 
sylvaticum, Huperzia selago, 
Lycopodium clavatum, Lycopodium 
complanatum, Lycopodium obscurum, 
Lycopodium sitchense, Adiantum 
pedatum, Athyrium filix-femina, 
Dryopteris filix-mas, Gymnocarpium 
dryopteris, Polystichum munitum, 
Equisetum  
hyemale, Equisetum telmateia, 
Asplenium trichomanes Polypodium 
glycyrrhiza, Polypodium scouleri, 
Selaginella wallacei 
Colúmbia britânica 




com variável ambiental 
Klinka et al. 
(1989) 
16. Umidade de solo 
Blechnum spicant, Selaginella 
wallacei, Huperzia selago, Lycpodium 
alpinum Lycopodium annotinum, 
Lycopodium clavatum, Lycopodium 
complanatum, Polystichum lonchitis, 
Adiantum pedatum, Cystopteris 
fragilis, Dryopteris expansa, 
Dryopteris filix-mas, Equisetum 
hyemale, Equisetum telmateia, 
Gymnocarpium dryopteris, 
Lycopodium obscurum, Lycopodium 





















Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
17. Nitrogênio do 
solo 
 
Blechum spicant, Equiseum 
sylvaticum, Huperzia selago, 
Lycopodium clavatum Lycopodium 
complanatum, Lycopodium 
obscurum, Lycopodium sitchense, 
Selaginella wallacei, Cystopteri, 
Blechnum spicant, Selaginella 
wallacei, Huperzia selago, 
Lycpodium alpinum Lycopodium 
annotinum, Lycopodium clavatum, 
Lycopodium complanatum,  
Polystichum lonchitis, Adiantum 
pedatum, Cystopteris fragilis, 
Dryopteris expansa, Dryopteris filix-
mas, Equisetum hyemale, Equisetum 
telmateia, Gymnocarpium dryopteris 
Lycopodium obscurum, Lycopodium 
sitchense, Athyrium filix-femina, 
Equisetum sylvaticum 
s fragilis, Dryopteris expansa, 
Equisetum arvense, Polystichum 
lonchites, Lycopodium alpinum, 
Lycopodium annotinum, Adiantum 
pedatum, Athyrium filix-femina, 
Dryopteris filix-mas, Equisetum 




Presença ou ausência da 
espécie (preferências 
ecológicas); análise 


























Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
18. Clima 
Lycopodium alpinum, Lycopodium 
sitchense, Polystichum lonchitis, 
Blechnum spicant, Equisetum 
sylvaticum, Lycopodium annotinum, 
Lycopodium complanatum, 
Lycopodium obscurum, Equisetum 
telmateia, Polypodium glycyrrhiza, 
Polypodium scouleri, Polystichum 
munitum, Adiantum pedatum, 
Pteridium aquilinum 
Colúmbia britânica 




com variável ambiental 
Klinka et al. 
(1989) 
19. Monitoramento de 
alterações climáticas 
Athyrium distentifolium Alemanha 
 





Bässler et al. 
(2010) 
Matteuccia struthiopteris, Osmunda 





da espécie; análise 
estatística 
Higa et al. (2013) 




Equisetum sylvaticum, Matteuccia 






– Montréal área, Québec, 
Canadá 
Presença ou ausência da 



















Tipo de indicação Táxons indicadores Local Metodologia Referência 
21. Contaminação 
 
Pteris vittata, Asplenium nidus, 
Ceratopteris richardii, Davallia 
canariensis, Pityrogramma 
calomelanos, Pteridium aquilinum, 





Presença ou ausência da 
espécie; concentração 
dos elementos no 
rizoma; análise de solo 
(concentração de 
elementos químicos); 
análise gênica (usando 
RUBISCO) para ver 
relação entre os gêneros 
e as famílias 






Kaczawskie, sul da 
Polônia 
Concentração de 
elementos químicos nos 




elementos, rizomas e 
frondes) 
Samecka-




4. TÁXONS POTENCIALMENTE INDICADORES DAS 
FORMAÇÕES VEGETACIONAIS DE SC 
 Formação vegetacional é uma associação de plantas que se 
desenvolvem em função do tipo de clima, relevo e solo de um 
determinado local; esses fatores apresentam importância variada 
dependendo da formação considerada (RIZZINI, 1979). As formações 
podem ser classificadas de acordo com sua fisionomia, estrutura e 
composição. Fisionomia é a aparência que a vegetação exibe, a qual 
resulta do conjunto das formas de vida presentes nas plantas 
dominantes; a estrutura é a ordenação das formas de vida que compõem 
a vegetação e que frequentemente se dá de maneira estratificada; e a 
composição indica a flora (espécies, gêneros, etc.) envolvida (RIZZINI, 
1979). A composição tem sido empregada na classificação de formações 
vegetacionais, apesar de algumas dificuldades, tais como a exigência do 
conhecimento da flora, que para alguns locais ainda é incipiente 
(SALOVAARA; CÁRDENAS; TUOMISTO, 2004), e a 
impossibilidade de se estudar todas as espécies em localidades muito 
ricas (GAMARRA et al., 2003). 
 Assim, ao invés de se utilizar toda a composição florística de 
uma localidade, seria possível concentrar esforços em certos grupos de 
organismos, táxons indicadores, que podem nos dar informações 
suficientes sobre as características ambientais e de outras espécies 
(GAMARRA et al., 2003). Pode-se buscar por espécies “fáceis” de se 
identificar em campo, exclusivas de uma formação, que sejam 
frequentes e/ou abundantes nela. Isso já vem sendo realizado em muitos 
trabalhos (TUOMISTO et al., 1995; RUOKOLAINEN; LINNA; 
TUOMISTO, 1997; KESSLER; GÖTTINGEN; BACH, 1999; 
GAMARRA et al., 2003; SALOVAARA; CÁRDENAS; TUOMISTO, 
2004; BANATICLA; BUOT JR, 2005; NÓBREGA et al., 2011; 
GEHRIG-DOWNIE et al., 2012), como visto na seção anterior. 
  Táxons indicadores seriam úteis na identificação, delimitação e 
classificação das formações vegetacionais, e poderiam ajudar também 
nas transições entre elas, uma vez que se determinado táxon ocorrer em 
apenas uma das formações e na transição, pode-se supor que esta seja 
mais parecida com uma formação do que com a outra. No entanto, se a 
transição apresentar táxons indicadores de ambas as formações, a 
presença deles nesse local não será muito informativa. Outra situação 





presentes nas formações delimitantes, nessa situação poderão ser 
empregados indicadores de transição, distintos dos indicadores de cada 
formação. 
 Assim, nessa seção buscou-se apontar pteridófitas 
potencialmente indicadoras das formações vegetacionais de SC. Para 
isso empregou-se inicialmente o critério de exclusividade do táxon 
numa determinada formação; se é exclusivo só ocorrerá nela, terá sua 
distribuição restrita a ela; se for quase exclusivo terá a grande maioria de 
sua ocorrência nela. Se ele estiver presente numa vegetação, estará 
indicando que provavelmente esta pertence a tal formação. A 
exclusividade é um critério relativamente simples, que pode ser útil. 
Para cada táxon considerado exclusivo avaliaram-se também os registros 
de coleta. Assim, nessa análise um bom indicador seria aquele que fosse 
exclusivo e que se mostrasse frequente e abundante (avaliado de forma 
indireta mediante os registros de coletas) em uma determinada 
formação. Apesar disso, deve-se ter em mente que táxons não 
exclusivos também podem ser bons indicadores (podem até ser 
melhores), isso mediante outros critérios pouco ou não avaliados nessa 
análise. Por isso, também foram aqui consideradas espécies com maior 
quantidade de registros para algumas formações. E deve-se destacar 
também que uma espécie considerada como boa indicadora de 
determinada formação não necessariamente será classificada como boa 
indicadora dos estágios sucessionais dela. 
4.1. Formações vegetacionais do estado 
Em SC são reconhecidas seis formações vegetacionais, 
apresentadas a seguir no sentido leste-oeste, do oceano até o planalto 
(KLEIN, 1978): 
1) Vegetação Litorânea, que abrange agrupamentos herbáceos, 
arbustivos e arbóreos direta e indiretamente influenciados pelo oceano e 
pelas condições edáficas (solos arenosos, rochosos, lodosos e 
lagunares). Em solos arenosos típicos de restinga, encontram-se as 
praias, as dunas móveis e as dunas fixas, bem como os terrenos mais 
baixos, já fixados e mais compactos. Nos solos lodosos, principalmente 
nas baías, reentrâncias do mar e desembocaduras dos rios, desenvolve-se 
o manguezal. A Vegetação Litorânea é incluída pelo Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística (IBGE) no que ele chama de Formações 
Pioneiras. Por ser o litoral arenoso o mais rico e extenso, a Restinga (R) 
(FALKENBERG, 1999) será o único tipo de vegetação aqui 
reconhecido. 
2) Floresta Pluvial Tropical Atlântica (A), que cobre planícies 
costeiras e serras litorâneas, é a formação mais exuberante e complexa, 
constituída por diversos agrupamentos distintos quanto à sua 
composição e estrutura. Apresenta diversos estratos (arbóreo, das 
arvoretas, dos arbustos e o herbáceo) definidos por tamanhos e espécies 
diferentes com uma densidade extraordinária de epífitas. O IBGE a 
denomina de Floresta Ombrófila Densa. 
3) Floresta Nebular (N), que ocorre ao longo dos Aparados da 
Serra Geral e nas cristas da Serra do Mar em altitudes em geral acima de 
1.200 metros, é constituída por matinha baixa densa, formada por 
árvores pequenas, tortuosas e com esgalhamento rijo. A Floresta 
Nebular ou Matinha Nebular (FALKENBERG, 2003) é tratada pelo 
IBGE como Floresta Ombrófila Densa Altomontana e/ou Mista 
Altomontana. 
4) Floresta com Araucária (P), dividida em pinhais e faxinais, é 
muito heterogênea e localizada no planalto, onde o pinheiro-do-paraná 
imprime a fisionomia da região. A floresta dos pinhais é formada por 
pinheiros em geral de grande porte e submatas igualmente bem 
desenvolvidas e densas, já a floresta dos faxinais tem pinheiros de 
menor porte e esparsos, com submata baixa. O IBGE a denomina de 
Floresta Ombrófila Mista. 
5) Campos do Planalto (C), onde há o predomínio das 
gramíneas, podem ser subdivididos em: a) campos com capões, matas 
ciliares e pequenos pinhais, os quais por vezes interrompem a mata com 
araucária e geralmente apresentam o aspecto de campos limpos, no 
entanto, não se pode dissociar dos mesmos a ocorrência de campos 
sujos; b) campos de inundação, que se estendem pelas várzeas 
ribeirinhas dos rios Negro e Iguaçu, frequentemente inundadas durante 
as enchentes periódicas, nestes ambientes podem ocorrer densos tapetes, 
principalmente de ciperáceas e gramíneas; e c) campos de altitude que 
formam manchas localizadas na crista das Serras Geral e do Mar, 
apresentando frequentemente as turfeiras. As turfas são constituídas por 





parte superior de restos vegetais anteriores em ambientes encharcados, 
possuindo um ciclo de milhares de anos (HORÁK, 2009). Esses 
Campos são tratados como Estepe nas classificações mais recentes do 
IBGE. 
6) Floresta Subtropical da bacia do rio Uruguai (U), 
acompanhando o vale deste rio e subindo seus múltiplos afluentes até 
altitudes de 600 a 800 metros, sendo uma mata latifoliada caracterizada 
pela ausência de pinheiro (“mata branca”) e presença de árvores altas 
emergentes deciduais e espaçadas. Essa formação é denominada de 
Floresta Estacional Decidual nas classificações do IBGE. 
Além destas 6 formações, são reconhecidas aqui duas outras 
com superfícies em geral bem reduzidas, vegetação rupícola (VR) 
(FALKENBERG, 2003) e vegetação aquática (VAQ) (IRGANG, 1999), 
por se tratarem de vegetações muito distintas, com características muito 
peculiares. 
Destas 8 formações vegetacionais, a maior riqueza de espécies 
de pteridófitas é em A (394 spp.), havendo 276 na P e 73 na U 
(GASPER, 2012; GASPER; SALINO, 2015); isso pode ser explicado 
pela grande diversidade geológica, heterogeneidade do ambiente e pelos 
altos índices pluviométricos da primeira (GASPER et al., 2012). Gasper 
et al. (2012) encontraram apenas 288, 177 e 57 delas, respectivamente. 
Sehnem (1977) já apontara distribuição de riqueza semelhante (283, 204 
e 46, respectivamente) num estudo anterior apenas com as filicíneas do 
sul do Brasil. N e P, mesmo apresentando intensas atividades de 
pastoreio (FALKENBERG, 2003; VIBRANS et al., 2011), também 
possuem diversidades relativamente altas de pteridófitas (GASPER et 
al., 2012). A VR dos Aparados da Serra Geral tem pelo menos 75 
espécies de pteridófitas, enquanto as N da mesma região têm pelo 
menos 68 espécies (FALKENBERG, 2003), isto é, riquezas muito 
similares à de toda a U. Reitz (1961) cita apenas 26 espécies para a 
Vegetação Litorânea, sendo que Gasper et al. (2012) encontraram 
apenas 17 nela. Para os C estima-se minimamente a ocorrência de 21 
espécies (SEHNEM, 1977; BOLDRINI et al., 2009). 
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4.2. Procedimentos metodológicos 
Para a análise de espécies potencialmente indicadoras foram 
consideradas as 6 formações vegetacionais reconhecidas por Klein 
(1978), mais as vegetações aquática e rupícola. 
Inicialmente, para a seleção de espécies potencialmente 
indicadoras dessas vegetações, empregou-se o critério de exclusividade, 
de tal forma que as espécies analisadas foram aquelas consideradas 
“típicas” (SEHNEM, 1977) ou “exclusivas” (GASPER, 2012; GASPER 
et al., 2012; GASPER; SALINO, 2015) de cada uma dessas formações 
vegetacionais, independentemente de contradições entre eles. Os últimos 
três trabalhos consideraram principalmente formações florestais (A, P e 
U), sendo que em dois desses a A incluiu mangue e R (GASPER, 2012; 
GASPER; SALINO, 2015) e no outro, estas foram consideradas de 
forma separada (GASPER et al., 2012). Após a compilação de espécies 
supostamente exclusivas (ou quase) para cada uma das formações 
vegetacionais do estado, obtidas a partir das referências já citadas, foi 
realizada uma atualização de nomes de Sehnem (1977), para permitir 
sua verificação no SpeciesLink e compará-los com a literatura recente. 
Percebeu-se que apenas para as formações florestais havia 
grande número de espécies exclusivas, as outras formações tinham 
muito poucas ou nenhuma, o que levou ao relaxamento do critério 
exclusividade para todas as formações exceto a Mata Pluvial Tropical 
Atlântica, para permitir que mais espécies fossem avaliadas nestas 
formações. 
 A seguir, foi realizada uma busca na rede SpeciesLink (março 
de 2016), no formulário de busca colocou-se o nome da espécie, a 
formação vegetacional e o estado (SC). Os resultados das buscas 
permitiram inicialmente verificar se os táxons considerados exclusivos 
seguiam de fato tal condição. Assim, pôde-se concluir que somente as 
espécies de A pareciam de fato exclusivas, para as outras formações 
tiveram que ser consideradas espécies quase ou não exclusivas (ver 
parágrafo final), desde que apressentassem maior número de coletas 
numa determinada formação que nas outras. 
Com os resultados da rede SpeciesLink também foi possível 
avaliar a frequência e abundância das espécies exclusivas (ou quase) 





apresentaram grande quantidade de registros de coleta, para esta 
formação foram consideradas apenas as espécies com no mínimo 26 
registros, e que tiveram uma quantidade não significativa em outras 
formações (espécies que não tinham tal quantidade de registros não 
foram avaliadas). Assim, o critério de frequência e abundância também 
foi relaxado para as outras formações, de forma que foram consideradas 
espécies com números relativamente pequenos de coletas (quando 
comparados com os de A) na análise de potenciais indicadoras. 
Além de analisar o potencial de indicação de espécies 
exclusivas (ou quase) de cada formação, buscou-se também avaliar o 
potencial delas como indicadoras dos estágios sucessionais (inicial, 
médio e avançado) das respectivas formações em que ocorrem. No 
entanto, em função da pequena quantidade de registros explicitando essa 
informação, somente para as espécies de A é que isso foi realizado com 
maior detalhamento. Para isso realizou-se uma busca na rede 
SpeciesLink (março de 2016) utilizando as seguintes palavras chaves: o 
nome da espécie; (estágio) inicial; (estágio) médio; (estágio) avançado; 
capoeirinha; capoeira; capoeirão; SC. Os registros de cada espécie 
empregando essas denominações distintas para o mesmo estágio foram 
contabilizados. 
Tendo em vista que algumas formações (R, VAQ e VR) não 
foram tratadas pelas 4 fontes já citadas (ou até foram, mas não 
apresentaram espécies exclusivas), e também em função da carência de 
outros trabalhos que apresentassem essa informação, a exclusividade 
mostrou-se um critério problemático e insuficiente. Por isso, para a 
análise de C, R, VAQ e VR consideraram-se também estudos com 
espécies não exclusivas (BOLDRINI et al., 2009 para C; REITZ, 1961 
para R; e a FIC para R, C, VAQ e VR), assim como foram selecionadas 
espécies com base na quantidade de registros de coleta na rede 
SpeciesLink (http://www.splink.org.br/) para R e VR. 
4.3. Espécies potencialmente indicadoras 
a) Floresta Pluvial Tropical Atlântica 
 Com base nas referências analisadas (SEHNEM, 1977; 
GASPER, 2012; GASPER et al., 2012; GASPER; SALINO, 2015), 187 
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espécies foram citadas como exclusivas dessa formação; destas, 34 
parecem de fato seguir tal condição e ainda ser frequentes e abundantes 
nela, apresentando assim maior potencial de indicação (Tabela 5). Nesta 
formação o critério exclusividade foi perfeitamente válido e funcional, 
ao contrário de seu desempenho em quase todas as demais formações. 
Gleichenella pectinata apresentou poucas coletas no estágio 
avançado de regeneração, o que indica seu baixo potencial indicador 
para esse estágio. Todas as outras espécies parecem ser potenciais 
indicadoras de estágios mais conservados (médio e avançado) e da 
vegetação primária ou original. 
Para o estágio inicial de regeneração foi verificado um número 
muito menor de registros, no máximo dois por espécie (Lygodium 
volubile, Salpichlaena volubilis e Stigmatopteris heterocarpa). 
Esperava-se, em função de suas características ecológicas, que 
Lygodium volubile tivesse maior número de registros para esse estágio, e 
que Gleichenella pectinata tivesse pelo menos um. Essas duas espécies 
em geral ocorrem em ambientes mais alterados, como matas ralas e 





Tabela 5. Espécies de pteridófitas exclusivas (ou quase) e potencialmente indicadoras da Floresta Pluvial Tropical 
Atlântica (A) e suas informações de coleta segundo a rede SpeciesLink. AP: Floresta Pluvial Tropical Atlântica de 
planície; P: Floresta com Araucária; U: Floresta Subtropical da bacia do rio Uruguai; N: Floresta Nebular; R: 
Restinga; CR: Costão Rochoso; ORI: vegetação original ou primária; estágio de regeneração: INI - inicial, MED - 




Total de coletas e as 
formações a que 
pertencem 







 80 registros (49 A) 
2 ORI; 1 coleta em 
mosaicos de INI, MED e 
AVA; 4 MED; 14 AVA 
Gasper (2012); Gasper et al. 
(2012); Gasper & Salino (2015) 
Asplenium 
mucronatum C. Presl 
 
149 registros (105 A; 1 P - 
São Bento do Sul - altitude 
muito baixa) 
2 ORI; 7 MED; 41 AVA 
Gasper (2012); Gasper et al. 




79 registros (63 A; 1 de 
Lages; e 1 não explícita em 
Celso Ramos em  U ou A) 
8 ORI; 1 MED; 16 AVA 
Gasper (2012); Gasper et al. 




63 registros (38 A; 1 
suspeita com 2 latitudes 
diferentes) 
4 ORI; 1 INI; 1 MED; 18 
AVA 
Gasper (2012); Gasper et al. 




72 registros (39 A - 28 não 
explícitas; 1 P - coleta 
esquisita; 1 U) 
1 MED; 17 AVA 
Segundo Gasper (2012) e Gasper 
& Salino (2015) ocorre em A/P; 
Segundo Gasper et al. (2012) 




109 registros (82 A; 2 P; 6 
ecótonos A/P) 
1 INI; 26 MED; 21 AVA 
Segundo Gasper (2012), Gasper et 
al. (2012) e Gasper & Salino 







Total de coletas e as 
formações a que 
pertencem 




Danaea moritziana C. 
Presl 
 101 registros (40 A) 
3 ORI; 1 INI; 2 MED; 16 
AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 





 81 registros (59 A explícitas) 2 ORI; 5 MED; 39 AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 
(2012); Gasper & Salino 
(2015) 
Elaphoglossum 
glaziovii (Fée) Brade 
 
82 registros (65 A; 1 AP; 1 P; 
5 ecótonos A/P) 
7 ORI; 4 MED; 34 AVA 
Segundo Gasper (2012) e 
Gasper & Salino (2015) 




55 registros (26 A - 30 não 
explícitas; 1 AP; 1 P) 
 
2 ORI; 1 MED; 13 AVA 
Sehnem (1977); segundo 
Gasper (2012), Gasper et 
al. (2012) e Gasper & 





Lista da Flora considera 
Gleichenella pectinata 
(Willd.) Ching e o The Plant 
List  Dicranopteris 
pectinata (Willd.) Underw. 
Smith aceita os três gêneros 
G. pectinata é o tipo de 
Gleichenella 
 
Dicranopteris pectinata (13 
registros) 
Gleichenia pectinata (12 
registros) 
Gleichenella pectinata (50 
registros)  
Total de registros: 75 (29 A; 1 




13 MED; 6 AVA 
 
 
Sehnem (1977); segundo 
Gasper (2012), Gasper et 
al. (2012) e Gasper & 












Total de coletas e as 
formações a que 
pertencem 





triquetrum (N. Murak. 
& R.C. Moran) L. 
Regalado & Prada 
Gasper (2012) aceita 
Asplenium triquetrum. Lista 
da Flora considera 
Hymenasplenium 
triquetrum, o que foi 
adotado por Gasper & 
Salino (2015) 
Asplenium triquetrum (35 
registros) 
Hymenasplenium triquetrum 
(33 registros)  
Total de registros: 68 (27 A; 4 
ecótonos A/P) 
2 ORI; 2 MED; 16 AVA 
Segundo Gasper (2012), 
Gasper et al. (2012) e 
Gasper & Salino (2015) 
ocorre em A/P 
Lindsaea lancea (L.) 
Bedd. 
 
104 registros (68 A explícitas, 
4-5 R) 
1 INI; 8 MED; 27 AVA 
Gasper (2012); Gasper et 
al. (2012); Gasper & Salino 
(2015) 
Lindsaea ovoidea Fée 
Tropicos, The Plant List e 
Lista da Flora consideram o 
nome Lindsaea ovoidea Fée 
69 registros (64 A - 39 
explícitas e 25 não explícitas; 
2 P suspeitas; 2 ecótono A/P; 
1 N) 
1 ORI; 14 AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper & Salino 
(2015); Segundo Gasper et 
al. (2012) ocorre em A/P 
Lygodium volubile Sw.  
65 registros (36 A; 2 R 
duvidosas, nenhuma R bem 
típica) 
2 INI; 7 MED; 7 AVA 
Gasper (2012); Gasper & 
Salino (2015); Segundo 
Gasper et al. (2012) ocorre 




35 registros (35 A - 26 
explícitas e 9 não explícitas; 1 
P descartada é A) 
1 ORI; 4 MED; 15 AVA 
Segundo Gasper (2012), 
Gasper et al. (2012) e 
Gasper & Salino (2015) 
ocorre em A/P 
Microgramma 
percussa (Cav.) de la 
Sota 
Tropicos, The Plant List e 
Lista da Flora consideram o 
nome Microgramma 
percussa (Cav.) de la Sota 
 
141 registros (88 A explícitos; 
1 transição A/P , alt. 682;  2 
R); só no norte do estado, até 
Florianópolis 
 
2 ORI; 7 MED; 21 AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 









Total de coletas e as 
formações a que 
pertencem 







Tropicos, The Plant List e 
Lista da Flora consideram o 
nome Microgramma tecta 
(Kaulf.) Alston.  
63 registros (56 A - 27 
explícitas e 29 não explícitas; 
1 P duvidosa, alt. 620m) 
7 ORI; 1 MED; 10 AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 





Para o Tropicos e The Plant 
List o nome aceito é 
Cheiroglossa palmata (L.) 
C. Presl 
Smith aceita Ophioglossum, 
rejeita Cheiroglossa 
Ophioglossum palmatum (38 
registros) 
Cheiroglossa palmata (6 
registros) 
Total de registros: 44 (40 A – 
23 explícitos e 17 não 
explícitos; 1 ecótono A/P; 1 
N, alt. 1300m) 
6 AVA 
Gasper (2012); Gasper et 
al. (2012); Gasper & Salino 
(2015) 
Pecluma chnoophora 
(Kunze) Salino & 
Costa Assis 
 
Tropicos e Lista da Flora 
consideram Pecluma 
chnoophora (Kunze) Salino 
& Costa Assis, e o The Plant 
List considera o nome como 
não resolvido 
Polypodium chnoophorum (12 
registros) 
Pecluma chnoophora (36 
registros)  
Total de registros: 48 (36 A; 5 
AP/R) 
3 MED; 14 AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 





Gasper (2012) e Gasper et al. 
(2012) consideram Huperzia 
mandiocana 




Total de registros: 48 (27 A - 4 
não explícitas; 1 ecótono A/P) 
2 MED; 20 AVA 
Segundo Gasper (2012), 
Gasper et al. (2012) e 
Gasper & Salino (2015) 










Total de coletas e as 
formações a que 
pertencem 






(Liebm.) E. Fourn. 
 
77 registros (62 A - 49 
explícitas e 13 não 
explícitas; 2 R; 1 CR) 
2 ORI; 7 MED; 21 AVA 
Gasper (2012); Gasper & 
Salino (2015); segundo 





98 registros (90 A - 66 
explícitos e 24 não 
explícitos; 1 R; 7 AP) 
4 ORI; 1 INI; 14 MED; 32 
AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 
(2012); Gasper & Salino 
(2015) 
Pteris decurrens C. 
Presl 
 
62 registros (1 P - Major 
Vieira, alt. 867m) 
1 INI; 5 MED; 22 AVA 
Sehnem (1977); segundo 
Gasper (2012), Gasper et 
al. (2012) e Gasper & 




 47 registros (40 A) 2 ORI; 3 MED; 18 AVA 
Segundo Gasper (2012), 
Gasper et al. (2012) e 
Gasper & Salino (2015) 
ocorre em A/P 
Salpichlaena volubilis 
(Kaulf.) J. Sm. 
 
92 registros (1 P suspeito, 
alt. 660m) 
3 ORI; 2 INI; 13 MED; 28 
AVA 
Gasper (2012); Gasper et 






43 registros (38 A - 18 
explícitas e 20 não 
explícitas; 5 R não 
explícitos) 
3 MED; 9 AVA 
 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 








Total de coletas e as 
formações a que 
pertencem 








100 registros (67 A; 2 AP; 1 
ecótono A/P; 2 R) 
6 ORI; 2MED; 24 AVA 
Segundo Gasper (2012) e 
Gasper & Salino (2015) 
ocorre em A/P; segundo 




A. R. Sm. 
 78 registros (A) 5 ORI; 2 MED; 23 AVA 
Gasper (2012); Gasper et 






102 registros (1 P duvidoso, 
alt. 660m) 
2 ORI; 2 INI; 11 MED; 38 
AVA 
Gasper (2012); Gasper et 
al. (2012); Gasper & Salino 
(2015) 
Tectaria pilosa (Fée) 
R. C. Moran 
 
40 registros (38 A - 33 
explícitos e 5 não explícitos) 
1 ORI; 1 INI; 3 MED; 9 
AVA 
Gasper (2012); Gasper et 
al. (2012); Gasper & Salino 
(2015) 
Thelypteris vivipara 
(Raddi) C. F. Reed 
Cyclosorus viviparus (Raddi) 
Mazumdar & R.Mukhop. – 
Smith et al. consideram 
Goniopteris (subgênero da 
FIC) como Cyclosorus e não 
Thelypteris 
42 registros (35 A - 25 
explícitos e 10 não 
explícitos) 
1 ORI; 3 MED; 7 AVA 
Gasper (2012); Gasper et 





45 registros (35 A; 2 P 
suspeitos) 
1 MED; 21 AVA 
Sehnem (1977); Gasper 
(2012); Gasper et al. 






b) Floresta com Araucária 
Com base nas referências analisadas (SEHNEM, 1977; 
GASPER, 2012; GASPER et al., 2012; GASPER; SALINO, 2015), 71 
espécies foram consideradas exclusivas dessa formação. Essas espécies, 
de forma geral, apresentam poucos registros de coleta na rede 
SpeciesLink e se mostram também ocorrentes em outras formações do 
estado (ou seja, não parecem ser efetivamente exclusivas). Assim, as 8 
espécies com maior quantidade de registros na P, quando comparado 
com outras formações vegetacionais, encontram-se na Tabela 6.  
Segundo o SpeciesLink, Alsophila capensis seria a única 
espécie exclusiva da P, no entanto, uma das coletas citadas na FIC é de 
N. E apesar dessa suposta exclusividade ela não parece ser muito 
frequente e abundante nessa formação dado a pequena quantidade total 
de registros da espécie no estado, portanto, não parece ser uma boa 
indicadora da P.  
Polystichum platylepis é a espécie com maior potencial 
indicador das espécies analisadas para P, pois apesar de não ser 
exclusiva, ela apresenta uma quantidade considerável de registros nessa 
formação em nosso estado. O mesmo ocorre com Thelypteris decurtata, 
só que esta apresenta uma quantidade de registros um pouco menor. As 
outras espécies supostamente exclusivas apresentam um potencial de 
indicação muito baixo. 
Como a maioria das espécies analisadas para essa formação 
apresentou poucos registros de coleta, e em função destes apresentarem 
reduzidas informações sobre estágio sucessional, apenas para 
Polystichum platylepis foi possível realizar a análise dos estágios. 
Segundo a rede SpeciesLink, existem 2 registros dela para o inicial, 1 
para o médio e 7 para o avançado. Assim, ela parece ocorrer com mais 
frequência em estágios mais recuperados, no entanto, são necessárias 
novas avaliações para que se obtenha um resultado mais conclusivo a 





Tabela 6. Espécies de pteridófitas potencialmente indicadoras da Floresta 
com Araucária (P) e suas informações de coleta segundo a rede 
SpeciesLink. A: Floresta Pluvial Tropical Atlântica; U: Floresta 




Total de coletas e 






Tropicos e The Plant List 
consideram como Cyathea 
capensis Sm., e a Lista da Flora 
como Alsophila capensis (L.f.) 
J.Sm. Sehnem (1977) 
considerou como Hemitelia 
capensis Kaulf. 
Hemitelia capensis (1 
registro - Lages) 
Alsophila capensis (10 
registros – todos de P). 
Na FIC há 1 N 
Sehnem (1977); 
segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) 




 8 registros (7 P; 2 N) 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) 





13 registros (3 P; 1 C; 




(2012) e Gasper & 
Salino (2015) 




 7 registros (6 P; 1 A) 
Segundo Gasper 
& Salino (2015) 
ocorre em A/P 
Polystichum 
platylepis Fée 
Sehnem (1977) considerava 
Polystichum aculeolatum Fée. 
Lista da Flora e vários 
determinadores consideram 
Polystichum platylepis Fée. 
Nome não usado pelo Gasper.  
37 registros (2 A; 32 




(Kunze) de la 
Sota 
 
17 registros (14 P; 1 A 
suspeita; e talvez 
alguma N)  
Gasper (2012), 







11 registros (3 A; 8 P); 
Há muitas coletas no 
planalto do RS 
Gasper (2012), 







Para a Lista da Flora é 
Thelypteris sanctae-catharinae 




catharinae - 5 
registros (3 P; 1 sem 
informação; há pelo 
menos 4 outras em N) 
Sehnem (1977); 
segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) 







c) Floresta Subtropical da bacia do rio Uruguai 
Com base nas referências analisadas (SEHNEM, 1977; 
GASPER, 2012; GASPER et al., 2012; GASPER; SALINO, 2015), 12 
espécies foram consideradas exclusivas dessa formação. A maioria 
dessas apresenta poucos registros de coleta na rede SpeciesLink e se 
mostra também ocorrente em outras formações do estado (ou seja, não 
parecem ser exclusivas de fato). A única que talvez seja exclusiva de U 
foi Tectaria trifoliata (L.) Cav. No SpeciesLink há 3 registros dela para 
o estado, que na verdade compreendem duas coletas diferentes (uma em 
Mondaí e outra em Itapiranga). Essa espécie foi considerada como típica 
de U por Sehnem (1977), mas nos trabalhos de Gasper não foi citada. 
Assim, ela não parece ser uma boa indicadora da U.  
d) Floresta Nebular 
Com base em Sehnem (1977), 15 espécies foram consideradas 
exclusivas dessa formação. Nos trabalhos de Gasper (2012), Gasper et 
al. (2012) e Gasper & Salino (2015), a maioria dessas espécies é citada 
como ocorrente em outras formações (ou seja, não parecem ser 
efetivamente exclusivas), e na rede SpeciesLink há poucos registros 
delas no estado, sendo em geral de formações distintas. Assim, as 4 
espécies analisadas com maior quantidade de registros na N, quando 
comparado com outras formações vegetacionais, encontram-se na 
Tabela 7. 
Plagiogyria fialhoi e Leucotrichum organense parecem ser as 
espécies com maior potencial indicador de N avaliadas, apesar de terem 









Tabela 7. Espécies de pteridófitas potencialmente indicadoras da Floresta 
Nebular (N) e suas informações de coleta segundo a rede SpeciesLink. A: 




Total de coletas 





femina (L.) Roth 
Gasper não 
reconhece a espécie. 
Segundo a Lista da 
Flora ela não ocorre 
no Brasil.  
12 registros (1 P; 6  






M. Kessler & A. R. 
Sm. 
 
7 registros (5 N; 2 
rupícolas) 
Segundo Gasper 
(2012), Gasper et al. 
(2012), Gasper & 









(Gardner) A.R. Sm. 
& R.C. Moran, Lista 
















Total de registros: 
25 (1 A; 4 P; a 
maioria de N) 
Sehnem (1977); 
segundo Gasper 
(2012), Gasper et al. 
(2012), Gasper & 





11 registros (1 P 
suspeita; 10 N) 
Sehnem (1977); 
segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) ocorre 
em A/P; segundo 
Gasper et al. (2012) 
ocorre em P 
e) Restinga 
 Com base em Reitz (1961) e nos registros de coleta do 
SpeciesLink e da FIC, 64 espécies foram incluídas nas análises das 
indicadoras de R. Assim, para essa formação não foi empregado o 
critério de exclusividade na seleção de espécies avaliadas, uma vez que 
há falta de trabalhos que destaquem essa informação, ou não há espécies 





de registros na R, quando comparada com outras formações 
vegetacionais, encontram-se na Tabela 8.  
Acrostichum danaeifolium, Pecluma robusta e Pleopeltis 
lepidopteris já estão na lista de espécies indicadoras da R do Conama, 
assim como Regnellidium diphyllum que foi considerada uma espécie 
endêmica e/ou ameaçada. Essas espécies não são exclusivas de R e serão 
discutidas posteriormente. 
Psilotum complanatum parece ser a única espécie de fato 
exclusiva de R, mas há apenas 4 registros dela para o estado, sendo que 
esse nome não é reconhecido nos trabalhos de Gasper (GASPER, 2012; 
GASPER et al., 2012; GASPER; SALINO, 2015) e nem na Lista da 
Flora do Brasil, portanto, não parece ser uma boa indicadora. 
Thelypteris interrupta apresenta uma quantidade total de registros maior 
que as outras espécies que não estão citadas na resolução, além de ter 
uma porcentagem considerável das coletas em R, o que determina que 














Tabela 8.  Espécies de pteridófitas potencialmente indicadoras da 
Restinga (R) e suas informações de coleta segundo a rede SpeciesLink. A: 
Floresta Pluvial Tropical Atlântica; U: Floresta Subtropical da bacia do 




Total de coletas 









29 registros (11 Ma; 
5 A; 3 R; 1 transição 
A/R; 1 CR) 
SpeciesLink; segundo 
Gasper (2012), Gasper 
et al. (2012), Gasper & 





Schizaea pennula Sw. 
é sinônimo segundo a 
Lista da Flora 





Total de registros: 
12 (4 R explícitas, 
mais 6 R não 
explícitas) 
Reitz (1961); segundo 
Gasper (2012) e Gasper 




(Mart.) C. Presl 
Schizaea subtrijuga 
Mart. é sinônimo 
segundo a Lista da 
Flora 
4 registros na FIC (3 
R; 1 sem ambiente) 
SpeciesLink; segundo 
Gasper (2012) e Gasper 




M. Kessler & 
A.R. Sm. 
 
17 registros (3 A; 1 
U; 9 R) 
SpeciesLink; segundo 
Gasper (2012) e Gasper 
& Salino (2015) ocorre 
em A/P/U; segundo 
Gasper et al. (2012) 




Fisch.) de la 
Sota. 
 
47 registros (6 A; 25 
R) 
Reitz (1961); segundo 
Gasper (2012) e Gasper 
& Salino (2015) ocorre 
em A/P; segundo 
Gasper et al. (2012) 





Lista da Flora não 
considera esse nome 







4 registros (3 





Reitz (1961); segundo 
Gasper (2012) e Gasper 












Total de coletas 






Lista da Flora não 
considera esse nome 
3 registros na FIC (2 
R; 1 sem ambiente) 





















Total de registros: 
23 registros (8 R) 
Reitz (1961); segundo 
Gasper (2012), Gasper 
et al. (2012) e Gasper 
& Salino (2015) ocorre 
em A 
f) Campos do Planalto 
Com base em Sehnem (1977), Boldrini et al. (2009) e nos 
registros de coleta do SpeciesLink e da FIC, 48 espécies foram incluídas 
nas análises das indicadoras de C. Assim, para essa formação foi 
empregado o critério de exclusividade (SEHNEM, 1977) na seleção das 
espécies avaliadas, complementado por muitas não exclusivas. As 3 
espécies com maior quantidade de registros no C, quando comparado 
com outras formações vegetacionais, encontram-se na Tabela 9. 
Cyathea villosa e Woodsia montevidensis parecem ser 
exclusivas de C, apesar de terem uma pequena quantidade de registros 
no estado, em função disso aparentemente não são consideradas boas 
indicadoras de C, no entanto, novas análises devem ser realizadas para 
que se tenha um resultado mais conclusivo a cerca do potencial 






Tabela 9. Espécies de pteridófitas potencialmente indicadoras de Campo 
(C) e suas informações de coleta segundo a rede SpeciesLink. P: Floresta 




Total de coletas 








assurgens Fée é 
considerado 
sinônimo de A. 
erectum pela Lista 
da Flora. Gasper 
(2012) considera 
como Lycopodium 
assurgens e Gasper 





assurgens – 9 
registros (1 N, 4 C, 2 
VR) 
Austrolycopodium 
erectum – sem 
registros 
Total de registros - 9 
(1 N, 4 C, 2 VR) 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 







(Humb. & Bonpl. Ex 
Willd.) Desv. 
Alsophila villosa  - 1 
registro 
Cyathea villosa  - 5 
registros (todos de 
C) 




(2012) e Gasper & 
Salino (2015) ocorre 





3 registros (todos 
provavelmente de C) 
Sehnem (1977); 
segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) ocorre 
em P 
g) Vegetação Aquática 
Com base nos registros de coleta do SpeciesLink e da FIC, 18 
espécies foram incluídas nas análises das indicadoras da VAQ. Para essa 
vegetação não havia informações sobre o critério de exclusividade nas 
referências consultadas para a seleção de espécies avaliadas. As 5 
espécies com maior quantidade de registros na VAQ, quando 







Tabela 10. Espécies de pteridófitas supostamente exclusivas e 
potencialmente indicadoras da Vegetação Aquática (VAQ) e suas 
informações de coleta segundo a rede SpeciesLink. A: Floresta Pluvial 




Total de coletas 






Segundo a Lista da 
Flora, Azolla 
caroliniana e Azolla 
microphylla são 
sinônimas de A. 
filiculoides. Gasper 
& Salino (2015) 
consideram A. 
filiculoides e A. 
caroliniana como 
espécies distintas 
Azolla filiculoides - 
6 registros (sem 
informações do 
ambiente) 
Azolla caroliniana – 
7 registros (1 em 
banhado; 1 sem 
informações do 
ambiente; 1 lagoa 
em P) 
Azolla microphylla – 
1 registro (sem 
informação do 
ambiente) 
Total de registros: 
14 (2 VAQ) 
Azolla caroliniana - 
segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) ocorre 
em A/P, e segundo 
Gasper et al. (2012) 
ocorre em P 
Azolla filiculoides – 
segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) ocorre 
em A 
Isoetes smithii H. P. 
Fuchs 
Espécie não citada 
por Gasper & Salino 
(2015) 
5 registros (1 




(2012) e Gasper et 





4 registros (todos em 
banhado) 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 





17 registros (todos 
em ambiente 
aquático; 1 A; 3 P) 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) ocorre 
em A/P; para Gasper 





5 registros (2 P; 2 
aquáticos) 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) ocorre 
em A/P 
Isoetes smithii, Regnellidium diphyllum e Salvinia auriculata 
parecem ser exclusivas de VAQ, mesmo ocorrendo em distintas 
formações vegetacionais. E apesar de apresentarem poucos registros de 
62 
 
coleta no estado, parecem ser boas indicadoras de VAQ. O mesmo 
ocorre com Azolla filiculoides e Salvinia minima, apesar de 
apresentarem muitas coletas sem informações do ambiente.  
h) Vegetação Rupícola 
Com base nos registros de coleta do SpeciesLink e da FIC, 11 
espécies foram incluídas nas análises das indicadoras da VR. Assim, 
para essa formação não foi empregado o critério de exclusividade na 
seleção de espécies avaliadas, uma vez que há falta de trabalhos que 
destaquem essa informação, ou não há espécies que de fato sejam 
exclusivas dela. As 4 espécies com maior quantidade de registros na 
VR, quando comparado com outras formações vegetacionais, 
encontram-se na Tabela 11. 
Tabela 11. Espécies de pteridófitas potencialmente indicadoras da 
Vegetação Rupícola (VR) e suas informações de coleta segundo a rede 
SpeciesLink. A: Floresta Pluvial Tropical Atlântica; P: Floresta com 
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Como esperado, nenhuma das espécies analisadas parecem ser 
exclusivas de VR, mas algumas apresentam uma quantidade razoável de 
coletas nesse tipo de vegetação. Este é o caso de Elaphoglossum 
sellowianum e Melpomene peruviana, a primeira, no entanto, também 
apresenta considerável quantidade de coletas na N, assim não parece ser 
uma boa indicadora de VR. Dessa forma, Melpomene peruviana é a 
espécie analisada com maior potencial indicador para VR.  
4.4. Táxons supraespecíficos como indicadores 
 Os táxons supraespecíficos considerados nessa análise foram no 
nível de família e de gênero. Para isso, consideraram-se as mesmas 
formações vegetacionais (A, P, U, N, R, C, VAQ e VR) que foram 
empregadas para a seleção das espécies indicadoras. O critério de 
exclusividade foi igualmente o norteador da análise, de forma que se 
partiram dos mesmos trabalhos (SEHNEM, 1977; GASPER, 2012; 
GASPER et al., 2012; GASPER; SALINO, 2015) e dos registros de 
coleta da rede SpeciesLink e da FIC. Para a análise de coletas do 
SpeciesLink (março de 2016) colocou-se no formulário de busca do site 
o nome das famílias e/ou gêneros e SC. Os resultados dessas análises 
podem ser verificados na Tabela 12.  
Três famílias e 25 gêneros foram considerados exclusivos das 
formações vegetacionais analisadas. A maioria desses são de A (2 
famílias e 18 gêneros), seguidos C (1 família e 2 gênero) e por R (2 
gêneros). Apenas P e U não apresentaram famílias e/ou gêneros 
exclusivos, as outras formações apresentaram um gênero exclusivo cada. 
As três famílias consideradas exclusivas apresentam apenas um gênero, 
e esses gêneros também foram considerados exclusivos.  
Grande parte dos gêneros exclusivos de A apresentou uma 
considerável quantidade de registros de coleta (Danaea, Gleichenella, 
Marattia, Mickelia, Olfersia, Saccoloma, Salpichlaena e 
Stigmatopteris), estes podem em uma análise inicial ser considerados 
bons indicadores dessa formação. Para as outras vegetações há uma 
quantidade de registros de coleta menor (sendo o máximo 10), com 
destaque para Actinostachys que foi considerado exclusivo de R e 




Tabela 12. Táxons supraespecíficos exclusivos e potencialmente indicadores 
das formações vegetacionais de SC. Entre parênteses o número total de coletas 
segundo a rede SpeciesLink (março, 2016). A: Floresta Pluvial Tropical 
Atlântica; P: Floresta com Araucária; U: Floresta Subtropical da bacia do rio 
Uruguai; N: Floresta Nebular; R: Restinga; C: Campo; VAQ: Vegetação 
Aquática; VR: Vegetação Rupícola. * gênero não reconhecido por Smith et al. 
(2006); ** gênero com plantas cultivadas. 
Táxons 
Formações Vegetacionais 
A P U N R C VAQ VR 
Hemidictyaceae X (5)        
Saccolomataceae X (66)        
Woodsiaceae      X (3)   
Abrodictyum X (30)        
Actinostachys     X (10)    
Arachniodes    X (2)     
*Austrolycopodium      X (1)   
Bolbitis X (14)        
Ceratopteris       X (1)  
Cheilanthes        X (10) 
Danaea X (79)        
Gleichenella X (74)        
Grammitis X (2)        
Hecistopteris X (9)        
Hemidictyum X (5)        
Marattia X (35)        
*Mickelia X (31)        
Microlepia X (4)        
Olfersia X (31)        
Pellaea X (2)        
**Phlebodium X (11)        
Radiovittaria X (17)        
Regnellidium     X (4)    
Saccoloma X (66)        
Salpichlaena X (96)        
Stigmatopteris X (138)        
Terpsichore X (5)        





4.5. Discussão e conclusões 
 Como pode ser verificado a partir das subseções anteriores, 
poucos táxons de pteridófitas foram de fato exclusivos das formações 
vegetacionais do estado. Das 8 formações consideradas, A foi a que 
apresentou maior quantidade de espécies exclusivas, assim como 
gêneros e famílias, seguida por VAQ e C.  
Pode-se perceber uma carência de trabalhos que destaquem a 
exclusividade de pteridófitas, somente os trabalhos de Sehnem (1977), 
Gasper (2012), Gasper et al. (2012) e Gasper & Salino (2015) 
apresentam essa informação, sendo estes restritos principalmente a 
formações florestais. 
 Quanto à quantidade de registros de coleta, com a exceção dos 
táxons de A, os analisados para as outras formações apresentaram 
quantidade reduzida destes. Mas, no geral, as formações florestais 
apresentaram maiores quantidades de registros, isso pode ser em função 
da realização do Inventário Florístico Florestal de SC (2007-2011), ou 
mesmo pela maior riqueza de pteridófitas nestas. As informações 
(estágios sucessionais; habitat, etc.) dos registros para as outras 
formações também foram reduzidas quando comparadas com as 
presentes em A. Para todas as formações pode-se observar um grande 
número de registros “suspeitos”, onde determinada altitude não 
apresentaria tal vegetação, assim como a existência de muitos erros nas 
fichas analisadas. Muitos desses registros com informações incertas 
foram excluídos das análises. 
 Apenas para A, pode-se empregar satisfatoriamente o critério de 
exclusividade, seguido pela frequência e/ou abundância. Assim, os 
táxons analisados para essa formação apresentam maior potencial de 
indicação que os analisados para outras vegetações. Dessa forma, para 
as outras formações, novas análises devem ser realizadas para que se 
obtenha um resultado mais conclusivo do potencial de indicação dos 
táxons (quase) exclusivos. 
 Apesar da exclusividade de um táxon ser aqui empregada como 
o principal critério para o estabelecimento de táxons indicadores das 
formações vegetacionais do estado, não necessariamente este seria o 
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melhor para tal finalidade. Como visto pelos registros de coleta, boa 
parte dos táxons supostamente exclusivos é considerada rara quanto à 
frequência e abundância, dados os registros da rede SpeciesLink. Isso 
pode correspoder de fato à raridade do táxon, ou à carência de coleta 
dele por motivos variáveis (ser muito comum; não estar fértil com 
frequência; etc.). Assim, deve-se levar em consideração que outros 
critérios poderiam ser igualmente relevantes para o estabelecimento de 
táxons indicadores das formações vegetacionais, podendo inclusive ser 





5. ESPÉCIES USADAS NA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL COMO 
INDICADORAS DE ESTÁGIOS SUCESSIONAIS EM SC 
As resoluções do Conama 04/1994, para Floresta Pluvial 
Tropical Atlântica, Floresta com Araucária e Floresta Subtropical da 
bacia do rio Uruguai, e 261/1999, para a Restinga, estabelecem os 
parâmetros para a caracterização dos estágios sucessionais destas 
formações com o objetivo de licenciamento ambiental em SC. Já a 
resolução 423/2010 estabelece os parâmetros para análise da vegetação 
primária e secundária dos campos de altitude do sul do Brasil. 
Essas resoluções foram examinadas a fim de avaliar as espécies 
de pteridófitas consideradas indicadoras de cada formação vegetacional 
e dos estágios. Como parte dessa análise, a primeira norma foi 
comparada com as resoluções 02/1994 (para o Paraná) e 33/1994 (para o 
Rio Grande do Sul), as quais determinam parâmetros básicos para 
caracterização dos estágios sucessionais das matas destes estados, e a 
261/1999 foi comparada com as resoluções 447/2011 (para o Paraná) e 
441/2011 (para o estado do Rio Grande do Sul), as quais determinam os 
critérios básicos para caracterização dos estágios sucessionais de 
vegetação de Restinga. Estas comparações buscaram verificar as 
espécies em comum e outras que pudessem ter interesse para uso futuro 
em SC. 
5.1. Bases para a avaliação do potencial indicador 
Dois conjuntos de critérios foram utilizados para analisar se as 
pteridófitas citadas nas resoluções eram boas indicadoras, um de 
critérios gerais, o qual define um bom indicador, e outro com 
características autoecológicas, empregado para a análise dos estágios 
sucessionais. O primeiro conjunto considera como boa indicadora a 
espécie que: 
- possua número razoável de registros (da rede SpeciesLink e da 
FIC) no ambiente para o qual foi citada na resolução (estas coletas 
tiveram suas informações ambientais interpretadas para a avaliação das 
características autoecológicas das espécies; cada coleta pode significar 
mais de um registro, se houver duplicata(s) dela no banco de dados); 
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- apresente quantidade também razoável de citações nos 
trabalhos consultados (17 total de restinga, 6 de campo, 5 de floresta) 
sobre tal ambiente; 
- seja facilmente identificada em campo; 
- seja bastante visível e/ou destacada, ou seja, tenha algum 
aspecto mais particular e/ou um tamanho que permita sua identificação a 
uma simples visualização, sem necessidade de “procurar” a planta; 
- seja exclusiva do ambiente e/ou estágio sucessional para o 
qual foi citada; 
- seja frequente e/ou abundante no ambiente para o qual foi 
proposta. 
 Outro conjunto de critérios (características autoecológicas) foi 
estabelecido para avaliar se as pteridófitas citadas na resolução 
261/1999 e 04/1994 são boas indicadoras dos ambientes e/ou estágios 
sucessionais para os quais são citadas. Para o estágio sucessional inicial 
considerou-se a capacidade de sobrevivência em ambientes alterados, 
em solos às vezes compactados, a tolerância à luminosidade intensa, à 
redução de umidade (do solo e do ar) e à grande variação de 
temperatura, e o crescimento rápido. Para o estágio sucessional 
avançado considerou-se a capacidade de sobrevivência em ambientes 
mais recuperados, a tolerância ao sombreamento, ao aumento de 
umidade (do solo e do ar) e à menor variação de temperatura, o que 
também vale para as formações originais arbustivas e arbóreas. Para o 
estágio sucessional médio, as características não são tão facilmente 
definidas, tendo em vista que muitas vezes esse estágio pode apresentar 
aspectos tanto do inicial quanto do avançado, sendo portanto difícil 
determinar quais seriam as características de suas espécies, supondo-se 
então que sejam intermediárias entre as extremas consideradas 
anteriormente. Para a restinga herbácea e/ou subarbustiva, que não tem 
estágios sucessionais reconhecidos, consideraram-se apenas os critérios 
gerais de análise já apresentados. 
Para os estágios sucessionais da resolução 423/2010, foi 
igualmente usado um segundo conjunto de critérios (características 
autoecológicas), um pouco diferente do considerado na resolução 
261/1999. Para o estágio sucessional inicial avaliou-se a capacidade de 
sobrevivência em ambientes alterados, que sofreram frequentes 
queimadas, intensa exploração por animais e/ou por atividades 





vegetação primária, considerou-se a capacidade de sobrevivência em 
ambientes mais recuperados, que não sofreram frequentemente as 
alterações estabelecidas para o inicial. 
 A seguir será apresentada a discussão das espécies de 
pteridófitas indicadoras em cada norma. Algumas atualizações de nome 
foram empregadas em função de recentes revisões taxonômicas para 
alguns grupos. 
5.2. Resolução Conama 261/1999 - Restinga 
 Nessa resolução foram citadas 6 espécies e 6 grupos de espécies 
de pteridófitas como indicadores (Tabela 13), mais uma que foi 
considerada endêmica ou rara ou ameaçada de extinção. Duas espécies 
chamam atenção pela grande amplitude de ambientes e estágios para os 
quais são citadas, Polypodium lepidopteris e Rumohra adiantiformis. No 
outro extremo, 6 espécies são bem restritas, sendo exclusivas de um 
ambiente. As demais são citadas para dois ou mais. 
5.2.1. Procedimentos metodológicos e revisão bibliográfica 
 Para cada espécie citada na resolução foi realizada uma busca 
na rede SpeciesLink (10/08/2016), empregando-se como filtros: o nome 
da espécie (e seus sinônimos); restinga; duna; SC, a fim de se obter o 
número total de registros de coleta da espécie em restinga. Para os 
táxons tratados como spp., também se realizaram buscas no SpeciesLink 
(10/08/2016), estas com o intuito de apontar possíveis espécies 
indicadoras (metodologia citada em cada spp.). Além disso, buscou-se 
estabelecer outras espécies que tenham potencial de indicação (que não 
tenham sido citadas ou analisadas nos spp.), essas foram selecionadas a 
partir da quantidade de registros de coleta presentes no SpeciesLink 
(10/08/2016). Os filtros empregados nessa análise foram: os nomes das 
principais famílias de pteridófitas; restinga; duna; SC. Nessas buscas 
consideraram-se espécies e seus principais sinônimos. Os resultados 
delas podem ser vistos na Tabela 14.  
 Das 11 espécies com maior número de registros de coleta 
explícitos em restinga de SC, apenas 2 (Asplenium serra e Cyathea 
atrovirens) certamente não foram citadas pela resolução (outras não 
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foram citadas diretamente mas poderiam fazer parte dos spp.), estas 
também foram inclusas na análises de potenciais espécies indicadoras de 
restinga de SC, sendo aqui apresentadas após todas as espécies 
mencionadas na resolução 261/1999 (números 14 e 15). 
Tabela 13. Pteridófitas indicadoras dos ambientes e/ou dos estágios 
sucessionais da restinga de SC segundo a resolução do Conama 261/1999. 
PDF: praia e dunas frontais; DIP: dunas internas e planícies; LBB: lagunas, 
banhados e baixadas; Estágios - PRI: primária; INI: inicial; MÉD: médio; 
AVA: avançado. Com * a espécie considerada como endêmica ou rara ou 





Restinga arbustiva Restinga arbórea 
PDF DIP LBB PRI INI MÉD AVA PRI INI MÉD AVA 
Acrostichum 
danaeifolium 
  X         
Blechnum 
serrulatum 
   X  X X     
Blechnum 
spp. 
       X   X 
Gleichenia 
spp. 
        X   
Lycopodium 
spp. 
  X         
Microgramma 
spp. 
   X        
Polypodium 
lepidopteris 
X X  X  X X     
Polypodium 
robustum 
       X   X 
Polypodium 
spp. 
       X  X X 
Pteridium 
aquilinum 
    X    X   
*Regnellidium 
diphyllum 
  X         
Rumohra 
adiantiformis 
X X  X  X X X    





Para cada espécie citada na resolução, e para as adicionadas na 
análise como parte dos spp., e para as com maior quantidade de coleta 
em restinga (não inclusas anteriormente), foi realizada uma revisão 
bibliográfica, nesta buscaram-se informações ecológicas mais gerais da 
espécie, tais como habitat, condição de solo, sombreamento, umidade, 
etc., assim como informações mais especificas dela na restinga, entre 
elas: o ambiente e/ou tipo de vegetação em que ocorre, e sua frequência 
e abundância nestes. Para essa revisão bibliográfica, executou-se uma 
busca com as seguintes palavras chave: nome da espécie; restinga, no 
Google (acadêmico ou não).  
Tabela 14.  Espécies de pteridófitas com maior número de registros 
explícitos em restinga ou duna de SC segundo a rede SpeciesLink 
(10/08/2016). Nessa análise foram considerados os principais sinônimos 
de cada espécie. Com * as espécies que certamente não foram 




Pleopeltis lepidopteris (Langsd. & Fisch.) de la Sota 24 
Blechnum serrulatum Rich. 20 
Rumohra adiantiformis (G. Forst.) Ching 15 
Serpocaulon latipes (Langsd. & L. Fisch.) A.R. Sm. 14 
Microgramma vacciniifolia (Langsd. & Fisch.) Copel. 9 
*Cyathea atrovirens (Langsd. & Fisch.) Domin 8 
Serpocaulon catharinae (Langsd. & Fisch.) A.R. Sm. 7 
*Asplenium serra Langsd. & Fisch. 6 
Pleopeltis hirsutissima (Raddi) de la Sota 6 
Pleopeltis pleopeltifolia (Raddi) Alston 6 
Serpocaulon vacillans (Link) A.R. Sm. 4 
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Assim, 17 trabalhos foram empregados na análise das 
pteridófitas (potenciais) indicadoras nesta seção, destes 7 são de restinga 
de SC: Bresolin (1979), Daniel (2006), Danilevicz, Janke & Pankowski 
(1990), Guimarães (2006), Klein; Citadini-Zanette; Santos (2007), Korte 
et al. (2013) e Souza et al. (1991), e 5 são exclusivamente de pteridófitas 
em restinga: Behar & Viégas (1992), Santos, Sylvestre & Araujo (2004), 
Athayde-Filho & Windisch (2006), Gonzatti et al. (2014) e Gonzatti 
(2015). Na contagem dos trabalhos exclusivos com pteridófitas 
desconsiderou-se Labiak & Prado (1998), uma vez que poucas 
informações ecológicas são apresentadas e o local da realização inclui 
tanto restinga quanto Floresta Pluvial Atlântica de Planície. O resumo da 
ocorrência dos táxons analisados em diferentes ambientes da restinga, 
citados nas referências bibliográficas verificadas, pode ser visto na 





Tabela 15. Vegetação ou ambiente no qual cada espécie (potencialmente) indicadora foi citada nas referências bibliográficas verificadas. 
1-Athayde-Filho & Windisch (2006); 2- Behar & Viégas (1992); 3- Bresolin (1979); 4- Daniel (2006); 5- Danilevicz, Janke & 
Pankowski (1990); 6- Gomes & Guedes (2014); 7- Gonzatti (2015); 8- Gonzatti et al. (2014); 9- Guimarães (2006); 10- Klein, Citadini-
Zanette & Santos (2007); 11- Korte et al. (2013); 12- Mania & Monteiro (2010);13- Menezes-Silva (1998); 14- Paciencia (2008); 15- 
Santos, Sylvestre & Araujo (2004); 16- Sonehara (2005); 17- Souza et al. (1991); 18-  Záchia & Waechter (2011). R: restinga sem 
especificação; RHS: restinga herbácea e/ou subarbustiva (com duas subdivisões – LBB: vegetação de lagunas, banhados e baixadas e 
DIP: vegetação de dunas internas e planícies); RTV: restinga arbustiva; RA: restinga arbórea; ZD: zona de depressão intercordão; CR: 
comunidade ruderal; DIS: dunas internas semifixas; DIF: dunas internas fixas. Só foram incluídas nessa tabela as espécies citadas na 
resolução ou com no mínimo 6 coletas na restinga de SC ou citadas em trabalhos na restinga de SC. A sequência adotada foi a mesma da 
Tabela 13, considerando as mesmas espécies dela e as espécies que estão relacionadas a estas, incluídas aqui com a denominação 
atualizada segundo o sistema adotado neste trabalho, incluindo no final duas espécies que estão entre as mais coletadas da Tabela 14 e 
que não foram citadas na Resolução do Conama 261/1999. 
Espécies 
Referências 
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5.2.2. Análise dos táxons (potencialmente) indicadores 
1) Acrostichum danaeifolium Langsd. & Fisch. 
Cresce em solos pantanosos ao longo da costa do mar, em 
lugares de água salobra ou não (SEHNEM, 1972; SEHNEM, 1977). Sua 
zona de ocorrência é transicional entre os manguezais e a floresta 
(MENEZES-SILVA, 1998; observações pessoais), principalmente em 
solos mais enxutos e menos sujeitos à ação das marés (SOUZA 
SOBRINHO; BRESOLIN; KLEIN, 1969; BRESOLIN, 1979), podendo 
ser abundante nestes mangues, principalmente nas bordas mais secas e 
nas transições mangue-restinga. É uma espécie aquática que 
provavelmente não encontra ambiente propício para se estabelecer na 
mata pluvial atlântica (SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2004).  
Na restinga, ocorre nos banhados (GONZATTI et al., 2014; 
GONZATTI, 2015) da restinga herbácea (SOUZA et al., 1991; 
MENEZES-SILVA, 1998; KLEIN; CITADINI-ZANETTE; SANTOS, 
2007), na restinga arbustiva (MENEZES-SILVA, 1998) e na restinga 
arbórea em mata permanentemente inundada (SANTOS; SYLVESTRE; 
ARAUJO, 2004). Na herbácea chega a apresentar um considerável 
índice de importância (KLEIN; CITADINI-ZANETTE; SANTOS, 
2007), sendo considerada na restinga praiana e na de enseada localizada, 
quanto à frequência, e muito rara, quanto à abundância. Ocorre em áreas 
alteradas de restinga (SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2004). 
No estado uma parte considerável dos registros da espécie foi 
realizada em manguezais (9 de 29, SpeciesLink) e/ou em banhados e 
ambientes brejosos, assim como as coletas apresentadas na FIC, tanto 
para SC quanto para o RS e PR; não há registros explícitos para restinga 
no SpeciesLink, mas pelo menos 3 coletas são deste ambiente. 
Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 2 
de 6 (GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015) a citam 
explicitamente para vegetação de lagunas, banhados e baixadas de 
restinga herbácea e/ou subarbustiva. Outros 3 a citam para a restinga 
herbácea e/ou subarbustiva sem especificar o tipo de vegetação 
(SOUZA et al., 1991; MENEZES-SILVA, 1998; KLEIN; CITADINI-
ZANETTE; SANTOS, 2007). Nas resoluções da restinga do RS e do PR 





arbustiva, e de vegetação primária de restinga herbácea e/ou 
subarbustiva.  
Apesar dos poucos registros da espécie para restinga, há uma 
quantidade razoável de trabalhos que a citam para tal ambiente. Aliado a 
isso, a espécie apresenta a maioria das características para ser uma boa 
indicadora, tais como fácil identificação, visibilidade, frequência e 
abundância consideráveis na vegetação de lagunas, banhados e baixadas 
de restinga herbácea e/ou subarbustiva. Por isso, a espécie é considerada 
uma boa indicadora desses ambientes, embora também seja comum nas 
transições mangue-restinga. 
2) Blechnum serrulatum Rich. 
 Segundo Gasper et al. (2016) é sinônimo de Telmatoblechnum 
serrulatum (Rich.) Perrie, D.J.Ohlsen & Brownsey. 
 Habita desde áreas abertas como campos e barrancos à beira de 
estradas, inundados ou não, geralmente em solos pobres em nutrientes, 
normalmente arenosos, até áreas florestadas onde é menos frequente 
(SEHNEM, 1968b; DITTRICH, 2005). Ocorre no nível do mar até cerca 
de 720m de altitude, nas florestas ombrófilas densa e mista, na 
estacional semidecidual e em áreas de cerrado e restinga (DITTRICH, 
2005). 
Na restinga (ZÁCHIA; WAECHTER, 2011; GOMES; 
GUEDES, 2014), pode ser uma espécie destacada (PACIENCIA, 2008), 
apresentando ampla distribuição geográfica (SANTOS; SYLVESTRE; 
ARAUJO, 2003), ocorrendo em praticamente todas as classes de 
vegetação consideradas (MENEZES-SILVA, 1998). Ocorre na restinga 
herbácea e/ou subarbustiva (MENEZES-SILVA, 1998), no brejo 
herbáceo (BEHAR; VIÉGAS, 1992; SANTOS; SYLVESTRE; 
ARAUJO, 2003), em comunidade campestre (GONZATTI et al., 2014; 
GONZATTI, 2015), em comunidade higrófita (GONZATTI et al., 
2014), em banhado (GONZATTI, 2015), na duna frontal (rara), na duna 
interna semifixa (rara) e fixa (muito rara), em baixada seca (abundante), 
úmida (abundante) e alagada (rara) (GUIMARÃES, 2006). Ocorre na 
restinga arbustiva (MENEZES-SILVA, 1998), em formação aberta de 
Clusia e em formação aberta de Ericaceae (BEHAR; VIÉGAS, 1992; 
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SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2003), na restinga arbórea 
(ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; MENEZES-SILVA, 1998), 
na porção superior do cordão arenoso, seco na maior parte do tempo, e 
na porção intermediária-inferior do cordão, sujeito a consideráveis 
oscilações no grau de umidade (SONEHARA, 2005), em matas arenosa 
e paludosa (GONZATTI et al., 2014), e em matas turfosa (GONZATTI, 
2015), periodicamente inundada e permanentemente inundada (BEHAR; 
VIÉGAS, 1992; SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2003).  
É considerada abundante nas formações arbustivas abertas e nas 
florestas não inundáveis, já nas florestas inundáveis não é tão abundante 
(MENEZES-SILVA, 1998). Em vegetações arbustivas inundáveis, foi 
considerada típica, apresentando um índice de importância considerável 
(MENEZES-SILVA, 1998). Na maioria das formações da restinga em 
que ocorre, é um dos elementos dominantes (MENEZES-SILVA, 1998). 
Está entre as mais frequentes herbáceas rizomatosas ou cespitosas que 
compõem o estrato inferior nas restingas (MENEZES-SILVA, 1998). 
Cada indivíduo pode estar sujeito a consideráveis oscilações no 
gradiente de umidade (SONEHARA, 2005), que seriam suportadas em 
função da presença de folhas escleromórficas espessas e rígidas 
(SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2003). Apresenta grandes 
variações morfológicas nas folhas de acordo com o ambiente onde se 
desenvolve; as folhas são maiores e com as pinas mais patentes nas 
áreas úmidas e sombreadas, enquanto nas áreas abertas e mais secas, são 
menores, mais coriáceas e com pinas dobradas, quase fechadas 
(MENEZES-SILVA, 1998). 
No estado, porcentagem considerável das coletas foi realizada 
em restinga (20 registros explícitos de 123, mas pelo menos 33 outras 
coletas também são deste ambiente; SpeciesLink); na FIC a maioria das 
coletas não apresenta informação do ambiente, mas poucas 
correspondem à restinga, isso para os três estados sulinos. 
Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 8 
de 12 (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; BEHAR; VIÉGAS, 
1992; DANIEL, 2006; GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015; 
MENEZES-SILVA, 1998; SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2003; 
SONEHARA, 2005) a citam explicitamente para restinga arbustiva e/ou 
arbórea. Sete trabalhos (BEHAR; VIÉGAS, 1992; DANIEL, 2006; 
GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015; GUIMARÃES, 2006; 





citam para restinga herbácea e/ou subarbustiva. Nas resoluções da 
restinga do RS e PR foi citada como indicadora de estágio médio da 
restinga arbustiva, no primeiro estado ainda foi considerada indicadora 
da restinga arbórea primária.  
Aliando as coletas com a revisão bibliográfica, pode-se concluir 
que B. serrulatum é muito plástica. Ela apresenta a maioria das 
características gerais para ser uma boa indicadora, tais como fácil 
identificação, visibilidade, frequência e abundância significativas, mas 
sua grande amplitude de habitats reduz seu potencial de indicação para 
identificá-los. Para a restinga arbustiva, a resolução a colocou como 
indicadora dos estágios médio e avançado, e da vegetação primária, o 
que é razoável, uma vez que ela apresenta a maioria das características 
pré-estabelecidas para as espécies nesses estágios (tolera sombreamento, 
ambientes “recuperados” e aumento de umidade). A espécie pode ser 
menos abundante nas áreas alagáveis (MENEZES-SILVA, 1998) da 
restinga arbórea (primária e estágio avançado), mas também pode ter 
boa ocorrência nesta. Por fim, tem considerável frequência e abundância 
na vegetação de dunas internas e planícies e na vegetação de lagunas, 
banhados e baixadas de restinga herbácea e/ou subarbustiva, para onde 
não foi considerada na resolução. Tudo isto questiona seu potencial de 
indicação para a restinga arbustiva; se ela for mais abundante nesta do 
que nas demais, talvez possa ainda se manter como boa indicadora; se 
ela for tão abundante nas demais como na arbustiva, não seria uma boa 
indicadora desta. 
3) Blechnum spp. 
Para a avaliação de Blechnum spp. como indicador realizou-se 
uma busca (15/08/2016) na rede SpeciesLink colocando nos campos de 
pesquisa: restinga; duna; SC; e Blechnum. Dos resultados de busca 
foram consideradas as espécies que apresentaram maiores números de 
registros, e as que não estavam citadas na resolução para aquele tipo de 
vegetação. Assim, as espécies analisadas como possíveis indicadoras de 
restinga arbórea primária e em estágio avançado, como parte de 




3.1) Blechnum brasiliense Desv. 
Segundo Gasper et al. (2016) é sinônimo de Neoblechnum 
brasiliense (Desv.) Gasper & V.A.O. Dittrich.  
Cresce geralmente em áreas degradadas, ao longo de trilhas, 
estradas, beiras de matas, clareiras em florestas, beira de fontes, 
córregos e lugares pantanosos (SEHNEM, 1968b; SEHNEM, 1977; 
DITTRICH, 2005). É menos frequente em áreas sombreadas no interior 
de florestas (DITTRICH, 2005). Ocorre nas florestas ombrófilas mista e 
densa, na estacional semidecidual e na decidual, desde o nível do mar 
até 1600-1800m, em praticamente todos os tipos de relevo nas serras, 
nos planaltos e nas planícies litorâneas (DITTRICH, 2005). Também 
pode ser encontrada em campos, nas margens de turfeiras, nas baixadas 
susceptíveis à inundação, em solos úmidos, em solos arenosos e em 
solos encharcados, podendo ser ainda uma planta aquática emergente 
(ZÁCHIA; WAECHTER, 2011). Essa alta frequência de B. brasiliense 
em locais inundados parece estar associada à sua grande tolerância ao 
alagamento de substrato (ZÁCHIA; WAECHTER, 2011), o que permite 
classificá-la como pioneira e dominante em ambientes alagadiços 
(GONZATTI et al., 2014).  
Na restinga (GOMES; GUEDES, 2014) herbácea e/ou 
subarbustiva (KORTE et al., 2013), onde pode ser dominante 
(MENEZES-SILVA, 1998), ocorre em baixada úmida (GUIMARÃES, 
2006), em banhado e em comunidade campestre (GONZATTI, 2015). 
Na restinga arbórea (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; 
MENEZES-SILVA, 1998) ocorre em matas turfosa e arenosa 
(GONZATTI, 2015), em mata paludosa (GONZATTI et al., 2014), na 
porção superior do cordão arenoso, seco na maior parte do tempo, na 
porção intermediária-inferior do cordão sujeito a consideráveis 
oscilações no grau de umidade, e na zona de depressão intercordão 
(SONEHARA, 2005). Na arbórea, ocorre principalmente em locais onde 
se acumula água ou grande umidade (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 
2006). Ocorre também em baixada de restinga, onde pode apresentar 
considerável índice de importância (ZÁCHIA; WAECHTER, 2011), 
bem como em comunidade ruderal (GONZATTI et al., 2014).  
No estado pouquíssimas coletas de B. brasiliense foram feitas 





deste ambiente; SpeciesLink), na FIC a maioria delas para SC, RS e PR 
é de ambientes florestais. 
Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 5 
de 9 (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; GONZATTI et al., 2014; 
GONZATTI, 2015; MENEZES-SILVA, 1998; SONEHARA, 2005) a 
citam para restinga arbórea, e 3 a citam para restinga 
herbácea/subarbustiva (GONZATTI, 2015; GUIMARÃES, 2006; 
KORTE et al., 2013). Nas resoluções de restinga do RS e do PR foi 
citada como indicadora do estágio médio de restinga arbustiva.  
Apesar das poucas coletas da espécie para restinga, há 
quantidade considerável de trabalhos que a citam para restinga arbórea. 
Aliado a isso, apresenta a maioria das características pré-estabelecidas 
para o estágio avançado e para a vegetação primária (tolera 
sombreamento, ambientes “recuperados” e aumento de umidade). 
Também demonstra boa parte das características gerais do que seria uma 
boa espécie indicadora (é facilmente identificada e visualizada). Poderia 
ser uma boa espécie indicadora dos estágios médio e avançado e da 
vegetação primária de restinga arbórea. Seu potencial como indicadora 
da vegetação de lagunas, banhados e baixadas e da vegetação de dunas 
internas e planícies de restinga herbácea/subarbustiva também terá que 
ser avaliado. Como estes ambientes não são similares, ela poderia ser 
uma boa indicadora para ambos, e também seria importante estabelecer 
em qual ela é mais abundante e para qual ela seria uma melhor 
indicadora. 
3.2) Blechnum occidentale L. 
Habita o interior de matas, mais frequentemente ocorre em 
bordas florestais, beira de caminhos e de estradas, e mais raramente 
sobre rochas, nas proximidades de riachos (DITTRICH, 2005). Está 
presente em mata arenosa (GONZATTI, 2015), nas florestas ombrófilas 
densa e mista, nas estacionais decidual e semidecidual, e no cerrado, de 
40 a 1600m de altitude (SEHNEM, 1977; DITTRICH, 2005). Ocorre em 




No estado há poucas coletas da espécie para a restinga (2 
registros explícitos de 40, mas pelo menos mais 1 é deste ambiente; 
SpeciesLink), na FIC a maior parte das coletas está sem informação de 
ambiente, e algumas são de mata, isso para os três estados do sul. 
O único trabalho com a espécie em áreas de restinga a cita para 
a arbórea (GONZATTI, 2015). 
Para Dittrich (2005) a espécie não ocorreria na restinga, pois 
sua amplitude altitudinal não a inclui e tal formação não foi citada nos 
habitats preferenciais e nem no material examinado, e ao mesmo tempo 
há poucas coletas e bibliografias que indicam a ocorrência dela neste 
ambiente. A espécie não apresenta as características gerais consideradas 
necessárias para ser uma boa indicadora: é uma planta relativamente 
pequena, não parece muito frequente ou abundante, e há dificuldade de 
identificação devido a algumas outras espécies morfologicamente 
similares. A falta de informações autoecológicas dificulta analisar a 
ocorrência dela na vegetação primária e estágio avançado da restinga 
arbórea especificamente. Portanto, a espécie não é considerada uma boa 
indicadora para tais ambientes.  
3.3) Blechnum schomburgkii (Klotzsch) C. Chr.  
Segundo Gasper et al. (2016) é sinônimo de Lomariocycas 
schomburgkii (Klotzsch) Gasper & A. R. Sm. 
Cresce preferencialmente em áreas abertas, muitas vezes com 
solo encharcado, e mais raramente em lugares mais secos no interior de 
mata e nas capoeiras (SEHNEM, 1968b; SEHNEM, 1977; DITTRICH, 
2005). É encontrada nas florestas ombrófilas densa e mista, na floresta 
estacional decidual e no campo de altitude, entre 0 a 2350m de altitude 
(DITTRICH, 2005). Tem adaptações à alta radiação solar, tais como: 
presença de tricomas nas folhas, espessamento do mesofilo foliar e 
acúmulo de folhas senescentes (GONZATTI et al., 2014). Na restinga 
está presente em comunidade higrófita (GONZATTI et al., 2014), em 
comunidade campestre e em banhado (GONZATTI, 2015). 
No estado há poucas coletas da espécie para a restinga (1 
registro explícito de 43, mas pelo menos outros 2 também são deste 
ambiente; SpeciesLink), na FIC a maioria das coletas para SC, RS e PR 





Nenhum dos trabalhos analisados cita a espécie para a restinga 
arbórea.  
Há poucas coletas e bibliografias que explicitem a ocorrência da 
espécie para restinga, sendo que dessas poucas, praticamente não há 
citações para restinga arbórea. A falta de informações autoecológicas 
(principalmente tolerância à sombra) dificulta analisar a ocorrência 
(frequência e abundância) dela na vegetação primária e no estágio 
avançado da restinga arbórea especificamente. Portanto, a espécie não é 
considerada uma boa indicadora para tais ambientes. Talvez possa ser 
indicadora da vegetação de lagunas, banhados e baixadas, mas necessita 
de novas observações direcionadas para estes ambientes. 
3.4) Blechnum serrulatum Rich. (comentado acima). 
4) Gleichenia spp. 
Para a avaliação de Gleichenia spp. como indicador realizou-se 
uma busca (15/08/2016) na rede SpeciesLink, colocando nos campos de 
pesquisa: restinga; duna; SC; e Gleicheniaceae. Obteve-se 3 espécies 
com um registro cada, sem informações do tipo de restinga. Assim, as 
espécies encontradas como possíveis indicadoras de estágio inicial de 
restinga arbórea foram: 
4.1) Gleichenella pectinata (Willd.) Ching - Na restinga ocorre em 
comunidade campestre (GONZATTI, 2015) e em comunidade ruderal 
(GONZATTI et al., 2014; MENEZES-SILVA, 1998). 
4.2) Sticherus bifidus (Willd.) Ching - Na restinga (GOMES; GUEDES, 
2014) ocorre em comunidade campestre (GONZATTI, 2015). 
4.3) Sticherus nigropaleaceus (Sturm) J. Prado & Lellinger - Na 
restinga ocorre em comunidade campestre (GONZATTI, 2015) e em 
comunidade ruderal (GONZATTI et al., 2014).  
 Não foi realizada uma análise aprofundada dessas espécies em 
função de haver apenas 1 registro explícito para cada uma delas em 
restinga no sul do Brasil, todos de SC. Estas foram citadas em apenas 4 
dos trabalhos analisados para a discussão das outras espécies. Além 
disso, essas citações são para ambientes diferentes dos quais foram 
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indicadas na resolução. Por isso, essas espécies não foram consideradas 
como boas indicadoras de estágio inicial de restinga arbórea como feito 
na Resolução 261, embora eventualmente ocorram em estágios iniciais. 
5) Lycopodium spp. 
Para a avaliação de Lycopodium spp. como indicador realizou-
se uma busca (15/08/2016) na rede SpeciesLink, colocando nos campos 
de pesquisa: restinga; duna; SC; e Lycopodiaceae. Dos resultados de 
busca foram consideradas as espécies que apresentaram maiores 
números de registros. Assim, as espécies analisadas como possíveis 
indicadoras da vegetação de lagunas, banhados e baixadas de restinga 
herbácea e/ou subarbustiva, como parte de Lycopodium spp. foram: 
5.1) Lycopodiella alopecuroides (L.) Cranfill 
Para a revisão bibliográfica considerou-se este nome, pois a 
definição de que ela não ocorre em nosso país é recente; segundo 
Øllgaard & Windisch (2016), em senso estrito, ela é limitada a América 
do Norte e Cuba. Estes autores citam 2 espécies similares para SC, que 
ocorrem em restinga. Lycopodiella tupiana (B. Øllg. & P.G. Windisch) 
B. Øllg., que parece ser a mais frequente nessa formação, apresentou 
esse ambiente nos habitats preferenciais e nas coletas de referência. E 
Lycopodiella longipes (Grev. & Hooker) Holub, com coletas em 
restinga, mas que no sul do Brasil parece ocorrer mais frequentemente 
em campo (ØLLGAARD; WINDISCH, 2016).  
Lycopodiella alopecuroides ocorre em restinga herbácea e/ou 
subarbustiva (KLEIN; CITADINI-ZANETTE; SANTOS, 2007; 
MENEZES-SILVA, 1998), em baixadas eventualmente alagadas 
(ocasional) (GUIMARÃES, 2006), em comunidade campestre 
(GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015) e em brejos (SANTOS; 
SYLVESTRE; ARAUJO, 2004). Na herbácea e/ou subarbustiva 
apresentou índice de importância intermediária (21º de 38) (KLEIN; 
CITADINI-ZANETTE; SANTOS, 2007). Ocorre na restinga herbácea-
arbustiva (DANIEL, 2006), na restinga arbustiva em formação aberta de 
Ericaceae, e na restinga arbórea em floresta permanentemente inundada 
(BEHAR; VIÉGAS, 1992). 
No estado há quantidade considerável de registros de coleta de 





pequena quantidade total de registros. Na rede SpeciesLink, não há 
coletas de L. tupiana, já para L. longipes, há 1, e essa é de campo. 
Dos trabalhos analisados para L. alopecuroides em áreas de 
restinga, 1 de 8 (GUIMARÃES, 2006) a cita explicitamente para a 
vegetação de lagunas, banhados e baixadas de restinga herbácea e/ou 
subarbustiva. 
Quando se considera L. alopecuroides, tem-se uma quantidade 
considerável de registros em restinga, no entanto, quando se consideram 
as duas espécies que de fato ocorrem aqui, praticamente não se tem 
registros (nenhum de restinga), o que pode ser justificado pelo recente 
reconhecimento destas. Além disso, os registros que estão determinados 
como L. alopecuroides são de fato L. tupiana ou L. longipes, o que 
impede a análise mais precisa destes. Nas coletas citadas por Øllgaard & 
Windisch (2016), L. tupiana parece ser mais frequente em restinga que 
L. longipes (as coletas do material de referência desses autores, para esta 
última espécie no sul do Brasil, parecem ser preferencialmente de 
campo), assim a primeira apresenta um maior potencial de indicação. 
Poucas referências analisadas citam a ocorrência dessas espécies 
explicitamente para a vegetação de lagunas, banhados e baixadas, 
mesmo considerando a nomenclatura mais antiga. Aliado a isso, L. 
tupiana possui tamanho relativamente pequeno, no entanto o conjunto 
de suas densas folhas pode facilitar sua visualização, assim como 
apresenta frequências e abundâncias variáveis para os ambientes da 
resolução. Assim, novas análises devem ser realizadas para que se 
obtenha um resultado mais conclusivo a cerca do potencial indicador de 
L. tupiana para a vegetação de baixadas úmidas de restinga herbácea 
e/ou subarbustiva. 
5.2) Lycopodium clavatum L. 
 Não há registros (explícitos ou não explícitos) dela para restinga 
em SC (de 99, SpeciesLink), mas foi citada em Klein, Citadini-Zanette 
& Santos (2007) e Gonzatti (2015). É uma espécie terrícola ou rupícola 
de lugares abertos e geralmente úmidos, tais como: cortes de estrada, 
fendas de rochas, margem de trilhas, em altitudes entre 600 a 2500m 
(ØLLGAARD; WINDISCH, 2014). É frequentemente pioneira nos 
habitats (ØLLGAARD; WINDISCH, 2014). Ocorre na restinga 
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herbácea e/ou subarbustiva (KLEIN; CITADINI-ZANETTE; SANTOS, 
2007) em comunidade campestre (GONZATTI, 2015).  
Nenhum dos trabalhos analisados para as espécies em áreas de 
restinga a cita explicitamente para a vegetação de lagunas, banhados e 
baixadas de restinga herbácea e/ou subarbustiva. 
Poucas referências a citam para a restinga, sendo que nenhuma 
dessas é para lagunas, banhados e baixadas. Apresenta um tamanho 
relativamente pequeno, mas o conjunto de suas densas folhas pode 
facilitar sua visualização, além de não ser tão facilmente identificada 
(pois vegetativamente é similar a Lycopodium alopecuroides e 
Pseudolycopodiella caroliniana). Dessa forma, não é considerada uma 
boa indicadora da vegetação de baixadas úmidas de restinga herbácea 
e/ou subarbustiva. 
5.3) Palhinhaea cernua (L.) Vasc. & Franco  
 Espécie pioneira comum em todas as regiões úmidas do país, 
em beira de estrada e solo perturbado úmido, ao longo de rios, clareiras 
em florestas, etc., do nível do mar até 2200m de altitude (ØLLGAARD; 
WINDISCH, 2016).  
Ocorre na restinga (PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou 
subarbustiva (GOMES; GUEDES, 2014) em comunidade campestre e 
banhados (GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015), em dunas 
internas móveis (muito rara) e em baixadas úmidas (rara) 
(GUIMARÃES, 2006). Tem ocorrência na restinga arbustiva em 
formação aberta de Ericaceae (BEHAR; VIÉGAS, 1992), na restinga 
arbórea (SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2004) em floresta 
periodicamente inundada (BEHAR; VIÉGAS, 1992), bem como em 
comunidade ruderal (GONZATTI et al., 2014). 
No estado há 10 registros explícitos da espécie para a restinga 
(de 149, SpeciesLink).  
Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 1 
de 7 (GUIMARÃES, 2006) a cita explicitamente para a vegetação de 
lagunas, banhados e baixadas da restinga herbácea e/ou subarbustiva. 
Há poucas coletas e trabalhos que a citam explicitamente para 





facilitam sua visualização, pode ser identificada facilmente e em geral 
apresenta frequência e abundância variáveis. Assim, novas análises 
devem ser realizadas para se ter um resultado mais conclusivo a cerca do 
potencial indicador dessa espécie para a vegetação de lagunas, banhados 
e baixadas de restinga herbácea e/ou subarbustiva. 
5.4) Pseudolycopodiella caroliniana (L.) Holub 
 Para a revisão bibliográfica considerou-se Pseudolycopodiella 
caroliniana, pois a definição de que essa espécie não ocorre no país é 
recente. Øllgaard & Windisch (2016) citam a ocorrência de 2 espécies 
similares para SC, que ocorrem em restinga. Pseudolycopodiella 
meridionalis (Underw. & Lloyd) Holub parece ser mais frequente em 
restinga, ainda que tenha campo incluso em seus habitats preferenciais. 
E Pseudolycopodiella carnosa (Silveira) Holub, com maior quantidade 
de coletas em campo, apesar de ter ocorrência em restinga. 
 P. caroliniana está inclusa em listas de espécies da restinga do 
RJ (SANTOS; ARAUJO, 2007) e da BA (GOMES; GUEDES, 2014). 
Ocorre na restinga herbácea e/ou subarbustiva (MENEZES-SILVA, 
1998), em comunidade campestre (GONZATTI et al., 2014; 
GONZATTI, 2015), em baixadas secas e eventualmente alagadas 
(GUIMARÃES, 2006). 
No estado há quantidade considerável de registros de P. 
caroliniana para a restinga (3 explícitos de 21, mas pelo menos outros 2 
também são deste ambiente; SpeciesLink), apesar da pequena 
quantidade total de registros. Considerando P. carnosa, não há registros 
para SC, já para P. meridionalis há apenas um, este provavelmente de 
restinga (SpeciesLink). 
Dos trabalhos analisados para P. caroliniana em áreas de 
restinga, 1 de 6 (GUIMARÃES, 2006) a cita para a vegetação de 
lagunas, banhados e baixadas de restinga herbácea e/ou subarbustiva. 
Quando se considera P. caroliniana, tem-se uma quantidade 
considerável de registros em restinga, no entanto, quando se consideram 
as duas espécies que de fato ocorrem aqui, praticamente não se tem 
registros (apenas um de restinga), o que pode ser justificado pelo recente 
reconhecimento destas. Além disso, os registros que estão determinados 
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como P. caroliniana são de fato P. carnosa ou P. meridionalis, o que 
impede a análise mais precisa destes. Nas coletas citadas por Øllgaard & 
Windisch (2016), P. meridionalis parece ser mais frequente em restinga 
que P. carnosa, assim a primeira apresenta um maior potencial de 
indicação. Poucas referências analisadas citam a ocorrência dessas 
espécies explicitamente para a vegetação de lagunas, banhados e 
baixadas, mesmo considerando a denominação mais antiga. Aliado a 
isso, P. meridionalis possui tamanho relativamente pequeno, no entanto 
o conjunto de suas densas folhas pode facilitar sua visualização, e 
apresenta frequências e abundâncias variáveis para os ambientes da 
resolução. Assim, novas análises devem ser realizadas para se ter 
resultado mais conclusivo a cerca do potencial indicador de P. 
meridionalis para a vegetação de baixadas úmidas de restinga herbácea 
e/ou subarbustiva. 
6) Microgramma spp. 
Para a avaliação de Microgramma spp. como indicador 
realizou-se uma busca (15/08/2016) na rede SpeciesLink, colocando nos 
campos de pesquisa: restinga; dunas; SC; e Microgramma. Assim, as 
espécies analisadas como possíveis indicadoras de restinga arbustiva 
primária, como parte de Microgramma spp. foram: 
6.1) Microgramma percussa (Cav.) de la Sota 
Ocorre sobre troncos de árvores, principalmente na região 
costeira, ou sobre pedras, também em lugares mais expostos ao sol 
(SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 1977). Há pouquíssimos registros dessa 
espécie para a restinga no estado (1 explícito de 146, e apenas mais um 
neste ambiente; SpeciesLink), na FIC a maioria das coletas é de mata, 
sem registros para restinga. Ocorre em restinga arbustiva e arbórea 
(MENEZES-SILVA, 1998). Tendo em vista as poucas informações 
sobre a espécie, tanto de coletas quanto de bibliografia, pode-se concluir 
que ela não é uma boa indicadora de restinga arbustiva primária.  
6.2) Microgramma vacciniifolia (Langsd. & Fisch.) Copel. 
Epífita preferencialmente da zona costeira, sobre árvores 
isoladas ou na mata, menos frequentemente como rupícola, e por vezes 
em tetos de casas velhas (SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 1977). Prefere 





floresta ombrófila densa de terras baixas e na restinga (PACIENCIA, 
2008).  
Ocorre na restinga (GOMES; GUEDES, 2014; MANIA; 
MONTEIRO, 2010; PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou subarbustiva na 
formação pós-praia (BEHAR; VIÉGAS, 1992), em comunidade 
campestre (GONZATTI, 2015) e em dunas internas e planícies (KORTE 
et al., 2011). Na restinga arbustiva (DANILEVICZ; JANKE; 
PANKOWSKI, 1990; MENEZES-SILVA, 1998; SOUZA et al., 1991), 
em formação aberta de Clusia (BEHAR; VIÉGAS, 1992; SANTOS; 
SYLVESTRE; ARAUJO, 2007) e de Ericaceae (SANTOS; 
SYLVESTRE; ARAUJO, 2007). Na restinga arbórea (ATHAYDE-
FILHO; WINDISCH, 2006; MENEZES-SILVA, 1998), em floresta 
permanentemente inundada e em mata de restinga (BEHAR; VIÉGAS, 
1992), em floresta periodicamente inundada (SANTOS; SYLVESTRE; 
ARAUJO, 2007), em matas arenosa e paludosa (GONZATTI et al., 
2014), na porção superior do cordão arenoso, seco na maior parte do 
tempo, na porção intermediária-inferior do cordão, sujeita a 
consideráveis oscilações no grau de umidade, e na zona de depressão 
intercordão (SONEHARA, 2005). M. vacciniifolia é uma das poucas 
espécies epifíticas que ocorrem em mata periodicamente inundada, 
geralmente nas margens dessa formação (SANTOS; SYLVESTRE; 
ARAUJO, 2003). Nas dunas internas fixas foi considerada rara 
(GUIMARÃES, 2006) e/ou esparsa quanto à distribuição, e abundante 
(SOUZA et al., 1991). Ocorre em comunidade ruderal (GONZATTI et 
al., 2014; MENEZES-SILVA, 1998). É uma das principais epífitas em 
moitas ou áreas de sucessão, esse pioneirismo está atrelado à capacidade 
de suportar diferentes graus de perturbação (GONZATTI et al., 2014). 
No estado há poucos registros dessa espécie para a restinga (9 
explícitos de 176, e pelo menos 7 outros deste ambiente; SpeciesLink), 
na FIC também há poucas coletas para essa formação em SC, RS e PR. 
Apesar disto foi a quinta pteridófita mais registrada para a restinga de 
SC. 
Dos 14 trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 
5 (DANILEVICZ; JANKE; PANKOWSKI, 1990; MENEZES-SILVA, 
1998; SOUZA et al., 1991; BEHAR; VIÉGAS, 1992; SANTOS; 
SYLVESTRE; ARAUJO, 2007) a citam explicitamente para restinga 
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arbustiva, 6 para restinga arbórea (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 
2006; BEHAR; VIÉGAS, 1992; GONZATTI et al., 2014; MENEZES-
SILVA, 1998; SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2007; 
SONEHARA, 2005) e 3 (BEHAR; VIÉGAS, 1992; GONZATTI, 2015; 
KORTE et al., 2013) para restinga herbácea e/ou subarbustiva. 
Apesar dos poucos registros da espécie para restinga, 
quantidade razoável de trabalhos a cita para restinga arbustiva. 
Apresenta a maioria das características aqui estabelecidas para a 
vegetação primária desta e para o estágio avançado. Por isso, poderia 
também ser inclusa como indicadora desse último. A espécie igualmente 
apresenta a maioria das características gerais (é facilmente identificada e 
visualizada) de uma espécie indicadora, sendo portanto considerada boa 
indicadora para restinga arbustiva primária, como Microgramma spp. 
foram citadas na resolução. Ela também poderia ser indicadora de 
restinga arbórea primária e estágio avançado (e médio), mas sua 
frequência e abundância devem ser mais bem avaliadas na restinga 
herbácea e/ou subarbustiva, para concluir em que tipo de restinga ela é 
mais abundante e onde seria melhor indicadora. 
7) Pecluma robusta (Fée) M. Kessler & A.R. Sm.  
A resolução citou Polypodium robustum Fée, que segundo a 
Lista da Flora do Brasil é sinônimo de Pecluma robusta, nome aqui 
adotado.  
Ocorre no chão humoso da floresta primária, principalmente na 
zona costeira (SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 1977; ARANTES; 
PRADO; RANAL, 2010). Também pode ser epífita de mata de galeria e 
terrícola em barrancos de voçorocas (ARANTES; PRADO; RANAL, 
2010). Ocorre em matas turfosa e arenosa (GONZATTI, 2015). 
No estado há quantidade considerável de registros dela para a 
restinga (5 explícitos de 18, e pelo menos mais 2 também são deste 
ambiente; SpeciesLink), apesar da pequena quantidade total de registros. 
Na FIC a maior parte das coletas é de interior de mata, poucas são de 
restinga. Além disso, apenas uma das referências analisadas a cita para a 
restinga arbórea. A espécie não é tão frequente e abundante para os 
ambientes nos quais ela foi proposta, embora seja muito abundante nas 
restingas do norte da Ilha de Santa Catarina (FALKENBERG, 





similaridade com P. paradiseae. Por haver poucas informações sobre a 
espécie fica difícil determinar se ela apresenta ou não as características 
de estágio avançado e/ou de vegetação primária. Dessa forma, novas 
análises devem ser realizadas para se ter resultado mais conclusivo a 
cerca do potencial indicador de P. robusta para a vegetação primária e 
do estágio avançado de restinga arbórea. 
8) Pleopeltis lepidopteris (Langsd. & Fisch.) de la Sota 
A resolução citou Polypodium lepidopteris (Langsd. & Fisch.) 
Kunze, que segundo a Lista da Flora do Brasil é sinônimo de Pleopeltis 
lepidopteris, nome aqui adotado.  
Cresce quase que exclusivamente no solo na mata, em 
capoeirões e em outros locais mais ensolarados, por vezes também na 
restinga (SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 1977).  
Ocorre na restinga herbácea e/ou subarbustiva (DANILEVICZ; 
JANKE; PANKOWSKI, 1990; SOUZA et al., 1991), onde pode 
apresentar um elevado índice de importância (DANILEVICZ; JANKE; 
PANKOWSKI, 1990), em comunidade campestre (GONZATTI et al., 
2014; GONZATTI, 2015), em duna frontal (rara) (GUIMARÃES, 2006; 
KORTE et al., 2013), duna interna semifixa (abundante), interna fixa 
(comum) (BRESOLIN, 1979; GUIMARÃES, 2006), e em baixada seca 
(abundante) (GUIMARÃES, 2006). Observa-se uma maior densidade de 
indivíduos nas dunas móveis e frontais que na beira-mar (KORTE et al., 
2013). Ocorre ainda na restinga arbustiva (SOUZA et al., 1991; 
GUIMARÃES, 2006; DANILEVICZ; JANKE; PANKOWSKI, 1990), 
em formação aberta de Clusia (BEHAR; VIÉGAS, 1992), e na restinga 
arbórea (BEHAR; VIÉGAS, 1992; GONZATTI, 2015) e em beira de 
manchas dessa formação (observações pessoais). 
No estado há uma quantidade considerável de registros da 
espécie na restinga (24 explícitos de 76, SpeciesLink), na FIC a maioria 
das coletas para SC é de restinga, já para o RS e PR, não há tantas 
coletas nesse ambiente.  
Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 6 
de 8 a citam para a restinga herbácea e/ou subarbustiva, sendo que 
desses, 2 são para praias e dunas frontais (GUIMARÃES, 2006; 
94 
 
KORTE et al., 2013) e 2 para comunidade campestre (GONZATTI et 
al., 2014; GONZATTI, 2015). Quatro trabalhos citaram a ocorrência da 
espécie para restinga arbustiva (BEHAR; VIÉGAS, 1992; 
DANILEVICZ; JANKE; PANKOWSKI, 1990; GUIMARÃES, 2006; 
SOUZA et al., 1991) e 2 para a arbórea (BEHAR; VIÉGAS, 1992; 
GONZATTI, 2015).  
Há uma quantidade considerável de coletas e de bibliografia 
que citam a espécie para a restinga. Ela apresenta todas as características 
gerais necessárias para ser indicadora, e como se mostra frequente e 
abundante na vegetação de praias e dunas frontais, bem como na 
vegetação de dunas internas e planícies, pode ser considerada uma boa 
indicadora para tais ambientes. Além disso, a espécie parece tolerar 
razoavelmente a sombra, assim novas análises serão necessárias para 
avaliar o potencial indicador da espécie nos estágios médio e avançado e 
da vegetação primária de restinga arbustiva e da arbórea. 
9) Polypodium spp. 
Para a avaliação de Polypodium spp. como indicador realizou-
se uma busca (15/08/2016) na rede SpeciesLink, colocando nos campos 
de pesquisa: restinga; duna; SC; e Polypodiaceae. Dos resultados de 
busca foram consideradas as espécies que apresentaram as maiores 
quantidades de registros, e as que não estavam citadas na resolução para 
aquele tipo de vegetação. Assim, as espécies analisadas como possíveis 
indicadoras de restinga arbórea primária e estágios médio e avançado 
foram:  
9.1) Pleopeltis hirsutissima (Raddi) de la Sota 
 Epífita ou rupícola em todas as matas de SC, em árvores 
isoladas, e por vezes em tetos de casas (SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 
1977). Ocorre desde a restinga até 1200m de altitude (PACIENCIA, 
2008). É uma espécie que ocorre no dossel e que prefere ambientes 
muito iluminados, ocorrendo no sub-bosque como incidental 
(PACIENCIA, 2008).  
 Ocorre na restinga (PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou 
subarbustiva em dunas internas e planícies (KORTE et al., 2013), na 
restinga arbustiva (MENEZES-SILVA, 1998) e na restinga arbórea 





MENEZES-SILVA, 1998), em matas arenosa e paludosa (GONZATTI 
et al., 2014), e na porção superior do cordão arenoso, seco na maior 
parte do tempo (SONEHARA, 2005). Na arbórea é considerada 
frequente e abundante, principalmente em árvores de maior porte em 
local sombreado (KORTE et al., 2013).  
 No estado há pouquíssimos registros da espécie para restinga (6 
explícitos de 402, SpeciesLink), na FIC não há registros explícitos para 
esse ambiente nos três estados sulinos, a grande maioria das coletas é de 
mata. 
Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 5 
de 6 (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; GONZATTI et al., 2014; 
KORTE et al., 2013; MENEZES-SILVA, 1998; SONEHARA, 2005) a 
citam para restinga arbórea e 1 para restinga herbácea e/ou subarbustiva 
(KORTE et al., 2013). 
 Apesar da quantidade mínima de coletas, há um número 
razoável de trabalhos que a citam para a restinga arbórea. Apresenta a 
maioria das características gerais de um indicador (facilmente 
visualizada, embora seja similar a P. lepidopteris), parece ser frequente 
na restinga arbórea. Tem a maioria das características consideradas para 
o estágio avançado (tolera sombreamento, ambientes “recuperados” e 
aumento de umidade) e para a vegetação primária. Parece ser uma boa 
indicadora de restinga arbórea primária e seus estágios médio e 
avançado. 
9.2) Pleopeltis pleopeltifolia (Raddi) Alston 
É uma espécie muito frequente e de grande distribuição, 
ocorrente na mata, em árvores isoladas, como rupícola e em tetos de 
casas velhas (SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 1977). Na restinga 
(MANIA; MONTEIRO, 2010; PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou 
subarbustiva ocorre nas dunas internas e planícies, sendo uma espécie de 
destaque dessas (KORTE et al., 2013). Ocorre ainda na restinga 
arbustiva (MENEZES-SILVA, 1998) e na restinga arbórea 
(ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; MENEZES-SILVA, 1998; 
KORTE et al., 2013) em matas arenosa e paludosa (GONZATTI et al., 
2014), onde é considerada frequente e abundante, principalmente em 
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árvores de maior porte em condição mais sombreada (KORTE et al., 
2013). 
 No estado há pouquíssimos registros da espécie para a restinga 
(6 explícitos de 299, e pelo menos outros 4 também são desse ambiente; 
SpeciesLink), na FIC também há poucas coletas que apresentem esse 
ambiente explícito para SC, RS e PR, a maioria das coletas é de mata. 
Dos trabalhos analisados para a espécie em área de restinga, 4 
de 6 a citam para a restinga arbórea (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 
2006; GONZATTI et al., 2014; KORTE et al., 2013; MENEZES-
SILVA, 1998), e apenas 1 a cita para restinga herbácea e/ou 
subarbustiva (KORTE et al., 2013). Foi citada para as resoluções do RS 
e do PR como indicadora dessa mesma formação e do mesmo estágio. 
 Apesar das poucas coletas, há uma quantidade razoável de 
trabalhos que a citam para restinga, principalmente para a arbórea. A 
despeito de ser uma planta pequena, é facilmente identificada e 
apresenta-se frequente e abundante na restinga arbórea. Apresenta todas 
as características consideradas para o estágio avançado e para a 
vegetação primária. Dessa forma, a espécie é considerada uma boa 
indicadora do estágio avançado e da restinga arbórea primária, podendo, 
portanto, ser incluída em próxima resolução.  
9.3) Serpocaulon catharinae (Langsd. & Fisch.) A.R. Sm. 
 Espécie que ocorre tanto na região costeira quanto na região 
serrana, em matas ou árvores isoladas, e por vezes também como 
rupícola (SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 1977). É em geral uma epífita 
de dossel, frequente na restinga e na floresta ombrófila densa de terras 
baixas, que tem preferência por ambientes com luminosidade moderada 
a intensa (PACIENCIA, 2008). 
 Ocorre na restinga (PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou 
subarbustiva em comunidade campestre (GONZATTI, 2015), na 
restinga arbustiva (DANILEVICZ; JANKE; PANKOWSKI, 1990; 
MENEZES-SILVA, 1998) e na restinga arbórea (ATHAYDE-FILHO; 
WINDISCH, 2006; MENEZES-SILVA, 1998), em matas arenosa 
(GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015) e paludosa (GONZATTI 
et al., 2014), e na porção superior do cordão arenoso, seco na maior 





No estado há pouquíssimas registros da espécie para restinga (7 
explícitos de 295, e outro tanto não explícitos; SpeciesLink), na FIC não 
há coletas que explicitem tal ambiente para SC, RS e PR. 
Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 5 
de 7 (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; GONZATTI et al., 2014; 
GONZATTI, 2015; MENEZES-SILVA, 1998, SONEHARA, 2005) a 
citam para restinga arbórea e 2 para restinga arbustiva (DANILEVICZ; 
JANKE; PANKOWSKI, 1990; MENEZES-SILVA, 1998). Foi citada 
pela resolução do RS como indicadora da vegetação primária e do 
estágio avançado de restinga arbórea. 
 Apesar da quantidade mínima de coletas, há um número 
razoável de trabalhos que a citam para a restinga arbórea. É uma planta 
relativamente pequena, que parece não ser tão frequente e abundante na 
restinga arbórea. Assim, novas análises devem ser realizadas para que se 
obtenha um resultado mais conclusivo a cerca do potencial indicador 
dessa espécie para os estágios médio e avançado e para a vegetação 
primária da restinga arbórea.  
9.4) Serpocaulon latipes (Langsd. & L. Fisch.) A.R. Sm. 
Planta terrícola de matos ralos e capoeirões na região costeira, e 
matas campestres ou capões (SEHNEM, 1970b; SEHNEM, 1977), às 
vezes rupícola.  
Ocorre na restinga (PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou 
subarbustiva em comunidade campestre e em comunidade higrófita 
(GONZATTI et al., 2014). Ocorre também na restinga arbustiva 
(MENEZES-SILVA, 1998), e na restinga arbórea (ATHAYDE-FILHO; 
WINDISCH, 2006; MENEZES-SILVA, 1998), em mata arenosa 
(GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015), em mata paludosa 
(GONZATTI et al., 2014), em mata turfosa (GONZATTI, 2015), e em 
mata periodicamente inundada (SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 
2004), bem como em comunidade ruderal (GONZATTI et al., 2014). 
Foi considerada como muito rara em dunas internas semifixas 
(GUIMARÃES, 2006). 
No estado há uma quantidade considerável de registros dessa 
espécie para restinga (14 explícitos de 80, e outros 7 também são deste 
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ambiente; SpeciesLink), na FIC também poucas coletas são de restinga 
para os três estados sulinos. 
Dos trabalhos analisados para a espécie em área de restinga, 5 
de 7 (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; GONZATTI et al., 2014; 
GONZATTI, 2015; MENEZES-SILVA, 1998; SANTOS; 
SYLVESTRE; ARAUJO, 2004) a citam explicitamente para a restinga 
arbórea. É uma espécie que foi citada na resolução do PR como 
indicadora de estágio avançado de restinga arbórea. 
Há uma quantidade razoável de coletas e de trabalhos que a 
citam para restinga. Apresenta a maioria dos critérios gerais de um 
indicador (é facilmente identificada e visualizada). Tem grande parte das 
características consideradas para o estágio avançado (médio) e para a 
vegetação primária (tolera sombreamento, ambientes “recuperados” e 
aumento de umidade). Dessa forma, a espécie é considerada uma boa 
indicadora de estágio avançado e de vegetação primária de restinga 
arbórea, devendo portanto em próxima resolução ser incluída.  
9.5) Serpocaulon vacillans (Link) A.R. Sm. 
É uma das espécies de epífitas mais frequentes e abundantes da 
restinga arbórea, que ocorre principalmente em árvores de maior porte 
em condição mais sombreada (KORTE et al., 2013). 
Em SC metade dos registros da espécie são para restinga (4 
explícitos de 22, e outros 7 também são deste ambiente; SpeciesLink).  
A única referência analisada para a espécie na restinga a cita 
como ocorrente na arbórea.  
Apesar de haver poucas coletas dela no estado, metade delas foi 
realizada em restinga. Além disso, há pouca bibliografia a citando, tanto 
em restinga quanto em outros ambientes, o que pode estar relacionado 
ao seu não reconhecimento na Flora Ilustrada Catarinense, uma vez que 
é uma espécie com recente consideração para o estado. Com essa 
escassez de informações, fica difícil determinar se a espécie apresenta 
ou não as características de estágio avançado ou de vegetação primária. 
Dessa forma, ela não é considerada uma boa indicadora de vegetação 






10) Pteridium arachnoideum (Kaulf.) Maxon 
A resolução citou Pteridium aquilinum (L.) Kuhn, mas segundo 
a Lista da Flora do Brasil a espécie aqui existente é Pteridium 
arachnoideum (Kaulf.) Maxon, nome aqui adotado.  
 Cresce nos campos, nas roças novas e abandonadas, nas 
capoeiras e nas beiras de mato (SEHNEM, 1977; SEHNEM, 1979a). 
Responde aos distúrbios humanos, sendo característica de áreas abertas 
e degradadas (MENEZES-SILVA, 1998; MARRS; WATT, 2006). P. 
aquilinum é mais comum em solo ácido, pobre em nutriente, bem 
drenado, arenoso e/ou argiloso (MARRS; WATT, 2006). A espécie 
tende a ser encontrada em solos bem drenados, mas isso não que dizer 
que ela seja ausente em solos encharcados; pelo contrário, ela pode 
persistir e se tornar dominante nesses locais (MARRS; WATT, 2006). 
Quando ocorre em locais úmidos apresenta densidade menor de folhas 
(MARRS; WATT, 2006). A falta de aeração leva a espécie a geralmente 
não ocorrer em áreas alagadas (MARRS; WATT, 2006). A espécie se 
caracteriza por ser ruderal e colonizadora de ambientes em que a 
vegetação original foi removida (MARASCHIN-SILVA; SCHERER; 
BAPTISTA, 2009), podendo inclusive ser um indicador de áreas 
submetidas à perturbação intensa, onde a regeneração florestal tende a 
ocorrer de forma lenta (TABARELLI; MANTOVANI, 1999). Apresenta 
potencial alelopático capaz de dominar e retardar a regeneração natural 
após o abandono de áreas cultivadas cujo solo já foi esgotado 
(MARASCHIN-SILVA; SCHERER; BAPTISTA, 2009). É uma espécie 
invasora bem sucedida (MARRS; WATT, 2006), e pioneira na sucessão 
florestal (TABARELLI; MANTOVANI, 1999). 
Na restinga (PACIENCIA, 2008; BRESOLIN, 1979) herbácea 
e/ou subarbustiva ocorre no brejo herbáceo (BEHAR; VIÉGAS, 1992) e 
em comunidade campestre (GONZATTI, 2015). Nas dunas fixas foi 
considerada uma espécie pioneira do estágio secundário (BRESOLIN, 
1979). Ocorre na restinga arbustiva em formação aberta de Clusia e em 
formação aberta de Ericaceae (BEHAR; VIÉGAS, 1992; SANTOS; 
SYLVESTRE; ARAUJO, 2004), e na restinga arbórea (ATHAYDE-
FILHO; WINDISCH, 2006) em bordas de mata (GONZATTI, 2005) e 
em mata periodicamente inundada (SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 
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2004), bem como em comunidade ruderal (GONZATTI et al., 2014; 
MENEZES-SILVA, 1998). 
 Há poucos registros da espécie para restinga no estado (2 
explícitos de 54, mais 1 não explícito; SpeciesLink), na FIC não há 
coleta explícita para esse habitat nos três estados sulinos. 
 Dos trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 3 
de 8 (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; GONZATTI, 2015; 
SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2004) a citam para restinga 
arbórea. Dois trabalhos citaram a ocorrência em restinga arbustiva 
(BEHAR; VIÉGAS, 1992; SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2004).  
 Há poucos registros e trabalhos que citam a espécie para a 
restinga. No entanto, apresenta boa parte das características gerais (é 
facilmente identificada e visualizada) de um indicador, e todas as 
características consideradas para o estágio inicial. Parece ser uma boa 
indicadora do estágio inicial de restinga arbustiva e arbórea, como 
indicado pela resolução, sendo em geral frequente e abundante nesse 
estágio nessas duas formações. A espécie tem ocorrência para restinga 
herbácea e/ou subarbustiva, mas nesse caso novas análises devem ser 
realizadas para melhor avaliação do potencial indicador dela nesta 
formação.  
11) Regnellidium diphyllum Lindm. 
Cresce em banhados rasos e nas margens destes em regiões 
baixas ou campos (SEHNEM, 1977; SEHNEM, 1979b). Encontrada em 
ambientes aquáticos sujeitos ou não a inundações, porém, 
preferencialmente, tem sido observada como espécie paludícola, em 
córregos, banhados ou regiões perilacunares (GONZATTI, 2015).  
Na restinga herbácea e/ou subarbustiva ocorre em comunidade 
higrófita (GONZATTI et al., 2014) e em banhado (GONZATTI, 2015), 
e na restinga arbórea como dulcícola (ATHAYDE-FILHO; 
WINDISCH, 2006). 
Para o estado a maioria das coletas é de banhado em restinga 
(nenhum registro explícito de restinga, mas 3 de 4 são deste ambiente; 
SpeciesLink), e na FIC os registros para SC, RS e PR também são quase 





endêmica ou rara ou ameaçada de extinção, ocorrente na vegetação de 
lagunas, banhados e baixadas da restinga herbácea e/ou subarbustiva, o 
que parece ser o correto com base nas poucas coletas e na bibliografia 
disponíveis, embora seja exclusiva do extremo sul de SC. 
12) Rumohra adiantiformis (G. Forst.) Ching 
 Cresce como terrícola ou epífita em mata primitiva e em 
formações secundárias (SEHNEM, 1977; SEHNEM, 1979a), preferindo 
locais bem iluminados (PACIENCIA, 2008). Apresenta ampla 
distribuição geográfica, ocupando os mais diferentes tipos de ambientes 
desde o nível do mar até cerca de 1500m, sendo em algumas regiões 
encontrada mais comumente como epífita ou rupícola e em outras como 
terrícola (LABIAK; PRADO, 1998; PACIENCIA, 2008). 
Na restinga (PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou subarbustiva 
(KLEIN; CITADINI-ZANETTE; SANTOS, 2007; MENEZES-SILVA, 
1998; SOUZA et al., 1991) ocorre em comunidade campestre 
(GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015), em comunidade higrófita 
(GONZATTI et al., 2014), em banhado (GONZATTI, 2015), em dunas 
internas semifixas (ocasional), em dunas internas fixas (ocasional), em 
baixadas secas (rara) e em baixadas úmidas (muito rara) 
(GUIMARÃES, 2006), em praia e dunas frontais, em dunas internas e 
planícies (KORTE et al., 2013). Ocorre ainda na restinga herbácea 
arbustiva (DANIEL, 2006), na restinga arbustiva (GUIMARÃES, 2006; 
MENEZES-SILVA, 1998; SOUZA et al., 1991), e na restinga arbórea 
(ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; MENEZES-SILVA, 1998) 
em matas paludosa e arenosa (GONZATTI et al., 2014) e turfosa 
(GONZATTI, 2015), e na porção superior do cordão arenoso, seco na 
maior parte do tempo (SONEHARA, 2005), bem como em comunidade 
ruderal (GONZATTI et al., 2014; MENEZES-SILVA, 1998). É um 
elemento dominante no estrato herbáceo na maioria das formações em 
que ocorre (MENEZES-SILVA, 1998). 
 O estado tem poucos registros dessa espécie para restinga (15 
explícitos de 219, e mais 5 também são deste ambiente; SpeciesLink), 
na FIC alguns registros para SC, RS e PR são desse habitat, mas a 
maioria é de mata ou capoeira. 
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 Dos 11 trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 
8 (DANIEL, 2006; GONZATTI et al., 2014; GONZATTI, 2015; 
GUIMARÃES, 2006; KLEIN; CITADINI-ZANETTE; SANTOS, 2007; 
KORTE et al., 2013; MENEZES-SILVA, 1998; SOUZA et al., 1991) a 
citam para restinga herbácea e/ou subarbustiva. Quatro trabalhos a citam 
para restinga arbustiva (DANIEL, 2006; GUIMARÃES, 2006; 
MENEZES-SILVA, 1998; SOUZA et al., 1991) e 5 para restinga 
arbórea (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; GONZATTI et al., 
2014; GONZATTI, 2015; MENEZES-SILVA, 1998; SONEHARA, 
2005).  
  Apesar das poucas coletas, há um número razoável de trabalhos 
que a citam para a restinga. Apresenta a maioria das características 
gerais de um indicador (é facilmente identificada e visualizada), sendo 
frequente e abundante na vegetação de praias e dunas frontais e na 
vegetação de dunas internas e planícies, o que determina, portanto, que a 
espécie seja uma boa indicadora dessas vegetações da restinga herbácea 
e/ou subarbustiva. Tem parte das características consideradas para o 
estágio avançado (médio) e de vegetação primária (tolera 
sombreamento, ambientes “recuperados” e aumento de umidade). 
Parece ser uma boa indicadora do estágio avançado (médio) e da 
vegetação primária de restinga arbustiva e arbórea. Uma próxima 
resolução poderia incluir a espécie nos estágios médio e avançado da 
restinga arbórea, mas seria importante antes definir em que tipo de 
restinga ela é mais abundante e para qual ela seria melhor indicadora. 
13) Salvinia spp.  
Para a avaliação de Salvinia spp. como indicador, realizou-se 
uma busca (15/08/2016) na rede SpeciesLink, colocando nos campos de 
pesquisa: SC e Salvinia (aqui não foi colocado restinga e/ou duna 
porque não haviam coletas com esses ambientes explícitos). Dos 
resultados de busca foram consideradas as espécies que apresentaram 
maiores números de registros. Assim, as espécies analisadas como 
possíveis indicadoras da vegetação de lagunas, banhados e baixadas de 
restinga herbácea e/ou subarbustiva, como parte de Salvinia spp., foram: 
13.1) Salvinia auriculata Aubl. 
 É uma macrófita livre flutuante, muito comum em água doce 





disseminada por propagação vegetativa (SEHNEM, 1979c; WOLFF et 
al., 2009). Coloniza extensas superfícies de água em um tempo reduzido 
e apresenta ampla distribuição geográfica, por isso pode ser considerada 
uma planta daninha (WOLFF et al., 2009). É uma espécie aquática que 
provavelmente não encontra ambiente propício para se estabelecer na 
mata pluvial atlântica (SANTOS; SYLVESTRE; ARAUJO, 2004). 
 Na restinga (DANILEVICZ; JANKE; PANKOWSKI, 1990; 
PACIENCIA, 2008) herbácea e/ou subarbustiva ocorre na vegetação de 
lagunas, banhados e baixadas (GOMES; GUEDES, 2014; GONZATTI 
et al., 2014), e na restinga arbórea (ZÁCHIA; WAECHTER, 2011) 
como dulcícola (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006).  
 No estado há 18 registros dessa espécie, nenhum explícito para 
restinga, mas pelo menos 2 são desse ambiente (SpeciesLink), na FIC 
também não há coletas explicitando essa formação para SC, RS e PR. 
 Dos 6 trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 
apenas 2 (GOMES; GUEDES, 2014; GONZATTI et al., 2014) a citam 
explicitamente para a vegetação de lagunas, banhados e baixadas de 
restinga herbácea e/ou subarbustiva.  
 Apesar da quantidade mínima de registros da espécie para o 
estado e da falta de coletas dela para a restinga, há uma quantidade 
razoável de trabalhos que a citam para a vegetação de lagunas, banhados 
e baixadas de restinga herbácea e/ou subarbustiva. É morfologicamente 
similar a S. minima, por isso novas análises devem ser realizadas para 
melhor conclusão do potencial indicador dela para a vegetação de 
lagunas, banhados e baixadas de restinga herbácea e/ou subarbustiva. 
13.2) Salvinia minima Baker 
 Flutua sobre águas paradas de lagoas rasas (SEHNEM, 1979c). 
Ocorre na restinga herbácea e/ou subarbustiva em comunidade aquática 
(GONZATTI, 2015).  
 No estado há 5 registros dessa espécie, nenhum explícito para 
restinga e nenhum é desse ambiente (SpeciesLink), na FIC também não 
há coletas explicitando essa formação para SC, RS e PR. 
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 Apenas um trabalho analisado para a espécie em áreas de 
restinga a cita explicitamente para a vegetação de lagunas, banhados e 
baixadas de restinga herbácea e/ou subarbustiva.  
 Há uma quantidade muito pequena de coletas e de trabalhos que 
a citam para a vegetação de lagunas, banhados e baixadas de restinga 
herbácea e/ou subarbustiva, além de ser morfologicamente similar a S. 
auriculata, por isso, a espécie não é considerada uma boa indicadora 
para tais ambientes. 
14) Asplenium serra Langsd. & Fisch. 
 É uma planta humícola da mata pluvial costeira do Brasil 
(SEHNEM, 1968a). Ocorre na restinga (ZÁCHIA; WAECHTER, 2011) 
arbórea (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 2006; MENEZES-SILVA, 
1998), em matas turfosa (GONZATTI, 2015) e paludosa (GONZATTI 
et al., 2004).  
 Dos 5 trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 
4 a citam para a restinga arbórea (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 
2006; GONZATTI, 2015; GONZATTI et al., 2004; MENEZES-SILVA, 
1998).  
 O estado tem poucos registros dessa espécie para restinga (6 
explícitos de 60; SpeciesLink), na FIC a maioria dos registros para SC e 
PR é de mata. 
 Apesar desses poucos registros da espécie para restinga, há uma 
quantidade razoável de trabalhos que a citam para a restinga arbórea. Ela 
apresenta a maioria das características gerais de um indicador (é 
facilmente identificada e visualizada, e parece ter frequência e 
abundância consideráveis), bem como a maioria dos critérios 
estabelecidos para o estágio avançado e para a vegetação primária de 
restinga arbustiva e arbórea (tolera sombreamento, ambientes 
“recuperados” e aumento de umidade). Assim, a espécie poderia em 
nova resolução ser incluída como indicadora do estágio avançado e da 
vegetação primária de restinga arbórea.  
15) Cyathea atrovirens (Langsd. & Fisch.) Domin 
 Planta arborescente na mata pluvial atlântica (SEHNEM, 1978). 





WINDISCH, 2006; KORTE et al., 2013), em matas turfosa 
(GONZATTI, 2015) e paludosa (GONZATTI et al., 2014), em 
formações florestais (MENEZES-SILVA, 1998), na porção superior do 
cordão arenoso, seco na maior parte do tempo, na porção intermediária-
inferior do cordão, sujeito a consideráveis oscilações no grau de 
umidade, e na zona de depressão intercordão (SONEHARA, 2005).  
 Dos 7 trabalhos analisados para a espécie em áreas de restinga, 
6 a citam para a restinga arbórea (ATHAYDE-FILHO; WINDISCH, 
2006; GONZATTI, 2015; GONZATTI et al., 2004; KORTE et al., 
2013; MENEZES-SILVA, 1998; SONEHARA, 2005). 
 O estado tem pouquíssimos registros dessa espécie para restinga 
(9 explícitos de 189; SpeciesLink), na FIC alguns poucos registros para 
SC, RS e PR são desse ambiente. 
 Apesar dos pouquíssimos registros da espécie para restinga, há 
uma quantidade razoável de trabalhos que a citam para a restinga 
arbórea. Ela apresenta a maioria das características gerais de um 
indicador (é facilmente identificada e visualizada, é frequente e 
abundante), bem como a maioria dos critérios estabelecidos para o 
estágio avançado e para a vegetação primária de restinga arbustiva e 
arbórea (tolera sombreamento, ambientes “recuperados” e aumento de 
umidade). Assim, a espécie poderia em nova resolução ser incluída 
como indicadora do estágio avançado e da vegetação primária de 
restinga arbórea. 
5.3. Resolução Conama 423/2010 - Campos de Altitude 
 Nessa resolução foram citadas 9 espécies de pteridófitas como 







Tabela 16. Pteridófitas indicadoras de estágios nos Campos de altitude 
no sul do Brasil segundo a resolução do Conama 423/2010 (citadas na 




Vegetação primária e 
estágios médio e 
avançado 
Blechnum regnellianum  X 
Blechnum imperiale  X 
Lycopodiella thyoides  X 
Gleichenella pectinata  X 
Gleichenia brasiliensis  X 
Lycopodiella alopecuroides  X 
Lycopodiella carolinianum  X 
Pteridium aquilinum var. 
arachnoideum 
X  
Selaginella microphylla  X 
 Para cada espécie citada na resolução foi realizada uma busca 
na rede SpeciesLink (março de 2016), empregando-se como filtros: o 
nome da espécie; campo; SC. Também foi realizada uma revisão 
bibliográfica, nesta buscaram-se informações ecológicas mais gerais da 
espécie, tais como: habitat, condição de solo, umidade, etc., além de 
informações mais específicas dela para os campo de altitude, como: o 
ambiente em que ocorre, e sua frequência e abundância. Para essa 
revisão bibliográfica, executou-se uma busca com as seguintes palavras 
chave: nome da espécie; campos de altitude, no Google (acadêmico ou 
não). 
 Dessa forma, 6 trabalhos foram empregados na análise das 
pteridófitas (potenciais) indicadoras dos campos de altitude, destes 4 são 
de campos de SC: Gomes (2009), Zanin et al. (2009), Magalhães, 
Bortoluzzi & Mantovani (2013) e Campestrini (2014). Nenhum desses 





 A seguir a análise dos táxons indicadores. 
1) Blechnum cordatum (Desv.) Hieron. 
 A resolução citou Blechnum regnellianum C. Chr., que segundo 
Tropicos e Dittrich (2005) é sinônimo de Blechnum cordatum (Desv.) 
Hieron., nome aqui adotado. E em nova classificação Gasper et al. 
(2016) consideram-na sinônima de Parablechnum cordatum (Desv.) 
Gasper & Salino, mas não mencionam B. regnellianum. 
 É comum em barrancos à beira de estrada, beira de trilhas 
largas, margens de rios iluminados e em campos úmidos, sendo 
raramente encontrada como rupícola (DITTRICH, 2005). Cresce de 50 a 
2050m de altitude, na floresta ombrófila densa e na estacional 
semidecidual, além de florestas ribeirinhas em áreas de domínio de 
campos rupestres e de cerrado (SEHNEM, 1968b; SEHNEM, 1977; 
DITTRICH, 2005). Nos campos do PR foi uma espécie comum em 
afloramentos rochosos (SIMÃO, 2008).  
 O estado tem poucos registros dessa espécie para campo (5 de 
97, SpeciesLink), sendo que grande parte das coletas são de floresta 
ombrófila densa. O mesmo vale para o RS (8 de 92, SpeciesLink), e no 
PR há um número um pouco maior de registros (21 de 133, 
SpeciesLink). Na FIC a maioria dos registros é de campo ou de 
ambiente úmido, isso para os três estados sulinos. 
 A espécie apresenta poucas coletas no campo, apesar de na FIC 
ser o contrário, e há apenas uma referência que a cita para essa 
formação; ela, portanto, parece não ser tão frequente e abundante nesse 
ambiente. Exibe alguns critérios gerais considerados para um bom 
indicador (facilmente identificada e visível e/ou destacada em seu 
habitat), assim como, parece sobreviver em ambientes recuperados. 
Dessa forma, novas análises devem ser realizadas para que se obtenha 
um resultado mais conclusivo a cerca do potencial indicador dessa 
espécie para a vegetação primária e para os estágios médio e avançado 





 2) Blechnum schomburgkii (Klotzsch) C.Chr.  
 A resolução citou o nome Blechnum imperiale (Fée & Glaz.) H. 
Chr., que não foi encontrado na Lista da Flora do Brasil, mas segundo 
Tropicos é sinônimo de Blechnum tabulare (Thunb.) Kuhn e segundo 
Dittrich (2005) é sinônimo de Blechnum schomburgkii (Klotzsch) 
C.Chr., este último é aqui adotado. E em nova classificação Gasper et al. 
(2016), consideram este nome como sinônimo de Lomariocycas 
schomburgkii (Klotzsch) Gasper & A. R. Sm. B imperiale não é 
reconhecido nessa nova classificação. 
 Cresce preferencialmente em áreas abertas, muitas vezes com 
solo encharcado, mas pode, no entanto ocorrer em lugares mais secos na 
mata e nas capoeiras, nessas de forma mais rara (SEHNEM, 1968b; 
DITTRICH, 2005). Ocorre de 0 a 2350m de altitude, nas florestas 
ombrófilas densa e mista, na estacional decidual e em campo de altitude 
(DITTRICH, 2005), e nas matinhas nebulares (FALKENBERG, 2003). 
É uma espécie comum em turfeiras de campo de altitude (ZANIN et al., 
2009; MAGALHÃES; BORTOLUZZI; MANTOVANI, 2013), mas 
pode também ocorrer em campos herbáceos e mais raramente nos 
arbustivos (GOMES, 2009). Em banhados do planalto de SC foi 
considerada rara quanto à frequência (MAGALHÃES; BORTOLUZZI; 
MANTOVANI, 2013). É típica dos campos úmidos, além de ser 
considerada uma espécie que caracteriza os campos herbáceos, nesse 
último apresentando menor densidade (GOMES, 2009). Ocorre 
igualmente em campos secos e em beira de estradas localizadas nestes 
(CAMPESTRINI, 2014). Essa espécie está entre as que indicam que os 
campos turfosos se encontram em ótimo estado de conservação (ZANIN 
et al., 2009). 
 No estado há uma quantidade considerável de registros da 
espécie em campo (12 de 52, SpeciesLink), o mesmo ocorre no RS (33 
de 110, SpeciesLink) e no PR (35 de 104, SpeciesLink). Na FIC a 
maioria das coletas é de campo e/ou banhado, isso para SC, RS e PR.  
 A espécie apresenta quantidade considerável de registros em 
campos no sul do país, assim como há um número razoável de 
referências que a citam para essa formação. Ela apresenta a maioria das 
características gerais de um bom indicador, assim como parece 





boa indicadora da vegetação primária e dos estágios médio e avançado 
dos campos de altitude do sul do Brasil, como indicado pela resolução.  
3) Diphasiastrum thyoides (Willd.) Holub 
 A resolução usou o nome Lycopodiella thyoides, que não foi 
encontrado na Lista da Flora do Brasil e no Tropicos e parece não 
existir. Talvez os autores da resolução quisessem incluir Lycopodium 
thyoides Willd., que segundo esses sites é sinônimo de Diphasiastrum 
thyoides (Willd.) Holub, nome aqui adotado.  
 Habita clareiras, barrancos em beira de estrada, áreas abertas e 
escrube secundário em mata altimontana, entre 400 a 2450m de altitude 
(ØLLGAARD; WINDISCH, 2014). Ocorre em afloramentos de rocha e 
em formações campestres (SIMÃO, 2008; MOCOCHINSKI, 2006). Foi 
considerada rara ou ocasional em áreas com vegetação rupícola nos 
Aparados (FALKENBERG, 2003).  
 No estado há poucos registros da espécie para campo (3 de 60, 
SpeciesLink), o mesmo vale para o RS (4 de 102, SpeciesLink), já para 
o PR há uma quantidade maior de coletas da espécie para campo (24 de 
123, SpeciesLink).  
 Há poucas coletas e referências que a citem para campo, ela, 
portanto, parece não ser tão frequente e abundante nessa formação. 
Exibe alguns critérios gerais considerados para um bom indicador 
(facilmente identificada e visível e/ou destacada em seu habitat), assim 
como, parece sobreviver em ambientes recuperados. Dessa forma, novas 
análises devem ser realizadas para que se obtenha um resultado mais 
conclusivo a cerca do potencial indicador dessa espécie para a vegetação 
primária e para os estágios médio e avançado dos campos de altitude do 
sul do Brasil. 
4) Gleichenella pectinata (Willd.) Ching 
 Cresce como terrícola em capoeirões, beira de estradas e em 
matas campestres ou capões (SEHNEM, 1970a; SEHNEM, 1977).  
 No estado não há registros da espécie em campo (há 87 
registros, SpeciesLink), o mesmo vale para o RS (26 registros, 
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SpeciesLink), e no PR há apenas 1 registro para essa formação (de 46, 
SpeciesLink). Na FIC nenhuma das coletas citadas é dessa formação.  
 A espécie apresenta uma coleta para os campos do sul do Brasil, 
e nenhuma das referências analisadas a cita para esse ambiente, o que 
indica que ela não é tão frequente e abundante nele, assim como parece 
não sobreviver em ambientes mais recuperados (ao contrário, é mais 
frequente em ambientes alterados). Dessa forma, ela não foi considerada 
boa indicadora da vegetação primária e dos estágios médio e avançado 
dos campos de altitude do sul do Brasil. 
5) Gleichenia brasiliensis 
 Nome citado pela resolução, mas não encontrado na Lista da 
Flora do Brasil e no Tropicos. Esse nome também não foi encontrado na 
bibliografia analisada, por isso não foi discutido aqui. Gleichenia 
brasiliana (Desv.) Spreng. é citada como sinônimo de G. pectinata no 
herbário do Jardim Botânico de Edimburgo, num suposto tipo de G. 
brasiliana. 
6) Lycopodiella alopecuroides (L.) Cranfill  
Como comentado na seção 5.2, essa espécie não tem ocorrência 
para o Brasil. Assim, duas espécies desse gênero são citadas para SC, e 
possivelmente ocorrem nos campos, segundo Øllgaard & Windisch 
(2016). Lycopodiella geometra B. Øllg. & P.G. Windisch, que parece 
ser a mais frequente nessa formação, ela apresentou esse ambiente nos 
habitats preferenciais e nas coletas de referência, e Lycopodiella 
longipes (Grev. & Hooker) Holub, que como já citado anteriormente 
também apresenta coletas em restinga. Para a revisão bibliográfica 
considerou-se Lycopodiella alopecuroides, uma vez que o 
reconhecimento de que essa espécie não ocorre no país é recente. 
 L. alopecuroides é comum nos campos turfosos, onde se alastra 
com seus ramos rasteiros entre as gramíneas (ZANIN et al., 2009). É 
considerada uma planta de ambientes úmidos, muitas vezes turfosos, 
áreas de areia e solos pobres em nutrientes (GILMAN; VERMONT, 
2004). Espécie frequente em areia saturada (GILMAN; VERMONT, 
2004). Ela também ocorre em solos fortemente ácidos, pântanos, 
ambientes com salinidade elevada e ambientes com influência antrópica 





primário geralmente excluído por outras espécies (GILMAN; 
VERMONT, 2004). A manutenção de locais abertos, incluindo alguns 
distúrbios de solo, pode ser benéfica para as populações da espécie 
(GILMAN; VERMONT, 2004). Em banhados do planalto de SC foi 
considerada rara quanto à frequência (MAGALHÃES; BORTOLUZZI; 
MANTOVANI, 2013). 
 No estado há uma porção considerável de coletas de L. 
alopecuroides em campos (10 de 35, SpeciesLink), sendo que há poucos 
registros para floresta (5 de 33, SpeciesLink). No RS (14 de campo e 3 
de floresta, de 104, SpeciesLink) e no PR (17 de campo e 5 de floresta, 
de 76, SpeciesLink) há mais registros da espécie, que no geral se 
mostram mais representativos no campo que em florestas. Para L. 
longipes, há apenas uma coleta em SC e no PR, ambas em campo, já no 
RS há 7 registros (3 de banhado e 4 supostamente de campo, não 
explícitos; SpeciesLink). Para L. geometra, não há registros em SC, no 
PR há 8 registros (todos de campo, SpeciesLink) e no RS há 14 (11 de 
campo, SpeciesLink).  
 Quando se considera L. alopecuroides, tem-se uma quantidade 
considerável de registros em campo, no entanto, quando se consideram 
as duas espécies que de fato ocorrem aqui, há uma quantidade menor de 
registros, o que pode ser justificado pelo recente reconhecimento destas. 
Além disso, os registros que estão determinados como L. alopecuroides 
são de fato L. geometra ou L. longipes, isso acaba por impedir uma 
análise mais precisa destes. Nas coletas citadas por Øllgaard & 
Windisch (2016), L. geometra parece ser mais frequente em campo que 
L. longipes, o que também foi verificado analisando as coletas da rede 
SpeciesLink, assim a primeira apresenta um maior potencial de 
indicação. Poucas referências analisadas citam a ocorrência dessas 
espécies explicitamente para campo, mesmo considerando a 
nomenclatura mais antiga. Aliado a isso, L. geometra apresentam um 
tamanho relativamente pequeno, no entanto o conjunto de suas densas 
folhas pode facilitar sua visualização, assim como apresentam 
frequências e abundâncias variáveis, e parece sobreviver em ambientes 
recuperados. Dessa forma, novas análises devem ser realizadas para que 
se obtenha um resultado mais conclusivo a cerca do potencial indicador 
de L. geometra para a vegetação primária e para estágios médio e 
avançado dos campos de altitude.  
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7) Pseudolycopodiella caroliniana (L.) Holub  
 A resolução citou Lycopodiella caroliniana (L.) Pic. Serm, que 
segundo a Lista da Flora do Brasil é sinônimo de Pseudolycopodiella 
caroliniana (L.) Holub. E como comentado na seção 5.2, essa espécie 
não ocorre no Brasil. Assim, 3 espécies desse gênero são citadas para 
SC, e possivelmente ocorrem nos campos, segundo Øllgaard & 
Windisch (2016). Pseudolycopodiella carnosa (Silveira) Holub, que 
apresenta maior quantidade de coletas em campo, apesar de ter 
ocorrência em restinga e dunas. Pseudolycopodiella meridionalis 
(Underw. & Lloyd) Holub, que parece ser mais frequente em restinga, 
ainda que tenha campo incluso em seus habitats preferenciais. E 
Pseudolycopodiella paradoxa (Mart.) Holub, que aparenta ocorrer 
apenas em campo. Para a revisão bibliográfica considerou-se P. 
caroliniana, uma vez que a determinação de que essa espécie não ocorre 
em no país é recente. 
 P. caroliniana ocorre em várias áreas nos campos de altitude do 
PR (MOCOCHINSKI, 2006). No estado há poucos registros dela em 
campo (2 campos e 3 florestas de 21 registros, SpeciesLink), assim 
como para floresta, a maioria das coletas não apresenta informações de 
habitat. Para o RS (9 campos e 1 floresta de 48 registros, SpeciesLink) e 
PR (19 campos e 7 florestas de 73 registros, SpeciesLink), há uma 
quantidade maior de registros, mas também são poucos para campo, no 
entanto, há mais coletas nesse ambiente que em florestas. Considerando 
P. carnosa, não há registros para SC e RS, e no PR há apenas um, e este 
é de campo (SpeciesLink). Já para P. meridionalis há um registro em SC 
(provavelmente de restinga, SpeciesLink) e no RS (restinga, 
SpeciesLink), no PR tem-se maior número de registros (27, sendo 12 
campos e 5 restingas; SpeciesLink). E para P. paradoxa, não existem 
registros em SC e no RS, no PR há 2, ambos de campo (SpeciesLink).  
 Tem-se uma quantidade pequena de registros em campo, tanto 
considerando P. caroliniana, quanto as três espécies que ocorrem aqui. 
Além disso, deve-se levar em consideração que os registros que estão 
determinados como P. caroliniana são de fato P. carnosa, P. 
meridionalis ou P. paradoxa, isso acaba por impedir uma análise mais 
precisa destes. P. paradoxa aparenta ser exclusiva de campo, o 
determina seu maior potencial de indicação, além disso, P. meridionalis 
parece ser mais frequente em restinga e P. carnosa ocorre tanto em 





ocorrência dessas espécies explicitamente para campo, mesmo 
considerando a nomenclatura mais antiga. Aliado a isso, P. paradoxa, 
apresentam um tamanho relativamente pequeno, no entanto o conjunto 
de suas densas folhas pode facilitar sua visualização, assim como 
apresentam frequências e abundâncias variáveis, e parece sobreviver em 
ambientes recuperados. Dessa forma, novas análises devem ser 
realizadas para que se obtenha um resultado mais conclusivo a cerca do 
potencial indicador de P. paradoxa para a vegetação primária e para 
estágios médio e avançado dos campos de altitude. 
8) Pteridium arachnoideum (Kaulf.) Maxon 
 A resolução citou Pteridium aquilinum var. arachnoideum 
(Kaulf.) Brade, que segundo a Lista da Flora do Brasil é sinônimo de 
Pteridium arachnoideum (Kaulf.) Maxon, nome aqui adotado. 
 Ocorre em afloramentos de rocha e em formações campestres 
no PR (MOCOCHINSKI, 2006; SIMÃO, 2008). Nesses ambientes foi 
considerada a samambaia mais abundante (SIMÃO, 2008). Em áreas de 
formação campestre com alterações drásticas foram observados núcleos 
densos da espécie, que se estabelecem devido à facilidade com que o 
caule se ramifica, e que acabam por interferir muito na sucessão natural 
dessas áreas (SIMÃO, 2008). Nos campos secos de Palmas, a espécie 
ficou entre as 20 com maior índice de importância, sendo também 
destacável seu valor de cobertura (12ª espécie com maior valor de 
cobertura relativa) (CAMPESTRINI, 2014).  
 No estado são pouquíssimos os registros da espécie para o 
campo (4 campos e 9 florestas de 53 registros, SpeciesLink). No RS (7 
campos e 11 florestas de 142 registros, SpeciesLink) e no PR (5 campos 
e 6 florestas de 91 registros, SpeciesLink) há mais coletas da espécie, 
mas também há poucos registros no campo. E para o Brasil tem-se um 
número considerável de coletas da espécie (35 campos e 155 florestas de 
780 registros, SpeciesLink), que assim como nos estados do sul, 
apresentam-se em maior quantidade em florestas que em campo. Na FIC 
algumas coletas são de campo, para os três estados sulinos. 
 Apesar dos poucos registros no campo, há uma quantidade 
considerável de referências que a citam para esse ambiente. Apresenta a 
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maioria dos critérios gerais de um bom indicador (facilmente 
identificada, bastante visível e/ou destacada em seu habitat, frequente e 
abundante), assim como, parece sobreviver em ambientes mais alterados 
(com frequentes queimadas, e intensa exploração por animais e por 
atividades agrícolas). Dessa forma, a espécie parece ser uma boa 
indicadora do estágio inicial dos campos de altitude do sul do Brasil, 
como determinado na resolução. 
9) Selaginella microphylla (Kunth) Spring 
 Ocorre como rupícola, crescendo sobre uma fina camada de 
húmus (HIRAÍ; PRADO, 2000), sobre substratos vulcânicos ou 
areníticos (FALKENBERG, 2003). Encontra-se igualmente em 
paredões de cachoeiras, afloramentos areníticos, e próxima de 
vegetações arbustivas, em geral em locais mais sombreados e úmidos 
(HIRAÍ; PRADO, 2000), além de ocorrer como terrícola (HIRAÍ; 
PRADO, 2000).  
No estado há poucos registros da espécie (0 campo e 1 floresta 
de 13 registros, SpeciesLink), mas nenhum deles em campo. No RS há 
uma quantidade maior de coletas dela, mas apenas um dos registros é 
para campo (1 campo e 11 florestas de 73 registros, SpeciesLink). No 
PR a situação é similar a SC, há poucas coletas e nenhuma em campo (0 
campo e 12 florestas, SpeciesLink).  
 Apresenta pouquíssimos registros de coleta para os campos do 
sul do Brasil, sendo que a maioria das referências analisadas a cita para 
vegetação rupícola. Não parece ser tão frequente e abundante em campo, 
assim como não é facilmente identificada, é no entanto uma espécie 
visível e destacada que ocorre em ambientes mais recuperados. Dessa 
forma, novas análises devem ser realizadas para que se obtenha um 
resultado mais conclusivo a cerca do potencial indicador dessa espécie 
para a vegetação primária e para os estágios médio e avançado dos 
campos de altitude do sul do Brasil. 
5.4. Resolução Conama 04/1994 - Mata Atlântica 
 Nessa resolução, Pteridium arachnoideum foi a única espécie 
considerada como indicadora, citada para o estágio inicial de 
regeneração da Floresta Pluvial Tropical Atlântica, Floresta com 





 Para ela foi realizada uma busca na rede SpeciesLink (março de 
2016), (colocando-se no formulário de busca: o nome da espécie; 
Floresta Pluvial Tropical Atlântica; Floresta com Araucária; Floresta 
Subtropical da bacia do rio Uruguai; Floresta Ombrófila Densa; Floresta 
Ombrófila Mista; Floresta Estacional Decidual; SC) e uma revisão 
bibliográfica (empregando-se como palavras chave: o nome da espécie; 
florestas; no Google (acadêmico ou não)). 
Pteridium arachnoideum (Kaulf.) Maxon 
 A resolução citou Pteridium aquilinum (L.) Kuhn, mas segundo 
a Lista da Flora do Brasil a espécie aqui existente é Pteridium 
arachnoideum (Kaulf.) Maxon, nome aqui adotado.  
 A espécie surge geralmente após a abertura do dossel da floresta 
causada por perturbações antrópicas (SAMPAIO; GUARINO, 2007), 
sendo, portanto considerada como pioneira na sucessão florestal 
(TABARELLI; MANTOVANI, 1999). Prefere terrenos mais declivosos 
com solos de elevado teor de alumínio e, consequentemente, mais 
ácidos, beneficiando-se também de distúrbios (RIBEIRO et al., 2013). É 
capaz de influenciar a composição do banco de sementes e o 
estabelecimento de plântulas (SAMPAIO; GUARINO, 2007). A 
ocorrência e/ou dominância de P. aquilinum tem sido considerada como 
indicador de áreas submetidas à perturbação intensa, onde a regeneração 
da floresta tende a ocorrer de forma lenta (TABARELLI; 
MANTOVANI, 1999). Foi considerada uma das espécies com maior 
índice de importância em capoeiras com 5 anos e 10 anos 
(MARASCHIN-SILVA; SCHERER; BAPTISTA, 2009). Forma 
agrupamentos densos especialmente junto às bordas de floresta 
(MAHUS, 2002). A dominância dela conduz a uma sucessão ecológica 
sob inibição, onde a samambaia atua negativamente sobre a riqueza e 
abundância de populações arbustivo-arbóreas (RIBEIRO et al., 2013).  
 No estado há 9 registros de coleta da espécie para florestas ou 
matas (de um total de 53, SpeciesLink), desses 4 são explicitamente de 
Floresta Pluvial Tropical Atlântica, e 1 é de Floresta com Araucária. No 
PR existem 13 registros (de um total de 142, SpeciesLink), sendo 4 
explícitos de Floresta Pluvial Tropical Atlântica, 8 de Floresta com 
Araucária e 1 de ecótono entre Floresta com Araucária e Floresta 
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Subtropical da bacia do rio Uruguai. No RS existem 3 de floresta, 
explícitos, sem informação da formação especificamente (de um total de 
91, SpeciesLink). Nos três estado do sul praticamente não há registros 
explícitos da espécie para a Floresta Subtropical da bacia do rio 
Uruguai, no entanto, quando se observam os mapas globais (obtidos 
através das coordenadas geográficas) de coletas disponibilizados pela 
rede SpeciesLink, há pelo menos uma coleta dessa formação em SC e no 
RS, no PR parece haver muitas coletas na região de ocorrência deste 
ambiente.  
 Há uma quantidade razoável de registros da espécie para 
florestas, sendo que ela parece ser mais frequente na Floresta Pluvial 
Tropical Atlântica e na Floresta com Araucária. Nenhum dos registros 
de coleta foi explicitamente da Floresta Subtropical da bacia do rio 
Uruguai, apesar de que haja muitos implícitos. Além disso, muitos 
trabalhos a citam para ambientes florestais. Ela apresenta a maioria das 
características consideradas para uma boa espécie indicadora, e a 
maioria das características do estágio inicial. Dessa forma, é considerada 
uma boa indicadora do estágio inicial da Floresta Pluvial Tropical 
Atlântica, Floresta com Araucária e Floresta Subtropical da bacia do rio 
Uruguai, como indicado pela resolução. 
5.5. Considerações finais 
Como pode ser visto nas subseções anteriores, a resolução 
261/1999 foi a que apresentou maior quantidade de pteridófitas 
apontadas como indicadoras (6 espécies, mais 6 grupos de espécies), 
seguida pela 423/2010 (9 espécies) e pela 04/1994 (apenas 1), o que é 
incoerente, dada a elevada riqueza e diversidade das pteridófitas 
florestais, e a suposta importância reduzida das pteridófitas em Campos 
de Altitude. Talvez por ser mais antiga, a norma que aponta táxons 
indicadores para os estágios sucessionais da Floresta Pluvial Tropical 
Atlântica, Floresta com Araucária e Floresta Subtropical da bacia do rio 
Uruguai, apresente menor quantidade de pteridófitas como indicadoras.  
A maioria das espécies indicadoras na resolução 261/1999 foi 
considerada boa para os ambientes e/ou estágios nos quais foram 
citadas. Sugere-se que sejam incluídas em uma próxima resolução 
Blechnum brasiliense (restinga arbórea primária e estágio avançado), 
Microgramma vacciniifolia (restinga arbustiva e arbórea primárias, e 





primária e estágio avançado), Pleopeltis pleopeltifolia (restinga arbórea 
primária e estágio avançado) e Serpocaulon latipes (restinga arbórea 
primária e estágio avançado), que poderiam ser parte dos spp., e 
Asplenium serra (restinga arbórea primária e estágio avançado) e 
Cyathea atrovirens (restinga arbórea primária e estágio avançado), com 
grande quantidade de coletas na restinga. Algumas espécies indicadoras 
de vários estágios e/ou ambientes deveriam ser avalidadas para qual 
deles podem ser melhores: Blechnum serrulatum e Rumohra 
adiantiformis.  
Já para a 423/2010, poucas espécies foram consideradas boas 
indicadoras, dado que, menos informações para os táxons citados foram 
encontradas, bem como são poucos os trabalhos realizados em Campo 
que salientam aspectos ecológicos do grupo. As duas espécies de 
Gleicheniaceae foram problemáticas, uma por não existir e a outra por 
ser rara ou inexistente nessa formação. A única pteridófita citada na 
4/1999 foi considerada como boa indicadora, apesar dos poucos 
registros de coletas para uma das formações tratadas por essa resolução. 
Pteridium arachnoideum foi a única espécie citada pelas três resoluções, 
sendo aqui considerada boa indicadora de estágio inicial de regeneração 
de todas estas formações. 
 Um fato recorrente, principalmente na resolução de Campo de 
Altitude, foi a quantidade de erros no nome das espécies, alguns 
parecem inclusive não existir. As outras normas não apresentaram tantos 
erros assim.  
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6. SAMAMBAIAS ARBORESCENTES COMO INDICADORAS 
 As samambaias arborescentes são (como o nome diz) 
pteridófitas com “tronco” destacado (definido) e diâmetro e altura 
consideráveis. Esses organismos, no entanto, não têm ramificações 
caulinares, apresentando um cáudice simples com uma roseta de frondes 
no ápice (NAGANO; SUZUKI, 2007), isso porque possuem um simples 
meristema no topo do cáudice, e não apresentam câmbio (o diâmetro 
pode ser considerável em função da presença de raízes adventícias) 
(NAGANO; SUZUKI, 2007). As samambaias arborescentes são 
conhecidas popularmente como xaxins ou samambaiaçus, sendo 
representadas preponderantemente pelas famílias Cyatheaceae e 
Dicksoniaceae, as quais possuem alta diversidade e abundância no 
Brasil (SILVA, 2008; NEUMANN, 2010). São reconhecidas 45 
espécies de Cyatheaceae e 2 de Dicksoniaceae para nosso país, dessas 
espécies 14 e 2, das respectivas famílias, ocorrem em SC (Lista da 
Flora, 2016).  
 As samambaias arborescentes são elementos destacáveis, por 
sua importância (principalmente por ser o forófito de muitas espécies de 
epífitas nativas - MEHLTRETER; GARCÍA-FRANCO, 2008) e beleza, 
em florestas tropicais, subtropicais e temperadas (ASH, 1987; 
NAGANO; SUZUKI, 2007). Nestas ocorrem em uma ampla variedade 
de ambientes, entre os quais, florestas primárias e em regeneração, áreas 
abertas como pastagens abandonadas, clareiras, beira de estrada, etc. 
(WALKER; APLET, 1994; LEHN; RESENDE, 2007). Elas comumente 
formam o sub-bosque em florestas maduras (ASH, 1987), e quando 
formam um denso grupo em uma área que sofreu distúrbio, inibem a 
colonização e crescimento de outras espécies, e afetam a ciclagem de 
nutrientes (WALKER; APLET, 1994).  
Em função do seu grande potencial ornamental (SILVA, 2008), 
estas vêm há muito tempo sendo alvo de exploração extrativista 
(SCHMITT; WINDISCH, 2005), o que constitui uma grande ameaça à 
sua persistência, justificando a inclusão de muitas samambaias 
arborescentes em listas de espécies ameaçadas (MEHLTRETER; 
GARCÍA-FRANCO, 2008). Em SC ocorre Dicksonia sellowiana, 
característica do planalto. Ela apresenta grande importância nessa 
região, uma vez que abriga grande diversidade de angiospermas e 
pteridófitas epifíticas (FALKENBERG, 2003; FRAGA; SILVA; 





XX, para a confecção de vasos e placas de xaxim (GASPER et al., 
2011). Isso, aliado à destruição do seu habitat natural e à escassez de 
dados sobre o comportamento de suas populações, fez com que fosse 
incluída desde 1992 (PORTARIA DO IBAMA, 1992) em listas oficiais 
brasileiras de espécies da flora ameaçadas de extinção, apesar de ser 
uma das espécies mais importantes e conhecidas dos pinhais. 
  Uma característica marcante desses organismos é o crescimento 
lento, quando comparado com o de outras plantas com o porte 
arborescente, como muitas angiospermas (SCHMITT; WINDISCH, 
2006). Apesar disso, podem atingir alturas consideráveis, chegando 
inclusive a ultrapassar o dossel florestal, apenas com tecidos primários e 
condução de água através de traqueídes (SCHMITT; WINDISCH, 
2006). E em geral, essas plantas podem viver por muitas décadas 
(WALKER; APLET, 1994). Em função dessas características, e de 
apresentarem cicatrizes muito visíveis da queda de folhas, as 
samambaias arborescentes podem ser empregadas na determinação da 
idade de uma floresta (TANNER, 1983). Estas podem inclusive ser 
melhores indicadoras de idade florestal que os anéis de crescimento de 
árvores, que variam muito em áreas tropicais (TANNER, 1983). E sendo 
indicadoras da idade florestal, poderia se empregar samambaias 
arborescentes como indicadoras de integridade florestal, de estágios 
sucessionais e estados de conservação de ambientes.  
 As estimativas de idade florestal empregando-se samambaias 
arborescentes podem ser realizadas de várias formas, há vários trabalhos 
usando metodologias diferentes mas no geral usa-se: a) o crescimento 
total do cáudice em relação à taxa de crescimento anual (SCHMITT; 
WINDISCH, 2006); ou b) a produção anual de frondes em relação ao 
número total de frondes vestigiais (frondes velhas, estípete ou cicatrizes) 
(TANNER, 1983; ASH, 1987; SCHMITT; WINDISCH, 2006). Esses 
métodos apresentam vários problemas, o primeiro, por exemplo, assume 
que a taxa de crescimento é constante durante toda a vida da planta, no 
entanto, estágios iniciais da formação do gametófito e do esporófito não 
foram estimados, e podem apresentar valores muito díspares 
(SCHMITT; WINDISCH, 2006). Já no segundo método, as cicatrizes 
foliares podem ser cobertas por raízes adventícias (SCHMITT; 
WINDISCH, 2006). Assim, deve-se ter em mente que estas estimativas 
podem estar muito longe do que corresponde à realidade, talvez 
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empregar as duas metodologias conjuntamente diminua um pouco do 
erro. 
 Além desses problemas, trabalhos anteriores mostraram que o 
crescimento do cáudice é influenciado pelo habitat (SCHMITT; 
WINDISCH, 2007), de forma que plantas em floresta secundária 
crescem três vezes mais rápido que espécies de floresta primária 
(BITTNER; BRECKLE, 1995). A produção anual de folhas entre 
espécies de floresta primária e secundária também parece variar 
(BITTNER; BRECKLE, 1995). Mesmo entre duas florestas secundárias 
pode haver variação, mas geralmente, em florestas mais antigas as 
samambaias arborescentes crescem menos (SCHMITT; WINDISCH, 
2007). Essas diferenças no crescimento em florestas secundárias e 
primárias devem-se às estratégias de vida dessas plantas, sendo que, em 
geral, plantas de floresta secundária apresentam taxa de renovação de 
folhas e produção de esporos maiores, uma vez que seriam espécies 
pioneiras (SCHMITT; WINDISCH, 2007). Já plantas de floresta 
primária geralmente não precisam crescer rápido porque a pressão por 
competição não é tão alta quanto em áreas abertas (SCHMITT; 
WINDISCH, 2007). A maior disponibilidade de luz em floresta 
secundária permite um crescimento mais rápido nesta (BITTNER; 
BRECKLE, 1995). Assim, diferenças no dossel, nos estágios de 
sucessão de formações florestais, na incidência de luz, e na competição 
influenciam o crescimento de uma espécie (SCHMITT; WINDISCH, 
2007).  
 Dessa forma, tendo todos esses fatores que podem influenciar as 
estimativas de idade de samambaias arborescentes em mente, buscou-se 
fazer uma revisão bibliográfica com o intuito de se avaliar 
principalmente a taxa de crescimento do cáudice dessas plantas em 
diferentes táxons e em diferentes localidades. E a partir desses 
resultados, buscou-se avaliar espécies de samambaias arborescentes 
como potenciais indicadoras de estágios sucessionais avançados, de 
habitats em bons estados de conservação ou ainda de ambientes 
íntegros. 
Para a revisão bibliográfica realizou-se uma busca (março de 
2016) utilizando as seguintes palavras chaves: Cyatheaceae; 
Dicksoniaceae; samambaias arborescentes; taxa de crescimento; 
fenologia (em português, ou tree ferns; phenology; growth rate of 





Nessa análise foi considerada também a família Cibotiaceae, que 
igualmente engloba samambaias arborescentes, e junto com 
Cyatheaceae e Dicksoniaceae estão inclusas na ordem Cyatheales 
(SMITH et al., 2006).  
Após essa revisão bibibliográfica, realizou-se uma busca das 
espécies de Cyatheaceae e Dicksoniaceae ocorrentes em SC, no site da 
Lista da Flora do Brasil e nos trabalhos de Gasper (GASPER, 2012; 
GASPER et al., 2012; GASPER; SALINO, 2015). E a seguir, os 
registros de coleta de cada espécie para o estado foram filtrados na rede 
SpeciesLink (março de 2016).  
Os resultados da revisão bibliográfica podem ser vistos na 
Tabela 17. Nesta tabela pode-se verificar que as taxas de crescimento de 
cáudice podem variar bastante de 1,5 a 89,70 cm por ano. Esses valores 
mais altos (81,90 e 89,70 cm por ano) foram muito díspares com relação 
aos outros artigos, e eles foram apresentados no mesmo artigo 
(BITTNER; BRECKLE, 1995). Desconsiderando estes, as taxas obtidas 
pelos outros autores foram aproximadas.  
 Na Tabela 18 podem ser vistas as espécies citadas para SC e 
seus registros de coleta. São reconhecidas 14 espécies de Cyatheaceae e 
2 espécies de Dicksoniaceae, dessas Alsophila setosa, Cyathea 
atrovirens, Cyathea corcovadensis, Cyathea delgadii, Cyathea 
phalerata e Dicksonia sellowiana são as que apresentam maior número 
de coletas no estado, bem como apresentam quantidades significativas 









Tabela 17. Taxas de crescimento do cáudice (cm/ano) de pteridófitas 




Localidade Floresta Referência 
Alsophila 
auneae 
6,7 Jamaica Primária Tanner (1983) 
Alsophila 
bryophila 
5,0 Porto Rico Primária Conant (1976) 
Alsophila 
bryophila 
5,0 ? Primária 
Tryon & Tryon (1982) 




13,6 Costa Rica Primária 









18,8 Costa Rica Primária 




6,9 El Salvador Secundária Seiler (1995) 
Alsophila 
salvinii 
8,3 El Salvador Primária? Seiler (1981) 
Alsophila 
salvinii 
6,9 El Salvador Primária Seiler (1981, 1995) 
Alsophila 
setosa 
14,51 Brasil Secundária 




6,32 Brasil Secundária 




3,0 Hawaii Primária 




5-7 Hawaii ? 




5,0 Hawaii ? 





1,9 a 3,0 Hawaii Primária 




28,6 Brasil Secundária Conant (1976) 
Cyathea 
atrovirens 
1,73 Brasil ? 






























Localidade Floresta Referência 
Cyathea 
atrovirens 
















4,8 Colômbia Subosque Arens (2001)? 
Cyathea 
corcovadensis 






4,66 Brasil ? Neumann (2010) 
Cyathea 
delgadii 










4,65 Brasil Secundária 
Schmitt & 
Windisch (2007) 
Cyathea hornei 1,5-4,0 Fiji Primária Ash (1987) 
Cyathea 
nigripes 










6,6 Jamaica Primária Tanner (1983) 
Cyathea 
spinulosa 

























6,0 Colômbia ? 
Alfonso-Moreno 
et al. (2011) 
Sphaeropteris 
cooperi 









Há 5 estimativas de taxa de crescimento de cáudice para C. 
atrovirens (1,73; 5,38; 2,0; 8,4; e 2,48 cm por ano), 3 para C. delagadii 
(81,90; 21,30; e 4,65 cm por ano), 2 para A. setosa (14,51 e 6,37 cm por 
ano), 2 para C. corcovadensis (6,63 e 4,66 cm por ano), 2 para D. 
sellowiana (4,78 e 6,7 cm por ano), para C. phalerata não se tem 
estimativas. Em geral, essas plantas alcançam alturas de 2,5; 12; 10; 5; 
5; e 3m, respectivamente (SEHNEM, 1978; SCHMITT; WINDISCH, 
2007; NEUMANN, 2010). Assim, a grosso modo uma planta com 5m 
de altura, das referidas espécies apresentaria as seguintes idades 
aproximadas: 125; 13,90; 47, 89; 88,65; 87,10 anos; e sem estipulação. 
Pode-se perceber que algumas estimativas de idade são bem elevadas, 
sendo provável que não correspondam à realidade, mas nos dão uma 
ideia de que são plantas de fato com crescimento lento. E por esse 
crescimento anual reduzido, pode-se supor que quando samambaias 
arborescentes com um tamanho considerável forem encontradas em um 
ambiente natural, elas estarão apontando que este não sofreu alterações 
recentemente, ou que as alterações não foram grandes ou não foram 
suficientes para destruir todas as espécies antigas ou permitiram a 
sobrevivência de uma parte considerável destas, indicando, portanto 














Tabela 18. Espécies de Cyatheaceae e Dicksoniaceae ocorrentes em SC e suas 
informações de coleta segundo o SpeciesLink (março, 2016). A: Floresta 
Pluvial Tropical Atlântica; P: Floresta com Araucária; U: Floresta Subtropical 
da bacia do rio Uruguai; R: Restinga. Com * as espécies de Dicksoniaceae; 
ORI: vegetação original ou primária; estágio de regeneração: INI - inicial, 














Lista da Flora a cita 
para SC 
8 registros (2 
explicitament
















(2012) e Gasper 
& Salino (2015) 
ocorre em A/P; 
para Gasper et 
al. (2012) 








2 MED; 6 AVA 
Segundo Gasper 
(2012), Gasper 














(2012) e Gasper 
& Salino (2015) 














3 INI; 27 MED; 
14 AVA 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper 
& Salino (2015) 
ocorre em A/P; 
para Gasper et 
al. (2012) 








1 ORI; 1 INI; 15 
MED; 25 AVA 
Segundo Gasper 
(2012), Gasper 
et al. (2012) e 
Gasper & 
Salino (2015) 
























et al. (2012) e 
Gasper & 
Salino (2015) 
ocorre em A/P 
Cyathea feeana 
(C.Chr.) Domin 
Lista da Flora a cita 
para SC, mas nos 
trabalhos de Gasper 










3 MED; 3 AVA 
Segundo Gasper 
(2012), Gasper 
et al. (2012) e 
Gasper & 
Salino (2015) 






3 MED; 4 AVA 
Segundo Gasper 
(2012), Gasper 
et al. (2012) e 
Gasper & 
Salino (2015) 




Lista da Flora a cita 
para SC, mas nos 
trabalhos de Gasper 









(A; P; ecótono 
A/P; área com 
rejeito de 
carvão) 
2 ORI; 1 INI; 60 
MED; 64 AVA 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper & 
Salino (2015) 
ocorre em A/P; 
para Gasper et al. 





Lista da Flora a cita 
para SC, mas nos 
trabalhos de Gasper 
não é reconhecida 




2 registros (1 
coleta em A) 
 
Segundo Gasper 
(2012) e Gasper 
& Salino (2015) 











(2012) e Gasper 
& Salino (2015) 























(A; P; ecótono 
A/P; ecótono 
U/P) 













37 registros (A; 






et al. (2012) e 
Gasper & 
Salino (2015) 
ocorre em A/P 
Alia-se ao fato de apresentarem crescimento lento, terem 
quantidades significativas de coletas em SC, ocorrerem em estágios 
mais avançados de regeneração, a relativa facilidade com que essas 
plantas são identificadas, a visibilidade delas em seus habitats e a 
suposta elevada frequência e abundância delas no estado. Isso determina 
que A. setosa, C. atrovirens, C. corcovadensis, C. delgadii, C. phalerata 
e D. sellowiana sejam boas indicadoras de ambientes mais conservados 
e/ou íntegros. E por suas características ecológicas, tais como: 
capacidade de sobrevivência em ambientes mais “recuperados”, 
tolerância ao sombreamento, ao aumento da umidade (do solo e do ar) e 
à menor variação de temperatura, podem também ser consideradas boas 
indicadoras dos estágios médio e avançado de regeneração, e da 
vegetação primária ou original de formações florestais de SC.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 As pteridófitas já foram empregadas em muitos trabalhos como 
indicadores ecológicos. E em geral estes estudos apresentaram 
diferentes objetivos que culminaram em uma ampla variedade de tipos 
de indicação, o que evidencia o grande potencial desse grupo como 
indicador. Apesar disso, uma quantidade muito pequena desses estudos 
foi realizada no Brasil; o mesmo ocorre em SC, onde apenas as 
resoluções do Conama (04/1994; 261/1999; 423/2010), que determinam 
os parâmetros básicos para a análise dos estágios sucessionais das 
principais formações vegetacionais, apontam espécies de pteridófitas 
como indicadoras. No entanto, dada a elevada riqueza do grupo para o 
nosso estado, um amplo leque de empregos delas como indicadoras 
poderia ser estabelecido. 
Analisando táxons supostamente exclusivos como indicadores 
das principais formações vegetacionais de SC, pode-se perceber a falta 
de informações ecológicas (ocorrência em determinado habitat; sua 
frequência e abundância nestes; etc.) do grupo para tais ambientes. 
Assim como, pode-se verificar a baixa quantidade de táxons exclusivos, 
e frequentes e abundantes em uma formação.  
Nesse trabalho, os critérios mais utilizados para a avaliação de 
pteridófitas como indicadoras foram: citação em trabalhos e quantidade 
de registros de coleta (em todos os objetivos estes foram usados). Ser 
facilmente identificada e ser bastante visível e/ou destacada em seu 
habitat foram empregados na análise dos táxons citados nas resoluções 
do Conama e na discussão de Cyatheaceae e Dicksoniaceae como 
indicadoras. Outros critérios tiveram sua utilização mais restrita, por 
exemplo, a exclusividade de um táxon em uma formação foi 
considerada principalmente na seção 4 (onde foi discutido o potencial de 
indicação de alguns táxons para as formações vegetacionais de SC). 
Para as seções 5 e 6 não foi empregada uma ordem de critérios na 
análise, as espécies que apresentassem maior número deles foram 
consideradas como boas indicadoras. Já para a análise de táxons 
indicadores das formações de SC, considerou-se uma ordem de critérios, 
sendo considerada inicialmente a exclusividade de um táxon e 
secundariamente a frequência e/ou abundância dele. Deve-se ter em 
mente que esses critérios podem não ser os melhores, assim como a 
ordem deles. Dessa forma outros critérios poderão futuramente ser 





táxons poderão ser considerados como bons indicadores, podendo estes 
inclusive ser mais efetivos que os discutidos ou propostos aqui. 
Uma etapa importante da análise de táxons (potencialmente) 
indicadores nesse trabalho foi examinar os registros de coletas na rede 
SpeciesLink, que apesar de ser uma fonte de informações rápida e 
barata, tem vários problemas: falta de uniformidade nos nomes (da 
espécie, dos coletores, dos determinadores, etc.), erros de ortografia, 
entre outros, muitos dos quais inerentes ao próprio processo de coleta, 
como: indicação de formação vegetacional errada ou inexistente, 
altitude e coordenadas geográficas erradas ou inexistentes, etc. A falta 
de informações sobre o habitat foi recorrente em todas as análises 
realizadas, sendo que cerca de 50% das coletas não tinham qualquer 
informação sobre ele; para alguns táxons isso foi mais evidente, tais 
como Acrostichum danaeifolium e Pteridium arachnoideum. Dessa 
forma, além de conviver com a ausência de dados importantes, deve-se 
tomar cuidado ao examinar tais informações em uma análise, mesmo se 
ressaltando o grande avanço no acesso de informações armazenadas nos 
Herbários que essa rede possibilitou. 
Coletas novas e mais informativas (descrevendo minimamente 
o habitat onde se encontra a planta, altitude, coordenadas geográficas, 
estágio sucessional da formação em que ocorre, frequência e abundância 
do táxon no local em que foi coletado, etc.) em determinadas regiões 
(principalmente na região do planalto e o oeste do estado) poderão 
futuramente contribuir para a identificação mais precisa de táxons 
indicadores, assim como o emprego de análises estatísticas (índices de 
indicação, correlações com fatores bióticos e abióticos, etc.) e de 
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